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RESUMO 
 

Esta pesquisa apresenta uma análise da política pública afirmativa de cotas implementada no 
ensino superior brasileiro, por meio da Lei Federal nº 12.711/2012, que estabelece o sistema de 
reserva de vagas (no mínimo 50% das vagas em cada curso e turno) para ingresso no ensino 
médio, técnico e superior, em âmbito público e federal, de institutos federais de educação e 
universidades federais, destinado aos egressos de escola pública, com subcategorias de ordem 
socioeconômica, étnico-racial e pessoa com deficiência, adotando a Universidade Federal do 
Piauí como campo de estudo. Destaca-se como sujeitos da pesquisa, os discentes ingressantes, 
pelo Sistema de Seleção Unificada - SISU, nos cursos mais concorridos e menos concorridos, 
admitidos nos 18 cursos de graduação de oferta regular e presencial, previamente selecionados 
nos campi de Teresina, Floriano, Picos e Bom Jesus, com recorte temporal compreendido entre 
os anos de 2018 e 2020. Definiu-se como objetivo geral: avaliar a política de cotas da UFPI, no 
âmbito do Programa Especial para Acesso às Instituições de Educação Superior, determinado 
pela Lei Federal de Cotas, tendo como objetivos específicos: (i) discutir a política pública de 
cotas na UFPI, identificando os cursos de graduação mais e menos concorridos no SISU, no 
período 2018 a 2020; (ii) caracterizar o perfil discente, a partir dos ingressantes nas vagas de 
cotas e de ampla concorrência, admitidos via SISU, nos cursos de graduação selecionados; (iii) 
analisar a diferença média percentual do desempenho dos ingressantes do SISU, por cotas e 
ampla concorrência, considerando as notas médias do ENEM aplicadas ao SISU e do Índice de 
Desempenho Acadêmico – IRA dos discentes da amostra estabelecida; (iv) verificar a variação 
dos índices de avaliação dos cursos presenciais e regulares selecionados na UFPI, observando 
a existência de possíveis reflexos nas notas de ENADE, após adoção da atual configuração do 
sistema de cotas. Nesse sentido, adotou-se o método misto, configurando-se como uma pesquisa 
de abordagem qualitativa-quantitativa, associando a coleta e a análise de dados estatísticos, por 
meio de amostragem, ao mesmo tempo em que assumiu o caráter descritivo e exploratório, 
investindo na busca, descrição, compreensão e interpretação de aspectos teóricos e subjetivos, 
adotando-se como ponto de partida a revisão literária e a análise documental, seguida da etapa 
de coleta, categorização e análise de dados estatísticos disponibilizados pela UFPI e pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP/MEC. 
Concluiu-se que os não cotistas apresentam nota média cerca de 13% maior, em relação aos 
cotistas, no momento de ingresso na UFPI, contudo, essa diferença tende a reduzir ou até se 
dissipar, no decorrer do curso, com aproximação do desempenho acadêmico dos dois grupos, 
na maioria dos cursos pesquisados. Constatou-se, ainda, a manutenção dos indicadores de 
qualidade observados no contexto da UFPI, após adoção integral da atual política de cotas, 
verificando-se, também, a ocorrência de reflexos positivos nos aspectos inclusivo e de 
representatividade étnico-racial, bem como, demonstrou-se que o percentual de reserva de 
vagas, do triênio em análise, contempla metade das vagas ofertadas nos cursos de graduação, 
por meio do SISU, em razão do que determina a Lei de Cotas. 
 
Palavras-chave: Cotas; Ensino Superior; Desempenho Acadêmico; UFPI. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 
 

This research presents an analysis of the affirmative public quota policy implemented in 
Brazilian higher education, through Federal Law 12711/2012. This law establishes a quota 
policy (at least 50% of spots in each majorand shift) for admission to high school, technical, 
and higher education, in the public and federal scopes, of federal education institutes and federal 
universities, aimed at public school graduates, with subcategories of socioeconomic, ethnic-
racial, and disabled people, adopting the Federal University of Piauí as a field of study. As 
subjects of the research, the students being admitted to college through the Unified Selection 
System - SISU, stand out in the most popular and least popular majors, admitted to the 18 
undergraduate majors offered on a regular basis and in person, previously selected on the 
campuses of Teresina, Floriano, Picos, and Bom Jesus, within the time frame between 2018 and 
2020. The general objective is to evaluate UFPI's quota policy, within the scope of the Special 
Program for Access to Higher Education Institutions, determined by Quotas Federal Law. 
Specific objectives include: (i) to discuss the public quota policy at UFPI, identifying the most 
and the least popular undergraduate majors at SISU from 2018 to 2020; (ii) to characterize 
students’ profile, based on those entering majors via the quota program versus the standard 
admissions program via SISU, in the selected undergraduate majors; (iii) analyze the average 
percentage difference in the performance of SISU entrants, by quotas and standard admission, 
considering the average ENEM scores applied to SISU and the Academic Performance Index - 
IRA of the students in the established sample; (iv) to verify the variation of the evaluation 
indices of the on-site and regular majors selected at UFPI, observing the existence of possible 
reflections in the ENADE scores, after adopting the current configuration of the quota system. 
The methodology adopted was mixed, with a qualitative-quantitative approach, associating the 
collection and analysis of statistical data through sampling, while taking a descriptive and 
exploratory approach, investing in the research, description, understanding, and interpretation 
of theoretical and subjective aspects, adopting as a starting point the literary review and 
document analysis, followed by the stage of collection, categorization, and analysis of statistical 
data made available by UFPI and the National Institute of Studies and Anísio Teixeira 
Educational Research - INEP/MEC. It was concluded that non-quota students present an 
average grade about 13% higher, compared to quota students, at the time of admission to UFPI. 
However, this difference tends to decrease or even out overtime reaching similar academic 
performance within the two groups, in most of the majors surveyed. It was also found that the 
quality indicators observed in the context of UFPI were maintained, after the full adoption of 
the current quota policy, and positive reflexes in the inclusiveness and ethnic-racial 
representativeness aspects. It was also shown that the percentage of spots reserved, in the term 
under analysis, includes half of the vacancies offered in undergraduate majors through SISU, 
due to what determines the Quota Law. 
 
Keywords: Quotas; University education; Academic achievement; UFPI. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Estado brasileiro consigna o reconhecimento dos direitos humanos desde a 

Constituição Imperial de 1824, com especial referência à garantia do direito à educação, no art. 

179, inciso XXXII, que assegurou a “instrucção primária, e gratuita a todos os cidadãos” 

(BRASIL, 1824), posteriormente traduzida como direito à educação, embora, naquele 

momento, o exercício de cidadania excluísse grande parte da população: mulheres, indígenas e 

escravos, obviamente, não seriam contemplados (SILVA, 2001). As Constituições brasileiras 

subsequentes, de 1934 e 1946, mantiveram a preocupação com o direito à educação, excetuando 

a Constituição de 1937, como afirma Sena Martins (2019).  

No contexto internacional, as previsões constitucionais que relacionaram de maneira 

mais significativa direitos humanos e direito à educação, se deram após a segunda guerra 

mundial, quando foi proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em Paris, no ano 

de 1948, a Declaração Universal de Direitos Humanos - DUDH, documento elaborado em 

evidente reação ao sentimento de terror e indignação provocado pelo desastre humanitário 

decorrente da guerra e em favor das ações de proteção à dignidade e liberdade humanas, 

contemplando, ainda, a busca pela justiça e pela paz mundial (LAFER, 1995). 

Percebe-se que os preceitos constitucionais brasileiros, desde a sua origem e ao longo 

de tantas gerações, pelas teorias doutrinárias dominantes e registros jurisprudenciais das cortes 

brasileiras, mantiveram-se fiéis ao reconhecimento do direito à educação, como direito 

fundamental indisponível1 e universal ao cidadão, portanto, acessível e oportunizado a todos, 

indistintamente, sendo dever obrigatório e irrenunciável do Estado a prestação ou a 

disponibilização de meios que possibilitem o ensino gratuito e de qualidade, em prol do 

desenvolvimento social, civil e intelectual do indivíduo. 

Com o intuito de viabilizar, de modo universal, o pleno exercício dos direitos 

fundamentais por todos os cidadãos, caberá efetiva atuação da Administração Pública, tanto na 

seara legislativa, como no âmbito executivo, segundo ensinamentos de Hachem (2013), na 

busca da promoção e da melhoria da qualidade do bem-estar social e do desenvolvimento 

 
1 Direito indisponível entendido como aquele que não se pode desconsiderar, ignorar, que não 

se pode dispor. Sobre a temática, o STF fixou o seguinte entendimento: “A educação é um 

direito fundamental e indisponível dos indivíduos. É dever do Estado propiciar meios que 

viabilizem o seu exercício. Dever a ele imposto pelo preceito veiculado pelo artigo 205 da 

Constituição do Brasil. A omissão da administração importa afronta à Constituição.” (RE 

594.018- Agravo Regimental no Recurso Extraordinário. Ação Civil Pública. Relator Ministro 

Eros Grau, julgamento em 23.06.2009, Segunda Turma, DJE de 07.08.2009.) 
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integral do indivíduo. Assim, o ente público disciplina, por vias administrativas, os meios de 

acesso ao bem jurídico fundamental, bem como, oportuniza os serviços públicos necessários ao 

gozo dos direitos, ampliando o alcance dos direitos fundamentais através das políticas públicas, 

reduzindo conflitos e distorções, corrigindo desigualdades sociais e econômicas identificadas 

(HACHEM, 2014a, 2014b). 

Nesse sentido, Souza (2006, p. 6) define que “a política pública, em geral e política 

social, em particular, são campos multidisciplinares e seu foco está nas explicações sobre a 

natureza da política pública e seus processos.” Dessa forma, o campo das políticas públicas 

reúne conhecimentos multidimensionais, associando conteúdos sociológicos, econômicos e das 

ciências políticas, numa relação de causa e efeito que interliga Estado, política, economia e 

sociedade.  

Assim, afirma a autora, “após desenhadas e formuladas desdobram-se em planos, 

programas, projetos, bases de dados ou sistemas de informação e pesquisas” (SOUZA, 2006, 

p. 7). Portanto, as políticas públicas devem refletir os anseios da coletividade, ainda que 

representada por minorias e garantir o pluralismo participativo, sem descuidar do 

acompanhamento de cada etapa, de forma que “quando postas em ação, são implementadas, 

ficando submetidas aos sistemas de acompanhamento e avaliação” (SOUZA, 2006, p. 7). 

Nesse contexto, busca-se corrigir, ou pelo menos reduzir, as discrepâncias, por meio da 

implementação governamental de políticas públicas redistributivas, como é o caso do Programa 

Especial para Acesso às Instituições de Educação Superior, definido pela Lei nº 12.711/12, por 

meio de ações que visem ao bem-estar social, evitando a ocorrência de situações de conflito e 

preconceito (FREY, 2000), oportunizando a ampliação da representatividade social, econômica 

e étnica, respectivamente, egressos de escola pública, com renda familiar menor ou igual a 1,5 

salário mínimo, autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, além das pessoas com deficiência.  

A política redistributiva governamental, como assevera Frey (2000), promove a 

realocação de recursos e valores, redistribuindo direitos acessados e exercidos por certos grupos 

sociais para outros grupos, antes desassistidos, em prol do equilíbrio social.  

Numa outra visão, Barroso (2020, p. 175) afirma que: “No Brasil, sempre houve cotas. 

Até muito recentemente, eram 100% em favor dos brancos”. Na obra em comento, o ministro 

realiza uma breve trajetória histórica e crítica acerca do racismo, pontuando sobre fatos 

nacionais e internacionais envolvendo a temática, contemplando, ainda, aspectos relevantes e 

indissociáveis: as ações afirmativas e a desigualdade racial. 

Registra-se que a Nigéria é o país com maior número de negros no mundo, sendo o 

Brasil, o segundo colocado (SABOIA, 2001; GOMES, 2019). Fato este que se consolidou em 
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razão do intenso e extenso período de tráfico negreiro e de escravidão dessas populações. 

Observa-se, como demonstrado na Figura 01, que o Brasil é um país de maioria negra, 

representando aproximadamente, 56% da população total do país, segundo dados publicados 

pelo IBGE (2020). 

 

Figura 01 – População brasileira por cor ou raça 

 

(IBGE, 2020) 

 

Importa destacar que a presença de estudantes negros (pretos ou pardos) brasileiros no 

ensino superior tem apresentado expressivo crescimento, representando mais de 35% do total 

de matriculados nesse nível de ensino, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua 2011, sendo que o número registrado pela década anterior, até 2000, era 

três vezes menor, 10,2% (IBGE, 2012a). Oportuno esclarecer que, no atual momento, o IBGE 

considera como negras, as pessoas autodeclaradas pretas e pardas (IPEA, 2021). 

Nesse cenário, outro dado relevante demonstra que a população carcerária brasileira é 

eminentemente negra, contabilizando 46,20% de pardos e 17,30% de pretos, totalizando 

63,50% de todo o cenário nacional, segundo dados do Ministério da Justiça e Segurança Pública 

(BRASIL, 2019). Enquanto, no contexto geral, o somatório dessas populações não alcança 

56%: “Quando observamos os dados da PNAD Contínua 2017, percebemos que há uma 

representação da população preta e parda no sistema prisional brasileiro. Os dados da PNAD 

indicam, que somados, o total de pardos e pretos representam 55,4% da população brasileira” 

(BRASIL, 2019, p. 31-32). 

Nas searas econômica e da segurança pública, pode-se perceber a reverberação desses 

mesmos elementos. Segundo a Síntese dos Indicadores Sociais de 2020: “O rendimento 
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domiciliar per capita médio da população preta ou parda, ao longo do período compreendido 

entre 2012 e 2019, permaneceu cerca de metade do observado para a população branca” (IBGE, 

2019, p. 55). Logo, a renda domiciliar média (por pessoa) de trabalhadores(as) negros(as) 

representa metade da renda domiciliar média (por pessoa) de brancos(as), por outro lado, cerca 

de 77% dos homicídios são cometidos contra pessoas negras (IPEA, 2021). A discriminação 

racial parece persistir na reprodução desse cenário desigual e violento. 

Importante esclarecer que, por se tratar de uma política pública, tanto a execução como 

o monitoramento (incluindo o acompanhamento e a avaliação), apresentam significativa 

importância, de forma que a própria letra da lei de cotas determina expressamente sua revisão 

no prazo de 10 anos, a contar da data da sua publicação, que se deu em agosto de 2012, portanto, 

o ano em curso, 2022, seria o momento revisional para esse sistema de reserva de vagas em 

instituições federais de ensino médio, técnico e superior, embora exista certa discussão desse 

momento, tendo em vista que o artigo 7º, que trata desse prazo, foi alterado pela Lei nº 

13.409/2016, quando incluiu pessoas com deficiência nesse sistema de reserva de vagas. 

Sobre esse tema, oportuno explicar que existem alguns projetos de lei em tramitação, 

conforme noticiado em matéria publicada pela Agência Câmara de Notícias (MACHADO, 

2022): o Projeto de Lei nº 1.788/2021, que propõe a postergação desse prazo de revisão de 10 

para 30 anos, portanto, para o ano de 2.042.  

Existe, ainda,  o Projeto de Lei nº 3.422/2021 que propõe o adiamento da execução desse 

procedimento revisional da Lei de Cotas para o ano de 2062, o que totalizaria o período de 50 

anos da implementação do referido comando legal, bem como, sugere adoção de outras medidas 

complementares, como a institucionalização do Conselho Nacional das Ações Afirmativas no 

Ensino Superior, o qual deverá ser formado por membros do Ministério da Educação, 

Congresso Nacional, representante dos reitores e dirigentes de universidades e institutos 

federais, além da previsão de participação de discentes e integrantes dos movimentos negro e 

indígena do Brasil. O citado Conselho teria como função primordial realizar a contínua 

avaliação da Lei de Cotas, com levantamento de dados padronizados e divulgação de relatórios 

específicos a cada cinco anos, o que poderia ensejar ajustes ou adoção de novas medidas, por 

parte dos órgãos governamentais competentes e das instituições de ensino superior, parceiras 

na efetiva implementação dessa política. 

Destaca-se, finalmente, o Projeto de Lei - PL nº 5.384/2020, que também se encontra 

em processo de tramitação, tendo sido aprovado pela Comissão dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência da Câmara dos Deputados. Esse Projeto de Lei propõe tornar permanente a política 

de cotas em vigor (SOUZA, 2021).  
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Diante do exposto, oportuno esclarecer que o interesse por estudar esta problemática 

surgiu a partir da formação acadêmica, concomitante à atividade profissional exercida, ambas 

na UFPI. No diálogo mantido com a comunidade acadêmica, em especial, estudantes e 

professores, no atendimento diário às demandas administrativas e judiciais, desenvolvidas na 

extinta Coordenação de Desenvolvimento de Ensino, no período de 2010 a 2016, hoje, 

Coordenação de Seleção e Programas Especiais e na Diretoria de Administração Acadêmica, 

no período de 2017 a 2020, setores pertencentes à Pró-Reitoria de Ensino de Graduação da 

UFPI. Ainda como justificativa desta pesquisa, além do interesse acadêmico e profissional já 

declinado, esse estudo pretende analisar o Sistema de Reserva de Vagas da UFPI, baseado na 

atual configuração, bem como, a existência de possíveis reflexos nos indicadores avaliativos 

institucionais registrados por meio do ENADE. 

Desta forma, este estudo torna-se relevante, também, por apresentar proposta de análise 

dos reflexos ocasionados pela implementação da lei de cotas, na configuração atual, executada 

na UFPI, contribuindo para a pesquisa no âmbito da Gestão Pública para o Desenvolvimento 

Regional, visto que aborda assunto inerente às Políticas Públicas de países em 

desenvolvimento, como o Brasil, onde ainda se percebe uma defasagem na qualidade de 

serviços públicos oferecidos à população. 

Espera-se, portanto, que esta pesquisa colabore no sentido de favorecer possibilidades 

de oferta de conhecimentos científicos na área, para orientações de ações administrativo-

pedagógicas que apoiem a autonomia universitária na constante adoção de mecanismos 

inovadores e de enfrentamento às desigualdades raciais e sociais existentes. 

Considerando o exposto e as experiências profissionais acumuladas em ambiente 

administrativo acadêmico universitário, combinadas com as recentes atualizações 

implementadas pela UFPI na execução das políticas de cotas do ensino superior, percebeu-se a 

necessidade de aprofundar estudos que possam responder ao seguinte questionamento: Quais 

reflexos podem ser observados após a implementação da política de cotas na UFPI, no 

âmbito do Programa Especial para Acesso às Instituições de Educação Superior, 

determinado pela Lei nº 12.711/12? 

Assim, as hipóteses formuladas, em razão da questão-problema estabelecida foram: (i) 

Ainda que exista defasagem acumulada por egressos do ensino médio da rede pública, não é 

possível perceber reflexos significativos (e negativos) nos índices de rendimento acadêmico 

dos discentes beneficiários das políticas afirmativas, que ingressaram nos cursos de graduação 

da UFPI, mediante aprovação no SISU (cota), em relação aos demais discentes, que ingressaram 

por ampla concorrência, observado no triênio 2018-2020; (ii) Não se verifica a ocorrência de 
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reflexos negativos (menor taxa de ocupação, redução na qualidade ensino-aprendizagem, 

diminuição do ENADE dos cursos de graduação) na UFPI, após a implementação do Programa 

Especial para Acesso às Instituições de Educação Superior, definido pela Lei nº 12.711/12. 

Assim, esta pesquisa pretende avaliar a política de cotas na UFPI, no âmbito do 

Programa Especial para Acesso às Instituições de Educação Superior, determinado pela Lei nº 

12.711/12, definido como objetivo geral. Para alcance do objetivo geral estabeleceu-se como 

objetivos específicos: (i) discutir a política pública de cotas da UFPI, identificando os cursos 

de graduação da UFPI mais e menos concorridos no SISU, no período de 2018 a 2020; (ii) 

caracterizar o perfil discente dos cursos mais e menos concorridos da UFPI, tomando por base 

os ingressantes do SISU, cotistas e não-cotistas, no período 2018 a 2020; (iii) analisar a 

diferença média percentual entre o desempenho dos ingressantes do SISU, por ampla 

concorrência e por cotas na UFPI, considerando as notas médias do ENEM e do IRA dos 

discentes da amostra selecionada, nos cursos mais e menos concorridos, no triênio 2018-2020; 

(iv) verificar a variação dos índices de avaliação dos cursos presenciais e regulares de graduação  

selecionados na UFPI, observando a existência de possíveis reflexos nas notas do ENADE, após 

adoção da atual configuração do sistema de cotas. 

Nesse sentido, realizou-se um estudo para análise das configurações do processo 

educativo-formativo no âmbito da UFPI, nas cidades de Teresina, Picos, Floriano e Bom Jesus, 

seus reflexos e implicações na qualidade do ensino superior ofertado, observando, dentre 

outros, o Índice de Rendimento Acadêmico - IRA alcançado pelos discentes, cotistas e não 

cotistas, nos cursos regulares e presenciais de graduação, considerando a implementação 

integral da Lei nº 12.711/2012.  

No intuito de identificar se, de fato, essa defasagem na educação básica, acumulada 

pelos egressos do ensino público, tem refletido nos índices de rendimento acadêmico dos 

estudantes beneficiários das políticas de ações afirmativas, que ingressaram nos cursos de 

graduação da UFPI, mediante aprovação no SISU, em relação aos demais estudantes, de ampla 

concorrência, bem como nas informações que revelam o atual perfil do corpo discente e de 

demais dados relativos aos índices de avaliação desta IFES. 

Para uma melhor compreensão desta pesquisa, a mesma encontra-se dividida em 6 

unidades, tendo esta Introdução como ponto de partida, numerada como seção 1, seguida da 

Democratização do Ensino Superior e a Adoção do Sistema de Reserva de Vagas, na seção 2, a 

qual retrata o percurso histórico e documental do direito à educação no país, desde as primeiras 

previsões constitucionais à educação, passando pela apresentação da política de cotas como 

mecanismo de democratização de acesso ao ensino superior e de enfrentamento ao racismo 
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estrutural, na subseção 2.1, detalhando o Programa de Acesso ao Ensino Superior Público 

Federal, implementado em razão da Lei nº 12.711/2012 e alterações normativas em vigor na 

subseção 2.2, encerrando esta seção com a subseção 2.3, em que se realizou a apresentação da 

Instituição de Ensino Superior pesquisada, bem como, as ações afirmativas pretéritas e vigentes 

executadas no âmbito do ensino superior da UFPI.  

Na seção 3, são apresentados os Caminhos do ENEM e do SISU, por meio do qual 

revelou-se a trajetória, desde o surgimento até os dias atuais, do exame aplicado aos concluintes 

do ensino médio, por meio do ENEM, e do SISU, na condição de principal processo seletivo 

nacional para ingresso no ensino superior brasileiro.  

A seção 4 contempla a Metodologia e os procedimentos adotados no desenvolvimento 

da pesquisa, apresentando, ainda, o detalhamento da seleção dos cursos de graduação, de cada 

campus da UFPI, a serem analisados pelo presente estudo.  

Na penúltima seção, de número 5, realizou-se a Análise dos Dados Amostrais 

Pesquisados, com demonstração dos totais de vagas ofertadas, totais de ingressantes 

matriculados, taxa de ocupação por modalidade de concorrência, distribuídos em 5 subseções, 

que contemplam desde a caracterização da amostra discente estabelecida, observando-se o 

desempenho médio cotista e de ampla concorrência dos discentes desde o ENEM, aplicadas no 

SISU da UFPI, verificando-se, ainda, o Índice de Rendimento Acadêmico médio, conforme a 

modalidade de concorrência, finalizando com os índices avaliativos institucionais registrados 

pela UFPI no ENADE. Na última seção, de número 6, formulou-se as Considerações Finais, 

contemplando os objetivos delineados, as limitações da pesquisa e as sugestões para estudos 

futuros.  
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2 A DEMOCRATIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR E A ADOÇÃO DO SISTEMA DE 

RESERVA DE VAGAS 

 

Promulgada em 1988, a Constituição brasileira, elaborada por uma Assembleia 

Constituinte, com representantes eleitos pelo povo, fruto de lutas e movimentos sociais, que 

reivindicavam garantia de direitos individuais e autolimitação do poder do Estado inaugurou 

um novo momento, em que os indivíduos teriam seus direitos pré-estabelecidos, bem como o 

Estado delimitaria suas funções, definidos em observância aos princípios da Igualdade, 

Liberdade e Justiça. Destaca, ainda a dignidade humana como valor primordial (PIOVESAN, 

2015), evidenciando a preocupação em garantir o respeito às diferenças (GORCZEVSKI, 

2009), ficando, assim, conhecida como Constituição-cidadã. 

Dentre os direitos garantidos pela Carta Magna do Estado brasileiro está a educação, 

prevista no art. 205: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 

(BRASIL, 1988).  

Contudo, embora previsto no texto constitucional, a realidade do ensino público 

brasileiro tem se apresentado divergente dos ditames constitucionais, demonstrando a 

necessidade de maiores investimentos e ações alternativas, que viabilizem o direito real de 

acesso à educação, embora se possa relacionar importantes programas e projetos, da área de 

educação, implementados nas últimas décadas. 

Dentre esses programas voltados para a educação, destaca-se os que visam reduzir o 

analfabetismo, possibilitando, também, o acesso à educação de jovens e adultos, elaborando 

pactos com entes federados pela alfabetização na idade certa, incentivando a frequência escolar 

de crianças e adolescentes, através de programas sociais, estimulando a participação da família 

na vida escolar dos educandos.  

No âmbito do ensino superior, cita-se o Programa Universidade Para Todos – PROUNI 

(BRASIL, 2005), que disponibiliza, desde 2005, bolsas de estudo (integrais ou parciais) em 

cursos de graduação ofertados por instituições particulares de ensino superior, para candidatos 

de baixa renda e o Programa INCLUIR (BRASIL, 2013), que institucionalizou a política de 

acessibilidades nas IFES´s do país.  

Importa ressaltar, contudo, que esses processos são complexos e necessitam de 

regulamentação, recursos a serem disponibilizados e tempo para implementação, avaliação e 

resposta. 
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Partindo desse ponto de vista, no anseio de viabilizar às classes sociais menos 

favorecidas um acesso efetivamente mais justo e democrático ao ensino superior público e de 

qualidade no Brasil, e considerando os objetivos fundamentais da Constituição Federal, em seu 

artigo 3º: Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I – construir 

uma sociedade livre, justa e solidária; II – garantir o desenvolvimento nacional; III – erradicar 

a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, foi elaborada a 

política de ações afirmativas, com reserva de vagas no ensino superior do Brasil (BRASIL, 

1988). 

Nesse panorama, observou-se a implementação das políticas de ações afirmativas para 

ingresso no ensino técnico e superior público federal do Brasil, destinada aos egressos de escola 

pública brasileira, por meio da adoção do sistema de reserva de vagas nas IFES, consoante 

determinação da Lei de Cotas, publicada no ano de 2012, tendo como pilares fundamentais a 

democratização do acesso ao ensino superior público e o combate à desigualdade social.  

Nessa linha de pensamento, Schwartzman (2012) estabelece um paralelo que associa 

diretamente a escolarização e a melhoria substancial da renda, e que pode ser particularmente 

observada na mudança de nível médio para superior, além de viabilizar a mobilidade social e a 

maior habilitação ao mundo do trabalho. 

Todavia, muito ainda se analisa, se questiona e se discute acerca dessa temática, tanto 

em ambiente acadêmico, por intelectuais, estudiosos, pesquisadores, professores e alunos, como 

pela comunidade em geral, sendo assunto frequente em debates escolares, rodas familiares e 

matérias jornalísticas, que sempre encontram público interessado nos variados argumentos, 

favoráveis ou contrários, apresentados por autores como Tragtenberg, Bastos, Nomura e Peres 

(2006), Brandão (2005),  Munanga (2003, 2004a, 2004b, 2007) e Fraser (2003).  

Precipuamente, a despeito do enorme alcance e visibilidade colecionados pela Lei de 

Cotas brasileira, é oportuno registrar que a referida normativa tem sido, em situações de senso 

comum, equivocadamente denominada lei racial, lei de cotas para negros, ou, ainda, lei de cotas 

sociais (vulneráveis). Necessário, assim, superar qualquer dúvida, que porventura ainda resista 

sobre os reais destinatários, os sujeitos beneficiários do referido sistema de reserva de vagas: 

indivíduos que cursaram (integral e exclusivamente) e concluíram o ensino médio em escola 

pública brasileira, ainda que numa subdivisão, parte das vagas reservadas seja também 

destinada aos candidatos negros, pardos ou indígenas, com renda familiar igual ou menor a 1,5 

salário mínimo e aos portadores de deficiência. 

Não obstante, a Lei de Cotas em vigor, tenha sua origem fundamentada nos movimentos 

sociais negros e nas esparsas decisões institucionais, que por vezes, destinaram-se a contemplar 
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exatamente esses grupos: negros e indígenas, no caso das primeiras cotas raciais e populações 

economicamente vulneráveis, seja pela diminuta renda familiar, seja pela região de moradia 

(comunidades), no caso das cotas sociais. 

A Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, a Discriminação Racial, 

a Xenofobia e a Intolerância Correlata, conhecida posteriormente como Conferência de Durban, 

realizada no ano 2001, na África do Sul, discutiu sobre a construção de ações de defesa das 

minorias, bem como, medidas antirracistas e antidiscriminatórias, em âmbito mundial e 

representou um importante propulsor do debate e adoção das ações afirmativas definidas para 

ingresso no ensino superior do Brasil (GUIMARÃES, RIOS E SOTERO, 2020; CARNEIRO, 

2002; SABOIA, 2001). Após o evento em Durban, buscou-se oportunizar a aproximação de 

movimentos negros com os canais oficiais do governo, em favor da construção de uma “agenda 

da igualdade racial no interior da esfera do Estado” (GUIMARÃES, RIOS e SOTERO, 2020). 

Observa-se que esse reconhecimento de direitos básicos pode buscar amparar tanto 

grupos minoritários, como os indígenas ou portadores de deficiência, como grupos 

numericamente majoritários, como ocorre com negros e mulheres, maioria absoluta no contexto 

da sociedade brasileira e que ainda anseiam por espaço e reconhecimento (FRASER, 2003).  

Reconstituindo o panorama histórico brasileiro, Barroso (2020, p. 176-177) destaca as 

três posturas mais comuns da nossa República:  

(i) a teoria racial “científica”, a qual afirma haver hierarquia biológica entre as raças humanas, 

de maneira que a mistura das raças impediria a evolução e o progresso da humanidade. Essas 

ideias tiveram origem na Europa e foram amplamente disseminadas por pensadores, escritores 

e intelectuais estrangeiros e brasileiros. Tornou-se muito aceita e conhecida. Atualmente é a 

posição menos crível;  

(ii) pela visão de sociedade miscigenada, não se diferencia quem é negro, logo, não haveria que 

se falar em ação afirmativa racial. Caso adotada, essa opção política causaria disputas e 

conflitos: a “racialização”. Tolera e minimiza o “racismo recreativo”;  

(iii) a superação do discurso do “humanismo racial brasileiro” (BARROSO, 2020, p. 177). 

Reconhece a existência de discriminação racial, depreciação e exclusão social de grupos negros 

e pardos, por influência de ideais/comportamentos escravagistas, ainda reproduzidos nos dias 

atuais e conclui: “Essa é a realidade que se reconhece nesse texto e que precisa ser enfrentada 

corajosamente, por dever de justiça e por apreço à diversidade” (BARROSO, 2020, p.177). 

Ao longo dos anos, vários pesquisadores debruçaram-se sobre a questão das cotas raciais 

no Brasil, identificando vestígios escravagistas que ainda precisam ser superados, dentre os 

quais pode-se citar Htun (2001), Queiroz (2001) e Domingues (2007). Não obstante se 
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reconheça o longo e difícil caminho percorrido e em constante construção por grupos 

desfavorecidos, por vezes desassistidos, silenciados e ignorados, como negros e indígenas, que 

por tantas gerações foram subjugados, tratados como objeto e sequer possuíam direito à 

cidadania, observa-se avanços positivos, ao longo das últimas décadas, nas condições de vida 

e no exercício de direitos desses grupos na sociedade brasileira.  

 

2.1 A política de cotas como instrumento de combate ao racismo  

 

A compreensão de estabelecer novas diretrizes através de políticas públicas de 

educação em nosso país teve como marco, o reconhecimento positivado em lei da política de 

cotas. A adoção da referenciada política revelou a nova face de uma sociedade em mutação, 

que exigia o resgate de oportunidades relativo à parcela importante da população que por muito 

tempo esteve em condições desvantajosas, sob o ponto de vista socioeducacional.  

Para Delors (2001, p. 107): “A educação ao longo de toda a vida é uma construção 

contínua da pessoa humana, do seu saber e das suas aptidões, mas também da sua capacidade 

de discernir e agir.”  

Os egressos da escola pública, percebendo ou não, encontraram guarida na normativa 

de cotas para, enfim, começarem a superar questões importantes como o racismo estrutural 

persistente na sociedade, conforme depreende-se das palavras de Almeida (2019, p. 15), o 

racismo “é a manifestação normal de uma sociedade, e não um fenômeno patológico ou que 

expressa algum tipo de anormalidade”, funcionando como instrumento lógico, que justifica, 

mantém e reproduz os mais variados modos de violência e desigualdade social. E nesse 

entendimento, o autor segue declarando: “o racismo é sempre estrutural” (Almeida, 2019, p. 

15),  portanto, encontra-se sempre presente e arraigado no contexto social, econômico e político 

da vida contemporânea. 

Observa-se que na história do nosso país, não foram poucos os autores que defenderam, 

ao longo dos tempos, a necessidade de embranquecimento da população brasileira a partir das 

referências europeias, tidas como raças prediletas, vistas como hierarquicamente superiores, e 

a consequente ideação de eliminação da raça africana no país, como explicam Nascimento 

(2016), Schucman (2012), Oliveira (2008) e Seyferth (1995).  

Nesse escopo, Nascimento (2016) transcreve trecho do discurso em que o educador e 

escritor José Veríssimo afirma: “Como nos asseguram os etnógrafos, e como pode ser 

confirmado à primeira vista, a mistura de raças é facilitada pela prevalência do elemento 
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superior. Por isso mesmo, mais cedo ou mais tarde ela vai eliminar a raça negra daqui”, isto é, 

“selecionar” a melhor raça, ao passo que eliminaria as demais raças inferiores (não-brancas). 

Seguindo o mesmo raciocínio Sousa (2013) cita as ideias de Joseph Arthur de Gobineau, 

escritor e renomado diplomata francês, que ocupou o cargo de Ministro da França no Brasil, 

em 1869, e registrou prognósticos sombrios e decadentes para o país, afirmando que ao longo 

de duzentos anos os brasileiros desapareceriam por completo. A miscigenação racial encerraria 

as grandes civilizações e no Brasil, não seria diferente.  

Endossando esse pensamento Romero (2002) se manifestou: “A minha tese, é que a 

vitória na luta pela vida, entre nós, pertencerá, no porvir, ao branco(...)”. Essa pretensão do 

predomínio do “sangue europeu” na sociedade brasileira se apresentou por muito tempo, como 

uma espécie de solução e salvação nacional (NASCIMENTO, 2016). 

Azevedo (1987) revela em seus estudos que o branqueamento populacional almejado 

no Brasil reflete um sentimento de medo a ser enfrentado pela elite branca, dominante, porém, 

minoria em termos quantitativos e que procurava a todo modo manter o poder, os direitos e 

privilégios. Mesmo sentimento observado nos estudos de Delumeau (2009) quando discorre 

sobre o medo na sociedade ocidental, em especial, no continente europeu, reforçando o 

comportamento de temor e conflito da elite branca em relação aos povos negros, classificados 

como primitivos, impuros e degenerados. Schucman (2012) relembra em seus estudos a prática 

do racismo científico na Europa, que associava a raça ariana aos ideais de civilização e 

progresso, dando origem às ideologias raciais, que logo se disseminaram por todos os 

continentes, em razão da grande participação econômica da Europa em termos de comércio 

mundial. 

 Para melhor compreender a importância do tema em questão, qual seja a política pública 

de cotas, imperioso uma abordagem histórico-conceitual sobre os conceitos de raça, racismo, 

preconceito, discriminação, racismo estrutural, dentre outros, que tanto permeiam e afligem 

nossa sociedade. Neste estudo, esses conceitos e entendimentos emergem, preponderantemente, 

da obra de Silvio Luiz de Almeida (2019). 

A origem e o emprego do termo raça ainda podem ser objeto de polêmicas e 

questionamentos, embora sua aplicação tenha se iniciado nas ciências naturais, com o fito de 

estabelecer espécies e categorias, observadas no ambiente botânico e zoológico, sendo, 

posteriormente, utilizado também para comparar e classificar grupos de seres humanos, 

comumente associados pelas semelhanças físicas, além de ascendência / descendência 

(ALMEIDA, 2019; SEYFERTH, 1995). 
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Essa categorização “das raças humanas” passou a ganhar mais espaço e importância no 

contexto social, funcionando como teoria natural e racional, justificando a divisão de 

habilidades e riquezas que se estabelecia conforme a origem e a classe social à qual pertenciam, 

como observado na França dos séculos XVI à XVII (MUNANGA, 2004b). 

Nesse âmbito, importante observar que o vocábulo raça designa um termo variável, 

dinâmico, que se molda ao tempo, ao espaço e às circunstâncias que o definem, de forma, que 

não se trata de “um termo fixo, estático” (ALMEIDA, 2019, p. 18), variando, assim, nas mais 

distintas construções históricas.   

Nessa perspectiva Guimarães (2011) explica que a aplicação prática do conceito de raça 

é utilizada, em particular, para assegurar o funcionamento social e normativo, como 

corroborado por Zamora (2012, p. 564): “raça é um operador social que continua a produzir 

efeitos, sendo usada para agregar indivíduos e grupos que compartilham certos aspectos físicos 

observáveis e ajuda a determinar uma atitude negativa frente a eles”.  

Portanto, além de aplicar uma espécie de categorização, conforme características físicas, 

fenotípicas, herdadas e transformadas em razão do meio ambiente e do processo de 

miscigenação, a utilização do vocábulo referenciado também pode ser claramente percebida no 

âmbito do controle social.  

Para Almeida (2019, p. 19) é a partir do movimento iluminista que se manifesta a 

“distinção filosófico-antropológica entre civilizado e selvagem”, a qual daria origem ao 

binômio civilizado versus primitivo, levado a cabo pelo processo de expansão colonialista, 

fundamentado nos ditames universalistas de igualdade, libertação e civilização dos povos, 

contraditoriamente sentenciados por ações de subjugamento, desumanização, violência, morte 

e destruição.  

A escravidão acompanhou os largos passos do colonialismo pelo mundo, ancorando-se 

nos mesmos argumentos “racionais” registrados, ao longo dos séculos XVIII e XIX, por 

filósofos europeus como Cornelius de Pauw e Georg Hegel, quando se referem às populações 

indígenas e africanas como seres bestiais, irracionais, desalmados, ferozes e monstruosos, 

comparando-os, por vezes, com animais ou objetos. É a “desumanização que antecede práticas 

discriminatórias ou genocídios até os dias de hoje” (ALMEIDA, 2019, p. 20).  

Pelas “teorias científicas” de Pauw o povo europeu representava o tipo padrão, original, 

enquanto os demais tipos humanos se apresentavam como erros, espécies incompletas e frágeis. 

E como ratificado por Junior (2021, p.69): “Ao olharmos para o século XVIII percebemos que 

o racismo permeava o pensamento científico, são essas as condições que fizeram consolidar as 

teorias raciais.” 
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Essas teorias que determinam a superioridade e a inferioridade de cada grupo racial, 

percorreram o campo filosófico, ganharam força e robustez argumentativa no campo científico 

(biológico), culminando pela construção do que atualmente denomina-se “racismo moderno”. 

Para Wood (2011, p. 230), trata-se de uma conceituação “sistemática de inferioridade intrínseca 

e natural” que ao longo de três séculos estabeleceu e difundiu argumentos pseudo-científicos 

acerca de “teorias biológicas de raça, e continuou a servir como apoio ideológico para opressão 

colonial mesmo despois da abolição da escravidão”. 

Nesse contexto, pode-se observar que as classificações das populações orbitam entre 

dois universos principais, não excludentes. O primeiro, que destaca as características da própria 

raça, como cor da pele, cabelo, aparência física em geral, enquanto o segundo, revela o “racismo 

cultural” (FANON, 1980; GUIMARAES, 2011; ALMEIDA, 2019), por meio dos aspectos 

étnicos e culturais identitários predominantes, como ancestralidade geográfica, idioma, 

costumes e religião. 

Diante do exposto, evidencia-se que a classificação racial das populações foram (e 

continuam sendo) essencialmente decorrentes de fatores políticos, servindo de justificativa para 

naturalização e legitimação de comportamentos discriminatórios e de desigualdades raciais, 

sociais e econômicas aplicadas às minorias. 

Tratando da diferenciação entre preconceito, racismo e discriminação, de início, 

registre-se que, segundo Almeida (2019, p. 22), o racismo pode ser compreendido como: 

 

uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento, e que se 

manifesta por meio de práticas conscientes ou inconsistentes que culminam em 

desvantagens ou privilégios para alguns indivíduos, a depender do grupo racial ao 

qual pertençam. 

 

Distinguindo-se, por sua vez, tanto do preconceito racial, quanto da discriminação 

racial. Trata-se de um processo ordenado, que determina privilégios e define garantias a certos 

grupos raciais, reproduzindo-os nas searas política, econômica e social do nosso cotidiano 

(ALMEIDA, 2019).  

Reforçando esse entendimento, Seyferth (1995, p. 201) afirma que: “O racismo concebe 

a humanidade como uma série de grupos hierarquicamente superpostos, usando fatores de raça, 

classe e cultura (...)”.  Ainda nessa linha de raciocínio Theodoro (2014) acrescenta que o 

racismo serviu de molde para formar a sociedade brasileira, enquanto o país dedicou aos negros 

a pobreza, as favelas, as maiores penas e as piores (ou ausentes) oportunidades sociais. 
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Dessa forma, ainda que a lógica e a ciência tenham sido fartamente utilizadas para 

justificar determinadas classificações, transformando, por vezes, diferenças em desigualdades, 

observa-se que as reais intenções são reveladas a partir dos interesses políticos, sociais e 

econômicos. 

O preconceito racial, pelo seu lado, desenha-se a partir de um ponto de vista trivial, de 

ideias formuladas e amplamente divulgadas, associadas a determinados grupos raciais ou 

populações (ALMEIDA, 2019). Nogueira (2007, p. 292) define o preconceito racial como uma 

“disposição (ou atitude) desfavorável, culturalmente condicionada, em relação aos membros de 

uma população, aos quais se têm como estigmatizados, seja devido à aparência, seja devido a 

toda ou parte da ascendência étnica que se lhes atribui ou reconhece”. 

Por outro lado, a discriminação racial ocorre, direta ou indiretamente, no que se conhece 

por tratamento desigual em função da raça. Esse fenômeno decorre do arbitrário exercício do 

poder, que pode se manifestar com ou sem uso da força, categorizando e definindo as “melhores 

e piores” etnias aptas ou inaptas ao convívio social vantajoso e harmônico para cada sociedade 

(ALMEIDA, 2019).  

Há que se registrar, ainda, a diferenciação entre a discriminação negativa e a 

discriminação positiva apresentadas por Almeida (2019), ambas decorrentes de tratamento 

diferenciado, sendo que a primeira impõe desvantagens e prejuízos aos indivíduos de certos 

grupos e a segunda, busca implementar ações corretivas ou compensatórias às essas 

desvantagens historicamente acumuladas, como é o caso da política de cotas implementada no 

ensino superior brasileiro.  

Apesar da relutância persistente em se reconhecer a existência, em solo brasileiro, tanto 

do preconceito racial como do racismo, Almeida (2019) descreve as três concepções do 

racismo: individualista, institucional e estrutural.  

Segundo autor, o racismo pode ser observado como: 

(i) Individualista: que retrata ações limitadas e isoladas, individualizadas ou coletivas, 

percebidas como um “fenômeno ético ou psicológico de caráter individual ou coletivo atribuído 

a grupos isolados” (ALMEIDA, 2019, p. 25), destacando-se a natureza subjetiva e psicológica 

do acontecimento;  

(ii) Institucional: o qual revela um sistema intrínseco, organizado e consolidado no 

campo do funcionamento institucional, conferindo “ainda que indiretamente, desvantagens e 

privilégios com base na raça” (ALMEIDA, 2019, p. 26) e padroniza um conjunto de normas, 

orientações e ações comportamentais socialmente aceitas, normalizadas e até naturalizadas;  
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(iii) Estrutural: essa compreensão aplica o racismo como elemento hegemônico de poder 

e dominação, que pode se concretizar tanto pela ação como pela omissão institucional. 

Nesse entendimento, a principal afirmação do autor sobre essa temática é de que: 

 

(...) os conflitos raciais também são parte das instituições. Assim, a desigualdade 

racial é uma característica da sociedade não apenas por causa da ação isolada de 

grupos ou de indivíduos racistas, mas fundamentalmente porque as instituições são 

hegemonizadas por determinados grupos raciais que utilizam mecanismos 

institucionais para impor seus interesses políticos e econômicos. (ALMEIDA, 2019, 

p. 27). 

 

Diante dessa visão, de processo estrutural, não se poderia compreender o racismo apenas 

como decorrente da trajetória política e econômica, destacando-se igualmente o percurso 

histórico e a dinâmica das formações sociais e nacionais observadas. 

Almeida (2019) registra a existência de diversos modos de classificação racial, que no 

caso do Brasil se baseia tanto nos aspectos físicos (de origem africana), como no poder de 

consumo, refletindo a classe econômica à qual pertence. Isso significa que conquistando maior 

capacidade de consumo, por exemplo, uma pessoa poderia se considerar, no Brasil, como 

branco, mesmo que possua características fenotípicas predominantemente não-brancas. Esta 

situação não se verifica em países como os Estados Unidos, que sofreu outro tipo de 

classificação racial, fundamentada, em síntese, na “regra da gota de sangue”, portanto, 

prevalecendo o critério da ascendência étnico-racial.  

Estudando as relações raciais no Brasil e comparando-as com o cenário norte-

americano, Nogueira (2007) denominou esse fenômeno, mais recorrente nos Estados Unidos, 

como preconceito de origem. Já no caso do Brasil, descreve como mais comum, o preconceito 

de marca, no qual as desvantagens impostas pelas características fenotípicas podem ser 

“superadas” por razões, inquestionáveis, de ordem econômica, social ou intelectual, por 

exemplo. 

Sobre a naturalização do racismo, Almeida (2019) explica como e quando começou a 

observar e perceber a configuração racial dos ambientes que frequentava. Após iniciar sua 

efetiva convivência e participação nas atividades desenvolvidas por movimentos negros e 

pesquisar mais profundamente as relações raciais, detectou que em certos espaços, como no 

ambiente científico e acadêmico e nas profissões de elite, como médico, engenheiro, advogado 

ou juiz, poucas pessoas de origem negra atuavam, por outro lado, nas profissões menos 

prestigiadas e com menores salários, como limpeza e segurança, a maioria era realizada por 

pessoas negras devidamente uniformizadas.  
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Uma evidente segregação racial, embora de cunho informal, não oficial, ainda impera, 

apartando negros e brancos, obstacularizando o amplo e irrestrito acesso aos variados ambientes 

e profissões. E que se dissemina através de diferentes hipóteses, dentre as quais Almeida (2019, 

p. 39) enumera: 

1. pessoas negras são menos aptas para a vida acadêmica e para a advocacia; 

2. pessoas negras, como todas as outras pessoas, são afetadas por suas escolhas 

individuais, e sua condição racial nada tem a ver com a situação socioeconômica; 

3. pessoas negras, por fatores históricos, têm menos acesso à educação e, por isso, 

estão alocadas em trabalhos menos qualificados, os quais, consequentemente, são mal 

remunerados;  

4. pessoas negras estão sob o domínio de uma supremacia branca politicamente 

construída e que está presente em todos os espaços de poder e de prestígio social. 

  

Seguindo com a explicação, o autor revela que as duas primeiras afirmações são per si 

racistas, sendo que além de não haver qualquer base científica para esse tipo de teoria, imputa 

exclusivamente ao próprio indivíduo a responsabilidade pelas dificuldades enfrentadas, como 

se alheias a todas as circunstâncias socialmente, politicamente e economicamente impostas. 

Nas afirmações 3 e 4, o autor as considera como meias-verdades, pois apesar de 

refletirem índices inquestionáveis de pesquisa, como a escolaridade mais baixa entre as pessoas 

não brancas, não esclarecem, contudo, as razões pelas quais “pessoas não brancas têm menos 

acesso à educação e como e por que pessoas brancas obtêm vantagens e privilégios sociais” 

(ALMEIDA, 2019, p. 39). 

Apesar dessas teorias terem alcançado, outrora, grande importância na crença popular e 

até certa aceitação científica, nota-se, porém, um movimento de declínio e desmoralização cada 

vez mais presente, questionando-se: como essas ideias foram formadas e disseminadas, 

servindo como explicação basilar da desigualdade racial? O que impede brancos e não brancos 

de perceber e confrontar essa realidade? E, ainda, o que nos leva a normalizar a ausência de 

negros(as) nas funções de direção e destaque social, ao tempo que se naturaliza a presença 

maciça de populações negras em situação de rua, em trabalhos insalubres, encarcerados ou em 

condição de vulnerabilidade socioeconômica? 

Para solucionar essas questões propõe-se a observação das condições histórico-

políticos, combinadas com a prévia compreensão da concepção de racismo como “processo de 

constituição de subjetividades, de indivíduos cuja consciência e afetos estão de algum modo 

conectados com as práticas sociais” (ALMEIDA, 2019, p. 40). 

Nesse sentido, o autor sugere que a retroalimentação do racismo se baseia na reprodução 

de ideias lógicas e racionais que justificam a desigualdade racial, bem como, a naturalização e 

normalização da discriminação e da violência racial entre brancos e não brancos. 
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Sobre a importância da representatividade política, aqui entendida como 

representatividade institucional, em linhas mais gerais, Almeida (2019) apresenta a 

compreensão do termo representatividade como a presença participativa de minorias em 

ambientes de poder e destaque social, incluindo áreas de comunicação e propagação 

ideológica, além de espaços científicos e acadêmicos. 

Alerta, ainda, para o entendimento superficial, muitas vezes equivocado, da eventual 

configuração de equipes de trabalho, em razão da diversidade percebida na ocupação de 

cargos de liderança por negros ou indígenas, como meio de combate ao racismo, essa 

apresentação demonstraria a princípio, o efetivo reconhecimento da meritocracia, levantando 

uma hipótese de superação do racismo, por meio da dedicação e do esforço individual. Teoria 

que o autor considera “quase delirante”, além de “muito perigosa” (ALMEIDA, 2019, p. 67), 

tendo em vista que normaliza e endossa a desigualdade racial existente. 

A visibilidade alcançada por representantes de minorias não pode ser resumidamente 

percebida como o poder exercido por minorias, como assevera Almeida (2019, p. 68): 

“visibilidade negra não é poder negro”. 

Nesse sentido, ainda que a concretização da representatividade se configure como uma 

conquista inicial e relevante no processo de enfretamento ao racismo e às inúmeras formas de 

discriminação, possibilitando maior chance de acesso a um espaço político restrito e de grande 

repercussão dos resultados, além de colaborar com o “desfazimento” de narrativas 

discriminatórias que relegam as minorias aos ambientes subalternos, há que se reafirmar a 

necessidade de implementação de ações estratégicas, legítimas, mais abrangentes e efetivas 

que caminhem no sentido de combater e superar o racismo e tantos outros modos de 

discriminação. 

É nesse contexto que o autor destaca que a representatividade por si só não indica um 

processo de reformulação dessas relações de poder que corroboram com a perpetuação das 

condições de desigualdade existentes, mas considera-se um passo importante em direção à 

igualdade. 

Nessa esteira de pensamento, Barroso (2020, p. 177) assevera: “O racismo entre nós é 

estrutural e institucional, integrando a organização econômica e política da sociedade.” Longe 

de ser apenas um discurso ou pensamento individual, as estatísticas oficiais brasileiras 

demonstram e confirmam esse padrão.  

Em razão da crença do “mito da democracia racial”, tão difundido neste país de 

população eminentemente mestiça, predominou, por sucessivas décadas, a ideia de inexistência 

de diferentes raças no Brasil (SILVÉRIO, 2003; RIBEIRO, 1995), que acabaram por naturalizar 



39 

 

 

crenças e relativizar comportamentos sociais racistas dominantes, protelando o reconhecimento 

do problema pelas instâncias governamentais, adiando a adoção de medidas públicas de 

enfrentamento à discriminação, observadas a partir da crescente atuação dos movimentos 

sociais de combate ao preconceito e à discriminação, como também, em favor da democracia e 

da representatividade, originado nos anos 1980 (MUNANGA, 2003).  

Da mesma forma, como aquelas registradas nos Estados Unidos, desde os anos 1960, 

implementadas no ambiente estatal, estimulando o mercado profissional e viabilizando, na seara 

educacional, o acesso ao ensino superior, como fruto de movimentos sociais organizados ora 

por pacifistas, ora por grupos radicais e armados, liderados por Martin Luther King (COSTA, 

2018), Malcom X e pelos Panteras Negras (CHAVES, 2015), que pretendiam promover a 

igualdade racial e ampliar o exercício dos direitos civis a todos os cidadãos, independentemente 

da cor da pele. 

Essa percepção distorcida de uma sociedade brasileira miscigenada, harmoniosa e 

racialmente democrática se manteve dominante por muitas décadas, entre os anos 30 e os anos 

90, tendo sido registrada por estudiosos como Donald Pierson (1945) e Frank Tannenbaum 

(1946). Definindo a pacífica convivência racial no Brasil, Pierson (1945, p. 406) confirma: “as 

relações entre as raças têm sido, no Brasil, bastante íntimas e cordiais”.  

Em seus escritos, Pierson (1945, p. 402) afirmou sobre o “quase inexistente” preconceito 

racial brasileiro, comparando-o com o norte-americano:  

 

Existe na Bahia pouco preconceito de raça (se é que existe), no sentido em que êste 

termo é usado nos Estados Unidos. Não existem ·castas baseadas na raça; existem 

somente classes. Isto não quer dizer que não exista algo que se possa chamar 

propriamente de "preconceito", mas sim que o preconceito existente é um preconceito 

de classe e não de raça. É o tipo de preconceito que existe entre os próprios homens 

de côr nos Estados Unidos, cuja intensidade é na verdade, bem grande. 

 

A partir dos anos 1990, tal percepção passou a ser confrontada por relatos e pesquisas 

científicas que atestavam exatamente o oposto, a ausência de qualquer evidência, seja empírica, 

seja acadêmica, da predominância dessa democracia racial no seio da sociedade brasileira 

(LOVELL e BERCOVICH, 1991; SILVA e HASENBALG, 1992; ADORNO, 1999; 

REICHMAN, 1999). 

Nesse sentido, Hasenbalg (1992, p. 53) explica que a perpetuação dessa ideologia servia 

como um “calmante” para a desigualdade instalada e aos possíveis conflitos sociais: “um senso 

de alívio entre os brancos, em poderem se ver eximidos de qualquer responsabilidade pelos 

problemas sociais dos negros e dos mulatos.” 
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Segundo estimativas recentes publicadas pelo IBGE (2020) o Brasil ultrapassou a marca 

dos 213 milhões de habitantes, dos quais, 11 milhões são analfabetos (considerando indivíduos 

com 15 anos ou mais de idade), portanto 6,6% da população geral, com negativo destaque para 

o nordeste, detentor de 13,9% da população não alfabetizada, esta, a mais alta taxa de 

analfabetismo no país (IBGE, 2020).  

Observando a população com até 25 anos de idade, registra-se que menos da metade, 

46,6% completou o ensino fundamental, decrescendo esse índice quando se verifica a conclusão 

do ensino médio ou equivalente, apenas 27,4% e somente 17,4% conseguiu concluir o ensino 

superior, conforme levantamento de dados do IBGE (2020). 

Na configuração étnico-racial, mais de 121 milhões dos entrevistados se identificaram 

como não brancos, portanto, 57,1% se autodeclararam pretos, pardos, amarelos ou indígenas, 

conforme revela a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 2019 (IBGE, 2020). 

Contudo, esse percentual de representatividade se inverte quando se observa a configuração dos 

indivíduos matriculados no ensino superior: somente 7,12% do total de 8,6 milhões de 

matrículas registradas no ensino superior brasileiro, portanto, 613 mil vagas foram preenchidas 

por pessoas que se declararam pretas (INEP, 2020). 

Como possíveis causas que justifiquem esse fenômeno, Guimarães (2003) identifica 

fatores como a pobreza mais evidente na população negra, a baixa qualidade do ensino público 

ofertado, o reduzido apoio familiar e comunitário, as formas de seleção para ingresso no ensino 

superior - baseada apenas em notas.  

Conscientes dessa realidade desigual, no início dos anos 2000, foram registradas, ainda 

que de modo experimental e fragmentado, as primeiras ações afirmativas locais implementadas 

por IES do Brasil, nas cidades do Rio de Janeiro, UERJ e UENF e de Brasília, na UNB, como 

explicam Maggie, Fry (2004) e Moehlecke (2004). Essas Instituições de Ensino Superior se 

anteciparam às políticas públicas governamentais de universalidade e democratização de acesso 

ao ensino superior público, como meio de dessegregação, compensação e resgate histórico, de 

equidade e isonomia de grupos sistematicamente excluídos (MUNANGA, 2003), atualmente 

contempladas pela Lei de Cotas vigente no cenário federal. 

Muitos pesquisadores se preocuparam em descrever os argumentos contrários, 

comumente utilizados, em razão da implementação destas políticas:  

(i) o Estado deveria investir na qualidade e estrutura da educação básica ofertada pelo 

poder público, evitando a sub-representatividade na educação superior (MAIO, et 

al. 2007; KAMEL, 2006);  
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(ii) a defesa das cotas para pessoas economicamente vulneráveis, oriunda da escola 

pública, não deveria contemplar qualquer grupo étnico-racial específico 

(BERNARDINO, 2002);  

(iii) as cotas poderiam violar o critério de mérito, para ingresso no ensino superior, o que 

ocasionaria significativa perda de qualidade do ensino e dos futuros profissionais 

(MUNANGA, 2007);  

(iv) a seleção racial de negros e pardos seria prejudicada ou cometeria injustiças, 

considerando a miscigenação dominante na sociedade brasileira (MAGGIE, 1996; 

MAIO e SANTOS, 2005);  

(v) a polarização de opiniões favoráveis e contrárias poderia gerar uma cisão no 

ambiente acadêmico (VASCONCELOS e SILVA, 2005) e, por fim; 

(vi) trata-se de um sistema paliativo, não se vislumbrando qualquer solução definitiva 

para as próximas gerações (FRASER, 2003). 

Dworkin (2010), por sua vez, defende a ideia dos direitos fundamentais como elementos 

indispensáveis à proteção de minorias em face de maiorias. Novais (2006) e Sarlet (2009) 

reforçam essa compreensão e revelam uma ligação recíproca e interdependente entre os direitos 

fundamentais e a própria democracia. Conflitos e tensões não serão eliminados, porém, deverão 

ser controlados, modulados pela coletividade através do respeito aos direitos fundamentais e da 

construção social democrática. 

Nesse sentido, as políticas de ações afirmativas, se apresentam como intervenções 

efetivas do poder público e da iniciativa privada, através de ações corretivo-afirmativas, 

buscando reparar uma situação de violação de igualdade e resgate à cidadania e dignidade, bem 

como, redução de minorias marginalizadas, em muitas das vezes, conquistas de movimentos 

sociais, que emergem numa sociedade democrática como a possibilidade real de garantia à 

igualdade. Assim, Moehlecke (2002, p. 200) define a ação afirmativa como “a ideia de 

restituição de uma igualdade que foi rompida ou que nunca existiu”. 

Dado o exposto, entende-se que uma sociedade legitimamente democrática deve 

garantir que a vontade do povo seja respeitada, que as ações em prol da coletividade prevaleçam 

em detrimento dos interesses individuais ou de grupos dominantes, tendo no caso da democracia 

brasileira, a liberdade, a igualdade de direitos, a isonomia, a legalidade, como alguns dos 

princípios basilares, norteadores das ações governamentais (BANDEIRA DE MELLO, 2002). 

Não obstante, o Brasil, historicamente, ter sido palco de desigualdades desde o período 

colonial, como se observa a partir dos privilégios e prerrogativas dedicados aos “colonizadores” 

europeus que chegavam ao país, em contrapartida ao tratamento desumano dispensado aos 
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negros e indígenas durante os anos de escravidão, quando foram arrancados de seus lares e 

recambiados aleatoriamente, para desconhecidas regiões brasileiras, submetidos a trabalhos 

forçados, em condições degradantes (CORRÊA, FOSTER e CUSTÓDIO, 2022). Reforçando 

esse entendimento, Kabengele Munanga (2004a, p. 2) ensina, que no Brasil: “a questão da 

identidade do negro é um processo doloroso”.  

Nesse universo, pode-se citar, também, as pessoas portadoras de necessidades especiais, 

para as quais foram adotadas as primeiras ações afirmativas no Brasil, em favor da inserção das 

mesmas no mercado de trabalho, como afirma Brandão (2005), bem como, pode-se pensar no 

mundo do trabalho, sobre as mulheres, que ao longo de muitos anos de lutas obtiveram 

conquistas de direito ao voto, ao trabalho assalariado fora do lar, à licença maternidade, e, ainda 

aos trabalhadores, que a partir da Lei nº 5.452/1943, a Consolidação de Leis do Trabalho – CLT 

(BRASIL, 1943), após um longo processo de reivindicações e manifestações sindicais, 

conquistaram a limitação da jornada de trabalho semanal, o descanso semanal remunerado, as 

férias anuais, dentre outros. 

Diante desse cenário de miscigenação, de diferenças e de embates, por vezes violentos, 

entre negros, indígenas e brancos, homens e mulheres, pobres e ricos, a sociedade brasileira se 

formou, inserida em um plano de desigualdades históricas e que vem buscando, por meio das 

políticas afirmativas sociais, implementadas em todo o território nacional, ao longo dos últimos 

anos, combater tais desníveis. 

Com o objetivo de enfrentar e reduzir essas desigualdades históricas, o Brasil tem 

apresentado diferentes políticas de ações afirmativas, dentre as quais pode-se destacar a 

implementação da Lei nº 12.711/2012, que objetiva garantir o direito de acesso ao ensino 

técnico e ao ensino superior federal e público aos menos favorecidos, isto é, aos candidatos 

oriundos do ensino público brasileiro, portanto, que sofreram alguma defasagem no processo 

de ensino-aprendizagem. 

 

2.2 O Programa de Acesso ao Ensino Superior Público Federal 

 

A obrigatoriedade da reserva de vaga nas universidades federais e institutos federais de 

ensino técnico de nível médio brasileiros, instituída nacionalmente pela Lei Federal nº 

12.711/2012 (BRASIL, 2012a), determinou a reserva, gradativa, até o total de 50% das vagas, 

por curso e turno, para estudantes egressos do ensino público, logo, que tenham cursado 

integralmente o ensino médio em escola pública brasileira.  
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O Decreto nº 7.824/2012 regulamentou a nova Lei de Cotas, definiu as condições gerais 

de reservas de vagas, estabeleceu a sistemática de acompanhamento das reservas de vagas e 

definiu as regras de transição para as instituições federais de educação superior (BRASIL, 

2012b). 

 Coube ao Ministério da Educação, nas Portarias Normativas MEC nº 18/2012 e nº 

21/2012, alteradas pelas Portarias Normativas MEC nº 9/2017 e nº 1.117/2018, estabelecer os 

conceitos básicos para aplicação da lei. São eles: previsão das modalidades das reservas de 

vagas; definição de fórmulas para os cálculos das vagas; condições para concorrência às vagas 

reservadas; sistemática de preenchimento das vagas reservadas (BRASIL 2012c, 2012d, 2017a, 

2018a).  

No ano de 2016, a Lei nº 12.711, sofreu modificações por meio da Lei nº 13.409/2016, 

de dezembro de 2016 (BRASIL, 2016), que dispôs sobre a reserva de vagas para pessoas com 

deficiência e foi regulamentada pelo Decreto nº 9.034/2017, de abril de 2017 (BRASIL, 2017b). 

Nesse contexto, as configurações atuais da distribuição de cotas para ingresso nos cursos 

de graduação da UFPI, por meio do SISU, foram consolidadas a partir do segundo semestre de 

2017, justificando o recorte temporal do presente estudo no período de 2018 a 2020. 

Maximo, Gandolfi e Lopes (2020) realizaram levantamento bibliográfico acerca do 

tema, identificando publicações consistentes com a temática, no período de 2006 a 2013, e 

demonstraram a persistente controvérsia levantada pelos pesquisadores, quando analisam 

questões relacionadas ao desempenho de discentes cotistas e não cotistas. Concluíram que 

dentre os 17 estudos avaliados, apenas 1 estudo afirmou existir diferença significativa somente 

no rendimento acadêmico dos discentes ingressantes pelas cotas e ampla concorrência de cursos 

de maior concorrência e prestígio social (BIEMBEGUT, PACHECO  e  CONINCK, 2018), 

enquanto nos demais estudos a conclusão se dividiu assim: 08 estudos (QUEIROZ e SANTOS, 

2006; VELLOSO, 2009; DE PAULO SANTIAGO, 2012; BEZERRA e GURGEL, 2012, 

MATTOS, MACEDO e MATTOS, 2013; GOLGHER, LIMA AMARAL e NEVES, 2014; 

GARCIA e JESUS, 2015; WAINER e MELGUIZO, 2018) afirmaram haver importante 

diferença no desempenho desses discentes (cota e ampla concorrência) e outros 08 estudos 

(DEPS, 2009; SOUZA, 2012; MENDES JUNIOR , 2013; MENDES JUNIOR, 2014; 

CHAZAN,  CAMPOS e PORTUGAL, 2015; PIERONI, 2016; CAMPOS e DE FARIAS 

FRAGOSO, 2016; PEIXOTO et al., 2016) concluíram o inverso, que inexiste diferença 

significativa no desempenho discente observado. 

Nessa perspectiva, destaca-se ainda uma crítica relevante baseada “no argumento de que 

deficiências na formação escolar anterior dos cotistas consistiriam em ameaça à qualidade do 
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ensino universitário” (VELLOSO, 2009, p. 622). O autor ainda reforça o sentido lógico dessa 

análise, pois se não existisse essa desigualdade de concorrência não seria necessário esse tipo 

de reserva de vagas. 

No ano de 2011, diante das mudanças que se apresentavam, no cenário nacional, a 

UFPI aderiu parcialmente ao SISU, ofertando 50% das vagas por esse novo processo de seleção 

nacional e os outro 50%, manteve-se ofertado pelo PSIU, certame que se encontrava em 

andamento, com provas aplicadas no ano imediatamente anterior, 2010, conforme Edital nº 

07/2010-UFPI (Anexo A), como se pode observar na Imagem 01, a seguir: 

 

Imagem 01: Recorte do Edital nº 07/2010-UFPI 

  

Fonte: UFPI, 2010 

 

No ano subsequente, em 2012, por meio do Edital nº 09/2011- UFPI  (Anexo B), 

combinado com expressa autorização do CEPEX/UFPI, constante na Resolução nº 311/11 

(Anexo C), a UFPI aderiu integralmente ao Sistema de Seleção Unificada – SISU, sistema 

eminentemente eletrônico do Ministério da Educação, através do qual as Instituições de Ensino 

Superior - IES, denominadas parceiras, disponibilizam, parcial ou integralmente, a oferta das 

vagas de ensino superior, destinadas aos candidatos participantes do Exame Nacional do Ensino 

Médio - ENEM e que desejam participar do SISU, considerando o desempenho individual 

alcançado no citado exame (UFPI, 2011a, 2011b).  
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Na Imagem 02, a seguir, pode-se verificar um recorte do trecho autorizativo do edital 

citado: 

 

Imagem 02: Recorte do Edital nº 09/2011-UFPI 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autora 

 

Desta forma, completa uma década que o SISU se tornou o principal processo seletivo 

para ingresso nos cursos de graduação, de oferta regular e modalidade presencial, do Brasil, 

incluindo a UFPI, como uma IES parceira.  

Com a sanção da Lei nº 12.711/2012, alterada em 2016, pela Lei nº 13.409/2016, que 

dispõe sobre reserva de vagas para pessoas com deficiência e regulamentada pelos Decretos nº 

7.824/2012 e 9.034/2017, a Universidade Federal do Piauí adotou integralmente a nova política 

de cotas sociais, implementada nacionalmente pela referida Lei Federal, deixando de aplicar o 

sistema de cotas próprio, anteriormente adotado. 

As vagas reservadas, a partir da nova regulamentação, passaram a ser preenchidas 

segundo a ordem de classificação, de acordo com as notas obtidas pelos estudantes, 

obedecendo, ainda, aos critérios estabelecidos como requisito para cada um dos seguintes 

grupos e subgrupos de candidatos inscritos, originando um total de 09 (nove) modalidades de 
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concorrência, sendo, 01 (uma) de ampla concorrência e 08 (oito) tipos diferentes de cotas, como 

descrito no Edital nº 16/2018 – UFPI, relativo ao SISU 2019.1, (UFPI, 2018): 

2.2.1. Estudantes egressos de escola pública, com renda familiar bruta igual ou inferior 

a 1,5 (um vírgula cinco) salário-mínimo per capita, nos termos do inciso I do Art. 14 

da Portaria Normativa MEC nº 18, de 2012: 

a) que se autodeclararam pretos, pardos e indígenas: 

a1) que sejam pessoas com deficiência; 

a2) que não sejam pessoas com deficiência. 

b) que não se autodeclararam pretos, pardos e indígenas: 

b1) que sejam pessoas com deficiência; 

b2) que não sejam pessoas com deficiência. 

 

2.2.2. Estudantes egressos de escolas públicas, independente de renda, nos termos do 

inciso II do Art. 14 da Portaria Normativa MEC nº 18, de 2012: 

a) que se autodeclararam pretos, pardos e indígenas: 

a1) que sejam pessoas com deficiência; 

a2) que não sejam pessoas com deficiência. 

b) que não se autodeclararam pretos, pardos e indígenas: 

b1) que sejam pessoas com deficiência; 

b2) que não sejam pessoas com deficiência. 

 

Observa-se que a distribuição das vagas determinou reserva de 50% do total de vagas 

ofertadas no processo seletivo SISU, aos cotistas egressos de escola pública brasileira, dentre 

as quais a metade dessas vagas são destinadas aos candidatos em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. Seguindo os critérios acima descritos, as vagas reservadas serão subdivididas 

entre grupos que se autodeclaram negros ou indígenas e grupos que atestam deficiência (mental, 

física, visual, auditiva ou múltipla). 

Desta forma, apenas o ensino médio em escola pública brasileira será exigido de todos 

os candidatos cotistas, de modo que ao final da execução das divisões e subdivisões dos critérios 

definidos para os cotistas, os candidatos poderão optar (inscrever e comprovar) por uma 

modalidade, dentre as seguintes opções: (i) com comprovação de renda menor ou igual a 1,5 

salário, com comprovação de raça (PPI), com comprovação de deficiência; (ii) com 

comprovação de renda menor ou igual a 1,5 salário, com comprovação de raça (PPI), sem 

comprovação de deficiência; (iii) com comprovação de renda menor ou igual a 1,5 salário, sem 

comprovação de raça, com comprovação de deficiência; (iv) com comprovação de renda menor 

ou igual a 1,5 salário, sem comprovação de raça, sem comprovação de deficiência; (v) sem 

comprovação de renda, com comprovação de raça (PPI), com comprovação de deficiência; (vi) 

sem comprovação de renda, com comprovação de raça (PPI), sem comprovação de deficiência; 

(vii) sem comprovação de renda, sem comprovação de raça, com comprovação de deficiência; 

(viii) sem comprovação de renda, sem comprovação de raça, sem comprovação de deficiência, 

totalizando 08 (oito) modalidades de concorrência para cotistas, conforme detalhado na Figura 

02, a seguir: 
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Figura 02 – Distribuição das Modalidades de Concorrência do Sistema de Reserva de Vagas para acesso ao Ensino 

Superior, segundo a Lei nº 12.711/2012. 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, segundo a Lei nº 12.711/2012, atualizada pela Lei nº 13.409/2016 (BRASIL, 2012a, 

2016). 

 

Reforçando esse entendimento de universo social diverso e plural, Santos, Cavalheiro, 

Barbosa e Ribeiro (2008, p. 914) explicam: 

 

As diferenciações e as desigualdades citadas não são características exclusivas de 

nosso país. E há soluções, por meio de um conjunto de medidas, para superar todas as 

injustiças contra a maioria do povo brasileiro. Para tentar amenizar as desigualdades 

supracitadas e possibilitar que todos os grupos sociais brasileiros desenvolvam o seu 

potencial humano (intelectual, cultural, econômico, educacional etc.), não temos 

dúvida de que a educação formal e de qualidade nos diferentes níveis de ensino deva 

ser direito formal e substantivo de todos os grupos sociorraciais. 

 

Neste panorama, o objeto de estudo desta pesquisa de mestrado se concentrou na análise 

da política de cotas executada pela UFPI, para ingresso no ensino de graduação presencial, em 

razão da reserva de vagas determinada pela Lei Federal nº 12.711/12 e suas alterações, 

caracterizando o desempenho acadêmico dos discentes cotistas e de ampla concorrência, que 

ingressaram na UFPI, pelo SISU, no período de 2018 a 2020, nos cursos mais concorridos e 
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menos concorridos do Campus de Teresina e de cada Campus fora de sede: Floriano, Picos e 

Bom Jesus, caracterizado o perfil dos ingressantes via SISU, nas vagas de cotas e de ampla 

concorrência, verificando a variação nos índices de desempenho acadêmicos dos discentes, 

tanto nas notas de SISU como no IRA, em face do sistema de cotas vigente, caracterizando, 

ainda, a variação dos índices de avaliação dos referidos cursos, observando a existência de 

possíveis reflexos nas notas de ENADE, após a adoção da atual configuração do sistema de 

reserva de vagas – cotas, na UFPI. 

 

2.3 Ações Afirmativas no ensino superior da Universidade Federal do Piauí 

 

Os registros histórico-documentais indicam que a Universidade Federal do Piauí, cuja 

sede se localiza na capital, Teresina, tem seu nascimento alicerçado no processo de unificação 

das unidades de ensino superior, que até aquele momento coexistiam, independentes entre si, 

no Estado do Piauí, quais sejam, Faculdade de Direito, Faculdade de Filosofia, Faculdade de 

Odontologia e Faculdade de Medicina, situadas na cidade de Teresina e da Faculdade de 

Administração, localizada no município litorâneo de Parnaíba (UFPI, 2020a). 

Conforme detalha o PDI/UFPI 2020-2024, durante mais de três décadas, de 1971 até o 

ano de 2005, a UFPI funcionou exclusivamente com a oferta da educação superior na 

modalidade presencial, incorporando a educação à distância, como modalidade institucional e 

regular de ensino de graduação, a partir do ano de 2006, inaugurada com o credenciamento e 

seleção para ingresso no curso de Bacharelado em Administração (UFPI, 2020a). Ao longo dos 

anos seguintes, deu-se a ampliação da oferta em outros cursos de graduação, os quais foram 

habilitados e ofertados nos mais diversos pólos situados no Piauí e até fora dele. 

Nesse mesmo período, no ano de 2006, a UFPI integrou o grupo das IFES que 

apresentaram plano de reestruturação, visando a adesão ao Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI, o qual possibilitava a adoção 

de medidas com vistas à ampliação (e interiorização) do acesso e permanência no ensino 

superior, mediante criação de novos campi, autorizando novos cursos, além do aumento de 

vagas em cursos existentes, regulamentado pelo Decreto nº 6.096/2007 e alinhado ao  Plano 

Nacional de Educação (PNE), inaugurado pela Lei nº 10.172/2001 (BRASIL, 2007; 2001).  

Dentre as ações de maior impacto, pode-se destacar a autorização e implantação do 

Campus Professora Cinobelina Elvas - CPCE, em Bom Jesus, o qual iniciou suas atividades 

ainda no primeiro semestre de 2006 e do Campus Amilcar Ferreira Sobral - CAFS, em Floriano, 

que iniciou seu funcionamento no início de 2009, bem como a readequação estrutural dos campi 
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situados nas cidades de Picos, Campus Senador Helvídio Nunes de Barros - CSHNB e de 

Parnaíba, Campus Ministro Reis Velloso - CMRV, que na época ainda integrava a UFPI.  

Sobre o ensino superior na modalidade à distância, a UFPI obteve o credenciamento no 

ano de 2010, passando a ofertar licenciaturas e bacharelados, em um número bem maior de 

localidades, independentemente da existência de estrutura física própria da UFPI, sendo 

viabilizado por convênios firmados a nível estadual e municipal. 

A partir do REUNI, muitas Instituições de Ensino Superior foram contempladas com 

ampliação de vagas, oferta de novos cursos, oferta de cursos existentes em outro(s) turno(s) 

(noturno, em especial) ou em outro campus.  

Dessa maneira, registrou-se um significativo crescimento no total de alunos 

matriculados no ensino superior, representando um incremento de quase 80% nos números 

totais de matrículas efetivadas, como se pode observar nos dados coletados pelo Ministério da 

Educação, por meio do órgão competente pelo Censo da Educação Superior de 2019, o INEP 

(2020), os quais foram disponibilizados no ano de 2020, conforme apresentado no Gráfico 01. 

 

Gráfico 01 – Evolução do número de matrículas em cursos de graduação no Brasil (2006 – 2019) 

 

Fonte: Adaptado a partir da Tabela elaborada pelo Inep/DEED (Tabela 3.03 – Número de Matrículas em Cursos 

de Graduação, por Categoria Administrativa – Brasil – 1980-2019).  

 

No cenário mais recente, os dados apresentados pelo MEC, por meio do Censo da 

Educação Superior de 2019, demonstram que o sistema federal de ensino brasileiro contempla 

todos os estados da nação, contabilizando 63 Universidades, frequentadas por mais de 1 milhão 

de estudantes, além de 40 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (até o ano de 

2008 eram Centros Federais de Educação Tecnológica - CEFET´s), responsáveis pela oferta de 

ensino básico, técnico e superior. Conta, ainda, com 5 faculdades, dentre estas o Instituto 

Nacional de Educação de Surdos – INES, que responde diretamente ao Ministério da Educação, 
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possuindo também 4 instituições educacionais ligadas a outros órgãos: Escola Nacional de 

Ciências Estatísticas – ENCE, o Instituto Tecnológico de Aeronáutica – ITA, a Escola de 

Educação Física do Exército – EsEFEx e o Instituto Superior de Ciências Policiais – ISCP), 

além do Instituto Militar de Engenharia - IME e Academia Militar de Agulhas Negras - AMAN, 

os dois últimos, Centros Universitários Federais, como registrado pelo INEP (2020). 

Como parte integrante desse sistema público federal de ensino, a UFPI possui 

atualmente, 4 (quatro) campi, Campus Ministro Petrônio Portela – CMPP, na cidade de 

Teresina, onde também se manteve a sede, além do Campus Amílcar Ferreira Sobral – CAFS, 

que funciona na cidade de Floriano, Campus Senador Helvídio Nunes de Barros, em Picos e 

Campus Professora Cinobelina Elvas, que se localiza na cidade de Bom Jesus. 

O CMPP da UFPI se subdivide em 07 (sete) Centros de Ensino, observando-se a área 

de atuação e conhecimento de cada um: Centro de Ciências Agrárias – CCA, Centro de Ciências 

da Educação - CCE, Centro de Ciências da Natureza – CCN, Centro de Ciências da Saúde – 

CCS, Centro de Ciências Humanas e Letras - CCHL, Centro de Tecnologia - CT e Centro de 

Educação Aberta e à Distância - CEAD.  Nos demais campi fora de sede, não há subdivisão por 

Centros de Ensino. 

Dentre os valores apresentados pela UFPI no PDI 2020-2024, importa destacar: o 

compromisso com a justiça social, equidade, cidadania, ética, preservação do meio ambiente, 

transparência e gestão democrática, a verticalização/integração do tripé ensino, pesquisa e a 

extensão, prezando pelo ensino de qualidade, público e gratuito, a difusão do conhecimento 

científico e tecnológico, com apoio aos arranjos produtivos locais, sociais e culturais , a inclusão 

de indivíduos historicamente excluídos das políticas de formação para o trabalho, dentre outros, 

além do respeito à pluralidade de opinião e pensamento (UFPI, 2020a). 

Registra-se, oportunamente, que no ano de 2018, em conformidade com o a Lei nº 

13.651, de 11 de abril de 2018, deu-se a criação da Universidade Federal do Delta do Parnaíba 

- UFDPar, a partir do desmembramento do Campus Ministro Velloso, localizado na cidade de 

Parnaíba, o qual, anteriormente, integrava um dos campi da UFPI, sendo este o motivo que 

justifica a ausência de análise de dados relativos à cidade do extremo norte piauiense, Parnaíba 

(BRASIL, 2018b). 

A UFPI oferta anualmente cerca de 5.000 (cinco mil) vagas, distribuídas em mais de 80 

(oitenta) cursos de graduação, de oferta regular e ensino presencial, em 4 (quatro) campi: 

Teresina (campus sede), Floriano, Picos e Bom Jesus. 

A Universidade Federal do Piauí, diante da premente necessidade de atender aos anseios 

da comunidade, ciente da importância de desempenhar a função de transformador social e 
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impulsionada pelo momento expansionista vivenciado nas IFE´s, por volta do ano 2005, 

implementou a política de cotas (GOMES, 2013), reservando parte das vagas ofertadas nos 

cursos de graduação, modalidade regular presencial, a partir do ano de 2007, para os candidatos 

participantes do PSIU – Programa Seriado de Ingresso na Universidade, egressos de escola 

pública, que cursaram a integralidade da Educação Básica (ensino fundamental e ensino médio) 

exclusivamente em escola pública, mediante decisão do órgão competente, qual seja, Conselho 

de Ensino, Pesquisa e Extensão - CEPEX, na Resolução nº 93/2006 - CEPEX/UFPI, alterada 

pela Resolução nº 138/2008 - CEPEX/UFPI, a qual se manteve vigente até o ano de 2012. 

Para Gomes (2013), a adoção das ações afirmativas pelas IES´s, dentre elas a UFPI, 

pretenderam “romper a exclusão de determinados segmentos da universidade pública brasileira, 

diversificando seus usuários, isto é, quebrando o ciclo de seletividade social, que beneficiava 

os já beneficiados”.  

Como constatado em estudos anteriores, (PASSOS, 2007 e 2009) os candidatos 

oriundos do ensino público representavam minoria desde a etapa de inscrição do PSIU, processo 

seletivo da UFPI, inferior a 35%, reduzindo mais essa participação, quando observada a 

ocupação de vagas, menos de 20% das vagas ofertadas eram preenchidas por estudantes 

egressos da rede pública de ensino. 

Assim, o sistema de cotas próprio, planejado e adotado pela UFPI, vanguardista na 

implementação do sistema de cotas no estado do Piauí (GOMES, 2013), objetivou 

corrigir/reduzir as discrepâncias competitivas sabidamente existentes entre conteúdo e estrutura 

oferecidos pela iniciativa privada e aqueles ofertados pelo poder público, no intuito de 

minimizar os efeitos desses desníveis de ensino, independentemente da raça e da renda familiar 

do candidato, oportunizando de forma efetiva, o acesso ao ensino superior aos egressos de 

ensino público, tendo iniciado com uma reserva de 5% das vagas de graduação no ano de 2007, 

com incremento gradual nos anos subsequentes, atingindo 20% de vagas reservadas destinadas 

aos cotistas, estudantes que cursaram educação básica integralmente na rede pública e que se 

manteve em vigor até 2012, quando deixou de ser aplicada em razão da adesão ao novo sistema 

de seleção nacional, o SISU, como principal processo seletivo para ingresso na UFPI e, ainda, 

da Lei Federal nº 12.711/12, que definiu, em âmbito nacional, novos parâmetros para o sistema 

de cotas nas instituições federais de ensino superior do Brasil. 

Não obstante a distribuição de cotas definida legalmente em âmbito federal, 

identificou-se inúmeras discussões e divergências na implementação e avaliação dos 

beneficiários das mesmas: egressos de escola pública, renda (socioeconômica), deficiência e 

raça (preto, pardo ou indígena), dos quais, apenas o primeiro é exigido para todos os cotistas. 
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Apesar de não ter sido disponibilizada, a nível federal, quaisquer orientações quanto 

aos procedimentos de análise da documentação apresentada pelos candidatos aprovados, 

conforme a modalidade de concorrência registrada, na UFPI, a verificação da escola pública 

tem ocorrido, via de regra, a partir da conferência dos documentos apresentados pelo candidato 

convocado/aprovado, no ato da matrícula institucional, em consulta ao endereço eletrônico do 

censo escolar brasileiro: http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/dataEscolaBrasil/, todavia, 

quando indisponível, a consulta é realizada mediante acesso ao site qedu.org,br ou pesquisando 

diretamente a plataforma de consulta de cada Conselho Estadual de Educação.  

Embora ainda não exista uma plataforma estadual ou nacional constando os dados 

desses egressos, esse critério não tem sido palco de grandes questionamentos, por se tratar de 

comprovação documental e objetiva: o candidato deverá apresentar certificado de conclusão e 

histórico escolar do ensino médio, ou documento equivalente, comprovando a frequência 

integral e exclusiva do ensino médio, em escola pública brasileira, entendendo-se por escola 

pública, a escola criada ou incorporada, mantida e administrada pelo poder público, conforme 

determina a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei nº 9.394/96, em seu 

art. 19, I (BRASIL, 1996). 

Assim sendo, evidencia-se que a reserva de vagas estabelecida pela Lei nº 12.711/2012 

não contempla candidatos, ainda que brasileiros, que tenham realizado o Ensino Médio fora do 

Brasil, isto é, em escolas estrangeiras, mesmo que sejam escolas públicas, como definido pela 

Portaria Normativa MEC nº 18, de 2012, a qual também estabelece outros conceitos (BRASIL, 

2012c):  

 

Art. 2º: Para os efeitos do disposto na Lei nº 12.711, de 2012, no Decreto nº 7.824, de 

2012, e nesta Portaria, considera-se:  

I - concurso seletivo, o procedimento por meio do qual se selecionam os estudantes 

para ingresso no ensino médio ou superior, excluídas as transferências e os processos 

seletivos destinados a portadores de diploma de curso superior;  

II - escola pública, a instituição de ensino criada ou incorporada, mantida e 

administrada pelo Poder Público, nos termos do inciso I, do art. 19, da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996;  

III - família, a unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas, eventualmente 

ampliada por outras pessoas que contribuam para o rendimento ou tenham suas 

despesas atendidas por aquela unidade familiar, todas moradoras em um mesmo 

domicílio;  

IV - morador, a pessoa que tem o domicílio como local habitual de residência e nele 

reside na data de inscrição do estudante no concurso seletivo da instituição federal de 

ensino;  

V - renda familiar bruta mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos por todas 

as pessoas da família, calculada na forma do disposto nesta Portaria.  

VI - renda familiar bruta mensal per capita, a razão entre a renda familiar bruta mensal 

e o total de pessoas da família, calculada na forma do art. 7º desta Portaria.  

 

http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/dataEscolaBrasil/
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Para análise dos critérios de renda (análise socioeconômica) e deficiência, a UFPI 

publicou a Resolução nº 89/2018-CEPEX/UFPI, definindo essas avaliações como competência 

da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários - PRAEC, desde 2018.2, tendo sido 

desenvolvido, em exitosa parceria realizada por grupos de trabalho temporário, compostos por 

servidores da UFPI, representantes da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação - PREG, Pró-

Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários - PRAEC e Superintendência de Tecnologia da 

Informação - STI, sistema on line de avaliação, mediante submissão eletrônica dos documentos 

comprobatórios de renda, exigidos em edital, do candidato e demais membros que habitam o 

mesmo domicílio, no caso de renda, e documentação que comprove a deficiência, no segundo 

critério (UFPI, 2018). Ambos os critérios também costumam ter caráter documental, sem 

relevantes questionamentos. 

Observando o cenário socioeconômico brasileiro, essa desigual realidade encontra-se 

retratada pelo IBGE (2019), a partir dos dados levantados, no ano de 2019, em que somente 

“7,6% dos jovens pertencentes ao quinto da população de menor rendimento domiciliar per 

capita frequentavam ou já haviam completado o nível superior, em 2019, uma proporção oito 

vezes inferior à verificada entre os jovens do quinto da população de maior renda (61,5%).” 

No quesito deficiência (visual, auditiva, física e mental), a Pesquisa Nacional de Saúde 

- PNS, realizada em 2019, identificou cerca de 8,40% da população do país, portanto, 17,3 

milhões de brasileiros possuem alguma deficiência, sendo a maioria, quase 10%, residente da 

região nordeste (IBGE, 2021b). Quando se observa o grau de instrução dessa população, com 

18 anos ou mais, o IBGE (2021b) revela que a maior parcela desse grupo, 67,60%, não a possui, 

ou não conseguiu completar o ensino fundamental e que somente 5% concluiu o ensino 

superior. 

Finalmente, sobre os candidatos que se autodeclaram negros (pretos ou pardos) ou 

indígenas, não havendo normativa federal ou interna própria, a UFPI passou a adotar 

incialmente apenas a autodeclaração, preenchida e assinada pelo candidato, indicando a etnia à 

qual pertence e se identifica (preto, pardo ou indígena), como previsto na regulamentação 

vigente.  

Contudo, percebendo a necessidade de implementação de melhorias nesse 

procedimento, desde o segundo período de 2019, as comissões de heteroidentificação passaram 

a ser realizadas, mediante previsão editalícia, tomando-se por base a Portaria Normativa n.º 4, 

de 6 de abril de 2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão de Pessoas  

(BRASIL, 2018c) que regulamenta o procedimento de heteroidentificação complementar à 

autodeclaração racial dos candidatos, para fins de preenchimento das vagas reservadas nos 
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concursos públicos federais, nos termos da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014 (BRASIL, 

2014a). 

Dessa forma, ao longo de alguns meses, foram propostas e ofertadas oficinas e encontros 

de discussão realizados em torno da temática, com apoio do Diretório Central de Estudantes - 

DCE/UFPI, membros dos Ifaradá, e representantes do Núcleo de Cartografia Social e do Núcleo 

de Pesquisa e Extensão em Economia Solidária - NUPeeS, visando a capacitação de público 

diverso, interessado nessa compreensão e na possível participação.  

Assim, os membros que atuariam nas Comissões de Validação de Autodeclaração 

Étnico-racial passaram a ser designados, mediante Ato da Reitoria da UFPI, a cada semestre, 

sendo constituída, pelo menos uma comissão, em cada um dos campi da UFPI, conforme 

preconizado em edital. 

As referidas comissões são compostas por 3 (três) membros, observados os critérios 

de diversidade, gênero e cor, exigindo-se, ainda, assinatura de documento próprio que ateste a 

inexistência de vínculos de parentesco ou de outra natureza com quaisquer candidatos 

autodeclarados negros (pretos ou pardos) e indígenas que integram as listas de convocados para 

matrícula do processo seletivo, visando o ingresso nos cursos de graduação da UFPI pelo SISU, 

além de termo de confidencialidade sobre as informações cadastrais dos candidatos, acessadas 

no decorrer do procedimento de heteroidentificação. 

Dessa forma, no ano de 2019, as Comissões de Validação de Autodeclaração Étnico-

racial da UFPI foram implementadas, iniciando as avaliações a partir do segundo período letivo, 

2019.2, com execução das atividades previstas de modo exclusivamente presencial, condição 

esta exigida tanto para seus membros, como para os candidatos a serem avaliados.  

Esta sistemática, contudo, precisou ser adaptada, abruptamente, desde a suspensão das 

atividades presenciais administrativas e acadêmicas da UFPI, ocorrida em 16 março de 2020, 

em observância à decisão do Comitê Gestor de Crise - CGC da instituição (UFPI, 2020c), em 

razão da situação de pandemia causada pelo Sars-Cov-2, declarada pela Organização Mundial 

de Saúde – OMS.  

A reformulação das atividades da Comissões de Validação de Autodeclaração Étnico-

racial deu-se de modo imperativo, considerando a impossibilidade de atuação presencial, optou-

se pela avaliação por mídias digitais, com fotos e vídeo fornecidos pelos candidatos e avaliados 

pela comissão, no endereço eletrônico de matrícula disponibilizado pela instituição: 

www.ufpi.br/matriculagraduacao. 

http://www.ufpi.br/matriculagraduacao
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O resultado da avaliação pode ser acessado pelo candidato na mesma página eletrônica 

disponibilizada pela UFPI e, em caso de indeferimento, oportunizada nova avaliação ao 

interessado, conforme procedimentos e prazos definidos no edital do certame. 

Não obstante as diversas melhorias e implementações de sistemas próprios, pela UFPI, 

esta etapa da avaliação do cotista ainda parece apresentar certa fragilidade, sendo, 

rotineiramente, objeto de questionamento administrativo e lide judicial, embora amparada 

legalmente pelo STF, que analisou, julgou e declarou constitucional tanto as cotas, como as 

comissões indicadas, por meio da Ação de Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental - ADPF186/DF (STF, 2012), impetrada no ano de 2009, pelo partido Democratas, 

questionando a legalidade das cotas, de caráter étnico-raciais, implementadas pela UNB. 

Além de se apresentar como um procedimento relativamente novo, ainda em 

construção, poucas são as normativas que os contemplam, evidenciando, carência de 

regulamentação, tanto em nível federal, como interno à própria UFPI, visando garantir efetivo 

acesso aos reais beneficiários das vagas reservadas por força de lei, sem desconsiderar a 

necessidade de ampla divulgação, como um processo educativo, dirigido, em especial, ao 

público alvo, cotistas, observando-se os critérios definidos na Lei de Cotas, para que possam se 

apropriar dos conceitos e adquirir consciência dos seus direitos e garantias, reduzindo, por 

conseguinte, a fragilidade por vezes identificada nessa etapa de avaliação, além de oportunizar, 

a longo prazo, a redução dessa evidente desigualdade social. 

Sobre essa temática, convém destacar recente obra publicada por Rodrigo Ednilson de 

Jesus: Quem quer (pode) ser negro no Brasil? Por meio da qual Jesus (2021) aborda questões 

inerentes ao contexto das Políticas Públicas e Ações Afirmativas no cenário brasileiro; as 

relações raciais e o ensino superior no Brasil, contemplando, ainda, a identidade e a 

identificação racial, bem como, os procedimentos de matrícula de cotistas pretos, pardos e 

indígenas (heteroidentificação) adotado pela UFMG, em complemento à autodeclaração racial. 

 Nesse livro, o estudioso apresenta um painel de reflexões envolvendo a temática racial 

e do sistema de cotas implementado nacionalmente pela Lei nº 12.711/2012, a partir da 

experiência vivenciada nas comissões de heteroidentificação da UFMG, conceituando, 

questionando e detalhando alguns mecanismos historicamente conhecidos (e ainda 

reproduzidos) de discriminação racial, calcificados na sociedade brasileira pelo mito da 

miscigenação harmoniosa e pacífica: a ideia da democracia racial. 

Durante a análise das cartas consubstanciadas apresentadas pelos candidatos às cotas 

raciais, Jesus (2021) pontua sobre a autorreflexão como caminho condutor de uma etapa 

formativa e pedagógica, na qual o indivíduo observa e critica a si mesmo, devendo buscar se 
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(re)conhecer, se identificar com sua etnia originária, em um processo de autoconhecimento e 

aprendizagem individual e coletiva.  

Observa-se, ainda, o detalhamento das rotinas desenvolvidas pelas comissões de 

heteroidentificação racial da UFMG, considerando o critério fenotípico dos candidatos cotistas 

avaliados, descrevendo o cenário complexo e desafiador enfrentado pelas comissões diante de 

um procedimento tão recente e do receio do “julgamento injusto”, bem como, das divergentes 

decisões judiciais que, muitas vezes, se pautam em critérios indefinidos, diversos daqueles 

estabelecidos nas regras editalícias do certame, tornando a fundamentação judicial heterogênea 

e confusa, como se alheia ao universo regulador que a estabelece (JESUS, 2021). 

Através das perguntas iniciais Jesus (2021) antecipa os tópicos debatidos na obra: Quem 

quer ser negro no Brasil? Essa questão aborda o sentimento de pertencimento racial de cada 

indivíduo, concretizado pela autodeclaração, como forma de ser e se reconhecer negro no 

Brasil. No segundo questionamento:  Quem pode ser negro no Brasil? O autor reforça a 

compreensão da identificação racial pelo fenótipo e a importância das comissões de 

heteroidentificação racial como etapa complementar à autodeclaração, minimizando fraudes, 

oportunizando de modo mais justo, inclusivo e democrático o acesso aos reais beneficiários do 

sistema de cotas vigente. 
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3 OS CAMINHOS DO ENEM E DO SISU  

 

Diante do vigente panorama de seleção, em contexto nacional, para ingresso nas IFE´S, 

inaugurado pelo artigo 44 da LDB (BRASIL, 1996), combinada com a Portaria MEC nº 438, 

de 28 de maio de 1998 (BRASIL, 1998), faz-se necessário apresentar, ainda que em poucas 

linhas, os conceitos e caminhos trilhados no decorrer da implantação e desenvolvimento do 

Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, na condição de importante ferramenta de 

acompanhamento e avaliação governamental e instrumento de desempenho individual do 

estudante, concluinte do ensino médio, que pretende ingressar no ensino superior (função), bem 

como, do SISU, (definição) processo seletivo eletrônico, gratuito e de alcance nacional, 

planejado e executado pelo governo federal, por meio do INEP/MEC, que utiliza as notas 

obtidas no ENEM pelos candidatos que desejam concorrer às vagas disponibilizadas no ensino 

superior público, anual ou semestralmente, ofertadas em todo o território brasileiro. 

 

3.1 ENEM – do ensino médio ao ensino superior 

 

Segundo informa o Ministério da Educação, o ano de 1998 é registrado como 

nascedouro do ENEM - Exame Nacional do Ensino Médio, implementado, inicialmente, apenas 

como instrumento governamental de avaliação do desempenho escolar dos estudantes 

concluintes da educação básica (ensino fundamental e médio completos). No ano de 2009, 

portanto, decorrido um pouco mais de dez anos da sua implantação, o referido exame sofreu 

importantes reformulações e ajustes metodológicos, passando a ser adotado como meio de 

acesso à educação superior, conforme disposto na Portaria INEP nº 109, de 27 de maio de 2009, 

ipsis litteris, art. 2º - "Constituem objetivos do Enem: (...) VII - promover avaliação do 

desempenho acadêmico dos estudantes ingressantes nas Instituições de Educação Superior” 

(BRASIL, 2009). 

Nesse momento, o ENEM já se tornara um grande instrumento avaliativo, contando com 

a participação de mais de 4 milhões e 500 mil inscritos (Anexo D), dos quais, quase 80 mil 

candidatos do estado do Piauí. O estado de São Paulo apresentou a maior demanda, 

ultrapassando a marca de 1 milhão de inscritos, enquanto o Acre teve o menor número de 

interessados, menos de 15 mil (INEP, 2009).  

Em 2010 o ENEM passou a contemplar a população carcerária brasileira, oportunizando 

o acesso ao exame nacional às pessoas privadas de liberdade ou jovens em medida 

socioeducativa através do ENEM PPL, como resultado de parceria firmada entre o órgão 
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responsável pelo certame, INEP, com o Ministério da Justiça e Segurança Pública (BRASIL, 

2021a). O exame é aplicado nas unidades prisionais habilitadas, sejam cadeias públicas, 

penitenciárias, centros de detenção provisória ou instituições de medidas socioeducativas, nos 

mesmos moldes do ENEM regular e confere ao candidato participante as mesmas oportunidades 

de acesso ao ensino superior, seja pelo SISU, PROUNI ou FIES, por exemplo (BRASIL, 

2021a). 

Ainda no ano de 2010, as Portarias MEC nº 4/2010 e nº 183/2010 inauguram outro 

importante mecanismo de inclusão social, na seara educacional, autorizando, de forma 

simplificada, a certificação (ou proficiência parcial) do ensino médio, voltada para as pessoas 

com idade igual ou superior a 18 anos, portanto, pertencentes à faixa etária maior do que o 

esperado para conclusão da educação básica regular (BRASIL, 2010a, 2010b).  

Esse instrumento de certificação permaneceu disponível durante os anos de 2010 até 

2016, de forma que os resultados individuais obtidos pelos candidatos participantes do ENEM 

também puderam ser utilizados pelos candidatos para certificação da conclusão do ensino 

médio ou declaração parcial de proficiência (o candidato estaria apto a concluir parte das 

disciplinas e precisaria cursar apenas as demais para conclusão do ensino médio). Assim, 

candidatos com 18 anos ou mais, que alcançassem certa pontuação exigida, em cada área do 

conhecimento avaliada, poderiam registrar, no momento da inscrição no ENEM, a opção de 

requerer a expedição da conclusão do ensino médio, incluindo pessoas privadas de liberdade, 

conforme disciplinado na Portaria MEC nº 4/2010, Portaria MEC nº 183/2010, Portaria MEC 

nº 807/2010, Portaria Normativa MEC nº 16/2011, Portaria Normativa MEC nº 10/2012 e 

Portaria INEP nº 144/2012 (BRASIL, 2010a, 2010b, 2010c, 2011, 2012e, 2012f). 

Desde 2017 essa certificação para jovens em idade irregular deixou de ser efetuada pelo 

desempenho individual do candidato no ENEM, sendo, nos dias de hoje, realizada por meio do 

Exame Nacional de Certificação de Competências de Jovens e Adultos – ENCCEJA, através 

do qual os candidatos podem pleitear a certificação do ensino fundamental ou do ensino médio, 

ou, ainda, a declaração de proficiência em uma ou mais áreas de conhecimento. Para ter direito 

à certificação de conclusão, o candidato deverá alcançar pelo menos 100 pontos em cada área 

de conhecimento avaliada, além de 5 pontos na redação.  

De acordo com o artigo 38 da LDB (BRASIL, 1996) e a Portaria MEC nº 458, de 05 de 

maio de 2020 (BRASIL, 2020e), o ENCCEJA, juntamente com o Sistema de Avaliação Básica 

- SAEB e o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, integram os exames implementados 

pela Política Nacional de Avaliação da Educação Básica, executada pelo INEP, sendo o 

ENCCEJA aplicado em quatro modalidades: Nacional, Exterior, Nacional PPL e Exterior PPL, 
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sendo as duas últimas destinadas às pessoas privadas de liberdade ou em cumprimento de 

medidas socioeducativas, que se encontram no Brasil e exterior, respectivamente (INEP, s.d.).  

Na década mais recente, o ENEM ganhou uma nova apresentação, anunciada em julho 

de 2019, com o intuito de reduzir custos e modernizar o sistema de avaliação, passando a ser 

disponibilizado, a partir do ENEM 2020, com aplicação no início de 2021, em dois formatos, à 

livre escolha do candidato: (i) impresso - prova física tradicional e (ii) digital – com prova on 

line, aplicada por meio eletrônico, à exceção da redação que ainda permanece em formato 

impresso. Independentemente da opção registrada, o candidato, em ambos os casos, precisa 

comparecer nos dias, horários e locais previamente determinados pelo INEP/MEC, para 

realização das citadas provas. Em sua estreia, o ENEM digital contemplou 104 municípios 

brasileiros e contou com cerca de 30 mil participantes, representando, aproximadamente, 30% 

do total de inscritos no ENEM 2020, cerca de 93 mil candidatos, como veiculado em matéria, 

na página eletrônica do Ministério da Educação (BRASIL, 2021c).  

Os resultados alcançados pelos candidatos participantes do ENEM são disponibilizados 

individualmente, em meio eletrônico, na plataforma do INEP/MEC, através do acesso ao 

desempenho individual do candidato, conforme cronograma publicado em cada certame. Aos 

estudantes que não concluíram o ensino médio, o ENEM oportuniza a experiência de realização 

das provas na categoria “treineiro”, registrada pelo candidato no momento da inscrição, sendo 

os resultados disponibilizados somente para autoavaliação individual.  

Atualmente, o ENEM conta com 180 questões objetivas, igualmente distribuídas em 

quatro áreas de conhecimento: (i) linguagens, códigos e suas tecnologias; (ii) ciências humanas 

e suas tecnologias; (iii) ciências da natureza e suas tecnologias; e (iv) matemática e suas 

tecnologias, além da prova não objetiva de redação, sendo aplicado anualmente, em dois dias 

não consecutivos e de semanas distintas. 

Conforme interesse e perfil de cada candidato, as citadas notas podem ser utilizadas para 

requerer financiamento estudantil, o qual é disponibilizado pelo Governo Federal em convênio 

com instituições de ensino superior da rede privada credenciada, através do Fundo de 

Financiamento Estudantil – FIES ou pode optar pela inscrição no Programa Universidade para 

Todos – PROUNI, por meio do qual os candidatos concorrem a bolsas parciais ou integrais de 

faculdades particulares. Os participantes podem ainda, realizar inscrição para concorrer, em 

todo o Brasil, às vagas de nível superior gratuitas, ofertadas pela rede pública, através do 

Sistema de Seleção Unificada – SISU, principal processo seletivo para ingresso nas 

universidades e institutos federais do Brasil, o qual será detalhado no tópico a seguir.  
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Em nível internacional, desde o ano de 2014, Portugal regulamentou o Estatuto do 

Estudante Internacional, oficializado com a publicação do Decreto-Lei nº 36, de 10 de março 

de 2014, naquele país (PORTUGAL, 2014).Assim, as notas obtidas pelos participantes no 

Brasil também podem ser aplicadas em dezenas de instituições de educação superior de 

Portugal, como forma de acesso à graduação portuguesa, sendo tal programa denominado de 

ENEM Portugal, como detalhado pelo governo federal brasileiro, no portal eletrônico oficial 

do INEP (BRASIL, 2021b).   

Segundo informa o Ministério da Educação, até o ano de 2019, foram contabilizadas 47 

instituições de ensino superior de Portugal conveniadas com o Brasil, que utilizavam a nota do 

Enem como forma de ingresso (BRASIL, 2020c). No ano de 2021, o INEP informava que esse 

credenciamento atingira o número de 50 instituições de ensino superior em Portugal (BRASIL, 

2021b). Por fim, os resultados do ENEM servem, ainda, de base para construção nacional de 

indicadores e parâmetros que visam desenvolver pesquisas e estudos, no contexto educacional 

brasileiro. 

No Quadro 01, evidencia-se a trajetória de implementação, alcance nacional e 

principais números registrados pelo ENEM, elaborado em razão da evolução, dos principais 

acontecimentos e das mudanças mais relevantes ocorridas em torno do exame:  

 
Quadro 01 – Resumo Evolução ENEM 

Ano Descrição sintética Nº 

Inscritos 

Aplicação do ENEM 

(municípios) 

1998 Nasce o ENEM. 157.221 184 

1999 Grande adesão das IES. São criados os Comitês Técnicos e 

Consultivos, o Boletim da Escola e o banco de dados do 

desempenho dos participantes. 

346.819 162 

2000 Acessibilidade: atendimento e oferta de recursos às pessoas 

com necessidades especiais. 

390.180 187 

2001 Início das inscrições pela internet. 1.624.131 277 

2002 Maior abrangência e alcance. 1.829.170 600 

2003 Identificação do perfil do participante: concluinte do 

ensino médio ou treineiro 

1.882.393 605 

2004 Início do Prouni, com notas do ENEM. 

Novo mapeamento dos candidatos com exigência do CPF. 

1.552.316 608 

2005 Inicia a divulgação do ranking das escolas. 3.004.491 729 

2006 Mais acessível: maioria dos participantes com renda 

familiar menor ou igual a 2 salários mínimos. 

3.742.827 804 

2007 Na 10ª edição do ENEM, mais de 70% dos inscritos 

buscavam vaga no ensino superior. 

3.584.569 1.324 

2008 O ENEM passa a ser o processo nacional de seleção para 

ingresso na educação superior e certificação do ensino 

médio. 

4.018.050 1.437 

2009 Novo formato do ENEM: com 180 questões objetivas, em 

04 grandes áreas de conhecimento, além da redação, em 02 

dias de provas. 

Marcada por vazamento de prova: exigiu reaplicação. 

4.138.025 1.830 

2010 O FIES adota as notas do ENEM. 4.611.441 1.700 
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O INEP passa a coletar dados das PNE´s, mais de 35 mil 

declararam ter algum tipo de deficiência. 

2011 Maioria dos participantes se declarou negros e pardos: 53% 

dos inscritos. 

5.366.949 1.603 

2012 Estudantes de família de baixa renda passaram a ter 

isenção, conforme Decreto nrº 6.135/2017. A isenção 

contemplou 70% dos inscritos. 

5.791.066 1.619 

2013 Quase todas as IFES passam a adotar o ENEM como forma 

de seleção.  

A concessão de bolsas de estudos do programa Ciências 

sem Fronteiras adota as notas do ENEM como critério de 

seleção. 

Os resultados passam a ser divulgados por escola, com 

estratificação nos níveis socioeconômicos 

7.834.024 1.661 

2014 Portugal começa a aceitar o ENEM (Universidades de 

Coimbra e Algarve) nos processos seletivos.  

O uso do nome social do participante passou a ser 

permitido no ENEM. 

9.519.827 1.752 

2015 O INEP passou a quantificar os “treineiros”: 12% do total 

de inscritos em 2015. 

7.792.024 1.723 

2016 Iniciado o uso de detectores de metais e coleta de dados 

biométricos de candidatos para aplicação das provas, como 

melhoria nas medidas de segurança. 

É lançado o aplicativo do ENEM. 

8.681.686 1.727 

2017 O Enem passa a ser aplicado em dois domingos (de 

semanas consecutivas), após resultado de consulta pública. 

Deixa de certificar o ensino médio (voltou a ser Encceja). 

Estreia da videoprova em libras para surdos e deficientes 

auditivos. Novo site do Enem foi criado. 

6.763.122 1.725 

2018 Registra o maior número de inscritos de todas as edições. 6.774.891 1.725 

2019 Registro o menor número de inscritos desde o ano de 2010. 6.384.957 1.727 

2020 Mais da metade dos inscritos não comparece ao exame 

(3.029.391) 

5.893.369 1.689 Enem Impresso 

e; 

 104 Enem Digital 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do INEP/MEC (BRASIL, 2020b) 

 

3.2 SISU – o maior processo seletivo nacional 

 

O Sistema de Seleção Unificada – SISU, sistema de seleção eminentemente eletrônico, 

de âmbito nacional, foi formalmente instituído no Brasil no ano de 2010, a partir da Portaria 

Normativa nº 2, de 26 de janeiro de 2010 (BRASIL, 2010g), do Ministério da Educação (em 

seguida, alterado pela Portaria Normativa nº 13, de 17 de maio de 2010 (BRASIL, 2010h). Sua 

criação se apresentou como uma opção alternativa e democraticamente mais acessível aos 

tradicionais processos seletivos de ingresso no ensino superior realizados por cada IES de forma 

descentralizada, individual e independente.  

Assim, aqueles candidatos que antes desejavam concorrer para mais de um curso de 

graduação e/ou em mais de uma IES do país, precisariam, quase sempre, se deslocar entre os 

estados brasileiros para submissão a cada seleção pretendida, o que exigia uma grande 

preparação acadêmica e financeira das famílias. Uma verdadeira maratona, que eliminava, antes 

mesmo das provas, muitos candidatos que não dispunham de reserva financeira, disponibilidade 
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de tempo para o deslocamento e planejamento preparatório acadêmico específico para cada 

processo seletivo. 

Nesse sentido, o SISU trouxe uma nova possibilidade de seleção para instituições 

públicas de ensino superior e seus pretensos candidatos, unificando as vagas disponíveis em 

todo o país, disponibilizadas através de uma única seleção, sem a necessidade do candidato se 

deslocar previamente para outras localidades e com uma preparação escolar única. 

Seguindo essa linha de raciocínio, Nogueira et al. (2017) em análise às vantagens 

proporcionadas pela implementação de um processo seletivo nacional único, o SISU, em 

substituição às variadas e tradicionais seleções institucionais no Brasil, afirmam que: 

 

Sinteticamente, é possível dizer, portanto, que o Sisu teria três vantagens em relação 

aos vestibulares tradicionais: 1) ampliaria a eficiência institucional ao baratear o 

processo de seleção de alunos e melhorar a ocupação das vagas; 2) aumentaria a 

mobilidade geográfica dos estudantes brasileiros; 3) traria maior inclusão de alunos 

pertencentes a grupos sub-representados no Ensino Superior brasileiro - basicamente, 

oriundos de escolas públicas, filhos de famílias de baixa renda, pobres, pretos, pardos 

e indígenas. 

Importante esclarecer que a adesão pelas IES´s ao SISU, quando implementado, foi 

facultativa, sendo prerrogativa de cada instituição pública de ensino superior decidir acerca da 

sua participação, o que ocorreu de forma gradativa, contemplando universidades federais, 

universidades estaduais, universidades municipais e os institutos federais de educação técnica 

e tecnológica (NOGUEIRA et. al., 2017).  

Segundo informa o próprio Ministério da Educação em seu portal de notícias, no 

primeiro ano de execução do SISU, que ocorreu no 1º semestre de 2010, 51 instituições públicas 

de ensino superior aderiram ao referido processo seletivo, disponibilizando 47.913 vagas, em 

mais de 1.300 cursos (BRASIL, 2015).  

Na primeira edição do SISU de 2015, esses números haviam registrado considerável 

incremento, contabilizando 205.514 vagas, distribuídas em mais de 5 mil cursos de graduação, 

ofertados por 128 instituições de ensino superior (BRASIL, 2015).  

Em consulta ao Relatório Consolidado de Oferta de Vagas do SISU 2020, primeira 

edição, disponibilizado oficialmente pelo MEC, 128 instituições de educação superior 

utilizaram o SISU como principal, ou exclusiva, seleção de ingresso, por meio do qual 

ofertaram mais de 237 mil vagas, incluindo a possiblidade de oferta de cursos à distância, uma 

novidade no certame (BRASIL, 2020d).  
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Os dados observados demonstram que o número de instituições públicas e brasileiras de 

educação participantes do SISU aumentou mais de 2,5 vezes, enquanto o número de vagas, 

quase quintuplicou no decorrer dos últimos dez anos. 

Para Nogueira et al. (2017) as principais vantagens alcançadas com a implantação da 

seleção dos alunos via SISU estão ligadas à otimização da ocupação das vagas pelas IES´s, 

maior mobilidade dos candidatos, evitando o deslocamento e a preparação específica para cada 

seleção e o enriquecimento social e acadêmico do corpo docente e discente, visto que 

oportuniza a inclusão social e a maior integração geográfica e cultural entre os participantes. 

Importante registrar que todo o SISU é realizado por meio digital, inicialmente 

disponibilizado em plataforma on line do MEC estabelecida para esse fim e recentemente 

alterada para a plataforma de acesso único do governo federal. A inscrição dos candidatos, que 

se inicia após a publicação do edital do certame, e demais informações pertinentes, passaram a 

ser disponibilizadas pelo acesso único, através da página oficial da União: gov.br, na opção: 

https://acessounico.mec.gov.br/sisu.  

Antes dessa etapa, as IES´s devem manifestar interesse na adesão ao SISU de cada 

semestre (algumas IES´s realizam adesão anual, outras semestral), excluindo, necessariamente 

os cursos que exigem teste de habilidade (Portaria MEC nº 21/2012), como é o caso dos cursos 

de Licenciatura em Música e Artes Visuais da UFPI. Dessa forma, para que a IES possa se 

tornar parceira (Portaria MEC nº 2/2010, alterada pela Portaria MEC nº 13/2010) do MEC no 

SISU, deverá preencher, assinar digitalmente e submeter o formulário eletrônico, denominado 

Termo de Adesão, como determina a Portaria MEC nº 21/2012, alterada pela Portaria MEC nº 

493/2020 (BRASIL, 2012d, 2020f), indicando os documentos necessários para matrícula 

institucional, notas mínimas exigidas e pesos aplicados às notas do ENEM em cada área de 

conhecimento, além das informações relativas aos cursos, turnos, tempo de duração e vagas por 

campus disponíveis. Cada instituição parceira deverá informar, também, se adota algum sistema 

de cotas próprio ou eventuais bonificações, detalhando percentual e critérios exigidos, como 

determinado pelas Portarias MEC nº 18/2012 e nº 21/2012 e alterações, além das cotas 

determinadas pela Lei nº 12.711/2012 (BRASIL, 2012c; 2012d, 2012a). 

Finalizada a etapa de adesão das instituições, o MEC estabelece um cronograma único 

de inscrições, resultado, matrícula, registro de ocupação de vagas e inscrição/divulgação da lista 

de espera, o qual deverá ser obedecido tanto pelos candidatos, como pelas IES parceiras, como 

previsto na Portaria MEC nº 2/2010 (BRASIL, 2010g). 

Diferentemente do ENEM, no SISU não há cobrança de quaisquer valores para inscrição 

dos candidatos ou adesão das IES´s, assim, para que o interessado possa se inscrever é 
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indispensável que o mesmo tenha se candidatado ao último ENEM aplicado (Portaria MEC nº 

2/2010), que tenha realizado as provas do referido exame e que não tenha zerado a redação, 

como determina a Portaria MEC nº 391/2002 (BRASIL, 2002).  

Ao longo do período de inscrição do SISU, os candidatos, após acessarem o desempenho 

individual alcançado no ENEM, podem verificar todas as IES participantes e vagas disponíveis 

no Brasil, por modalidade de concorrência e podem escolher até dois cursos, em IES distintas 

ou não, indicando a 1ª e a 2ª opção de curso, atentando para a nota mínima exigida em cada 

curso: a nota de corte, calculada diariamente pelo sistema, a partir do segundo dia de inscrição 

dos candidatos (BRASIL, 2010g). Esse dinamismo das notas de corte exige que os candidatos 

acompanhem dia a dia a posição que se encontra no certame, e, se for o caso, altere sua(s) 

opção(ões) de curso e/ou instituição, quantas vezes julgar necessário, até o último dia do prazo 

estabelecido pelo MEC no cronograma de cada certame. 

Atualmente, se o candidato for selecionado para a 1ª opção de curso registrada, a 2ª 

opção será automaticamente desconsiderada, independente do candidato efetuar sua matrícula 

junto à IES escolhida. Ao final das chamadas oficiais do MEC, caso o candidato não tenha sido 

convocado em nenhuma das suas opções, poderá ainda manifestar interesse em constar da Lista 

de Espera e acompanhar, conforme calendário da IES pretendida, a sua posição final para a 1ª 

opção de curso, bem como a possível convocação, segundo a ordem de classificação e 

modalidade de concorrência registrada (BRASIL, 2010g). 

Como se percebe, o resultado obtido pelo candidato no ENEM serve para avaliar o 

processo de ensino-aprendizagem a nível institucional, bem como, pode ser utilizado pelos 

candidatos para acessar ao ensino superior por meio do SISU, pelo PROUNI ou pelo FIES, 

viabilizando o ingresso às instituições de ensino superior, do Brasil e de Portugal: são 

universidades, institutos e faculdades, da rede pública federal, estadual e municipal, além da 

rede privada. Neste último caso, o resultado do exame também pode oportunizar a obtenção de 

bolsas parciais (desconto na mensalidade) ou integrais e, ainda, pleitear financiamento 

estudantil, através do programa FIES.  
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4 METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS DA PESQUISA 

 

A nova realidade que se apresenta nas Instituições de Ensino Superior do Brasil, 

considerando a implementação da Lei Federal nº 12.711/2012, enfatiza as políticas afirmativas 

de reserva de vagas, associadas à atualidade e relevância do tema a ser pesquisado. Tendo o 

fenômeno educativo papel transformador, subjetivo e complexo, essencial a adoção de 

metodologia de investigação que respeite as particularidades da formação profissional. 

Compreende-se, assim, a pesquisa, como processo de observação, conhecimento e 

apreensão da vivência humana e de suas particularidades mais complexas. Aduz-se, portanto, 

que o objetivo da pesquisa, como descrito por Packer (2011) possibilita explicar e entender 

certa atividade, prática ou contexto que se insere. 

De fato, como sugerem Adler e Clark (2011, p.16): “métodos de pesquisa social podem 

ajudar a explorar, descrever e explicar os aspectos do mundo social, bem como avaliar se 

determinados programas ou políticas realmente funcionam”. Nesse panorama, alinhando teoria 

e prática, esta seção discute, detalhadamente, a trajetória da realização do estudo. Ordenando e 

descrevendo os pormenores da metodologia adotada e os procedimentos aplicados em 

consonância com o objetivo geral e objetivos específicos estabelecidos para o estudo indicado 

na seção 1 deste trabalho. 

Nesse entendimento, Minayo, Deslandes e Gomes (2011, p. 14) ensinam que a 

metodologia é “o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade”, de 

forma que esse trajeto deve ser cuidadosamente detalhado a partir da descrição das etapas, 

critérios, escolhas e procedimentos definidos e executados.  

Assim, a pesquisa mista, quanti-quali, se revela como a mais adequada ao objeto deste 

estudo. Desta forma, enquanto a pesquisa quantitativa prioriza a análise dos dados estatísticos, 

de frequência e de intensidade dos comportamentos dos sujeitos em observação, por meio de 

coleta de dados que possibilitem, por meio de amostragem, encontrar um resultado sobre o 

grupo de interesse, a pesquisa qualitativa, por sua vez, tem caráter exploratório, investindo na 

compreensão e interpretação de determinadas escolhas (FLICK, 2009). 

Reforçando esse entendimento, Dal Farra e Lopes (2013, p.67) afirmam: 

 

A utilização de métodos mistos em pesquisa tem sido crescente em inúmeros campos 

do conhecimento. A conjugação de elementos qualitativos e quantitativos possibilita 

ampliar a obtenção de resultados em abordagens investigativas, proporcionando 

ganhos relevantes para as pesquisas complexas realizadas no campo da Educação. 
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É possível, então, a associação de ambos os métodos de pesquisa, dependendo da área 

a ser investigada, como assevera Jick (1983, apud FLICK, 2009, p.43) “métodos qualitativos e 

quantitativos devem ser vistos como campos complementares, e não rivais”. Nesse contexto, a 

metodologia mista, isto é, qualitativa e quantitativa, apresenta-se como a mais adequada à 

temática investigada, combinando os aspectos subjetivos e práticos de forma integrada. 

Assim, Creswell e Clark (2013, p.22) afirmam que o pesquisador deve contemplar 

componentes fundamentais no planejamento e condução dos métodos mistos, como:  

 

[...] coleta e análise de modo persuasivo e rigoroso tanto os dados qualitativos quanto 

os quantitativos (tendo por base as questões de pesquisa); mistura (ou integra ou 

vincula) as duas formas de dados concomitantemente, combinando-os (ou 

misturando-os) de forma sequencial, fazendo um construir o outro ou incorporando 

um no outro; dá prioridade a uma ou a ambas as formas de dados (em termos do que 

a pesquisa enfatiza); usa esses procedimentos em um único estudo ou em múltiplas 

fases de um programa de estudo; estrutura esses procedimentos de acordo com visões 

de mundo filosóficas e lentes teóricas; e combina os procedimentos em projetos de 

pesquisa específicos que direcionam o plano para condução do estudo. 

 

Desse modo, realizar uma pesquisa de método misto, requer técnicas e instrumentos 

adequados, tendo como ponto de partida, neste caso, a revisão literária, no intuito de reunir 

subsídios teóricos sobre o objeto de estudo desta investigação, seguida de análise documental, 

para levantamento de dados acerca da concorrência dos cursos, acessando os relatórios 

publicados pelo INEP/MEC. Esta pesquisa se desenvolveu também junto à Coordenadoria de 

Planejamento Administrativo – CPAD, da Pró Reitoria de Planejamento e 

Orçamento/PROPLAN da UFPI, no intuito de identificar e delimitar o universo e a amostra 

selecionados, caracterizando o perfil e o desempenho acadêmico dos discentes que ingressaram, 

por meio de SISU, nos cursos de graduação presenciais e regulares desta IFES, nos anos de 

2018 a 2020. 

Do ponto de vista metodológico, considerando a limitação de tempo para realização 

desta pesquisa e a existência de mais de 80 opções de cursos presenciais de graduação na UFPI 

em funcionamento, com população total de mais de vinte mil estudantes matriculados, dos 

quais, cerca de cinco mil alunos ingressam anualmente, via SISU, definiu-se uma amostra, 

como ensina Gil (2008), selecionando uma parcela representativa da população, como afirma 

Vergara (2010), com vistas à observar e extrair, do universo posto, um subconjunto previamente 

estabelecido (ROESCH, 1999) em razão dessa amostragem. 

Para tanto, identificou-se os cursos de graduação mais concorridos e menos concorridos 

da UFPI, em cada campus, no período de 2018 a 2020, caracterizando-se o perfil do público 

discente observado, bem como a variação dos índices de desempenho acadêmico, tomando por 

base as notas do ENEM e o IRA dos discentes, e, ainda, os eventuais reflexos nos índices 
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avaliativos de ENADE registrados nos cursos de graduação presenciais da UFPI, selecionados 

anteriormente. 

Diante do exposto, apresenta-se as Tabelas de 01 a 04, que detalham as opções de 

cursos de graduação e período de oferta/ingresso, via Sistema de Seleção Unificada, por 

campus/cidade. 

Os dados relativos à oferta de cursos, por turno e período de ingresso no Campus 

Amilcar Ferrreira Sobral, em Floriano são apresentados na Tabela 01, a seguir: 

 

Tabela 01 – Cursos de Graduação Ensino Presencial do CAFS, por turno e semestre de oferta/ingresso, pelo 

SISU  

Campus Amilcar Ferreira Sobral (CAFS) - Floriano 

CURSO TURNO MODALIDADE 

SEMESTRE 

OFERTA/INGRESSO 

Administração M/V Bacharelado 1º 

Administração N Bacharelado 2º 

Ciências Biológicas M/V Licenciatura 1º 

Ciências Biológicas N Licenciatura 2º 

Enfermagem  M/V Bacharelado 1º e 2º 

Pedagogia M/V Licenciatura 2º 

Pedagogia N Licenciatura 1º 

Fonte: Elaborada pela autora mediante adaptação de dados do PDI 2020-2024 da UFPI (UFPI, 2020a). 

 

Da Tabela 01, observa-se que o CAFS apresenta 7 (sete) opções de cursos, 

contemplando os turnos integral (matutino e vespertino - M/V) e noturno (N), dos quais 04 são 

licenciaturas e 03 são bacharelados. Os ingressantes são distribuídos, da seguinte forma: (i) no 

1º semestre - Administração Integral, Licenciatura em Ciências Biológicas Integral e Pedagogia 

Noturno; (ii) no 2º semestre - Administração Noturno, Licenciatura em Ciências Biológicas 

Noturno e Pedagogia Integral; (iii) apenas o curso de Enfermagem Integral tem oferta para 

ingresso de discentes no 1º e 2º semestres.  

O CAFS é o campus da UFPI que dispõe da menor quantidade de vagas, um total de 

320 (trezentas e vinte) vagas anualmente, nessa modalidade de oferta de ensino de graduação 

presencial. 

Na Tabela 02, a seguir, detalhou-se a distribuição de cursos de graduação presenciais, 

existentes no Campus Senador Helvídio Nunes de Barros, localizado na cidade de Picos. 

 

Tabela 02 – Cursos de Graduação Ensino Presencial do CSHNB, por turno e semestre de oferta/ingresso, 

pelo SISU  

Campus Senador Helvídio Nunes de Barros (CSHNB) - Picos 

CURSO TURNO MODALIDADE 

SEMESTRE 

OFERTA/INGRESSO 

Administração M/V Bacharelado 1º 

https://proplan.ufpi.br/images/conteudo/PROPLAN/PDI/PDI_2020_2024_UFPI_vf3.pdf
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Administração N Bacharelado 2º 

Ciências Biológicas M/V Licenciatura 2º 

Ciências Biológicas N Licenciatura 1º 

Enfermagem  M/V Bacharelado 1º e 2º 

História M/V Licenciatura 1º 

História N Licenciatura 2º 

Letras Língua Portuguesa e Lit da Língua Portuguesa N Licenciatura 1º 

Matemática M/V Licenciatura 2º 

Matemática N Licenciatura 1º 

Medicina M/V Bacharelado 2º 

Nutrição M/V Bacharelado 1º e 2º 

Pedagogia N Licenciatura 1º 

Sistemas de Informação M/V Bacharelado 1º e 2º 

Fonte: Elaborada pela autora mediante adaptação de dados do PDI 2020-2024 da UFPI (UFPI, 2020a). 

 

Na Tabela 02 identificou-se 14 (quatorze) opções de cursos de graduação, os quais 

contemplam os turnos integral (matutino e vespertino - M/V) e noturno (N), divididos em 08 

licenciaturas e 06 bacharelados. Para esses cursos, os ingressantes são selecionados, 

prioritariamente, via SISU, da seguinte forma: (i) no 1º semestre - Administração Integral, 

Licenciatura em Ciências Biológicas Noturno, Licenciatura em História Integral, Licenciatura 

em Letras Língua Portuguesa Noturno, Licenciatura em Matemática Noturno e Pedagogia 

Noturno; (ii) no 2º semestre - Administração Noturno, Licenciatura em Ciências Biológicas 

Integral, Licenciatura em História Noturno, Licenciatura em Matemática Integral e Bacharelado 

em Medicina Integral; (iii) os cursos de Bacharelado em Enfermagem, Nutrição e Sistemas de 

Informação, todos de turno integral, são ofertados tanto no 1º, como no 2º semestre.  

Em suma, o CSHNB possui 14 (quatorze) cursos presenciais de graduação, cujo 

ingresso se dá por meio de aprovação no SISU e oferta o total de 794 (setecentas e noventa e 

quatro) vagas por ano. 

A seguir, a Tabela 03 contempla a distribuição de cursos de graduação presenciais, 

existentes no Campus Professora Cinobelina Elvas, situado no município de Bom Jesus. 

 

Tabela 03 – Cursos de Graduação Ensino Presencial do CPCE, por turno e semestre de oferta/ingresso, pelo 

SISU  

Campus Professora Cinobelina Elvas (CPCE) – Bom Jesus 

CURSO TURNO MODALIDADE 

SEMESTRE 

OFERTA/INGRESSO 

Ciências Biológicas N Licenciatura 1º 

Ciências Biológicas V Licenciatura 2º 

Engenharia Agronômica M/V/N Bacharelado 1º e 2º 

Engenharia Florestal M/V Bacharelado 1º e 2º 

Medicina Veterinária M/V Bacharelado 1º e 2º 

https://proplan.ufpi.br/images/conteudo/PROPLAN/PDI/PDI_2020_2024_UFPI_vf3.pdf
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Zootecnia M/V/N Bacharelado 1º e 2º 

 Fonte: Elaborada pela autora mediante adaptação de dados do PDI 2020-2024 da UFPI (UFPI, 2020a). 

 

Identifica-se 06 (seis) opções de cursos de graduação, detalhados na Tabela 03, os quais 

contemplam os turnos vespertino (V), integral (matutino e vespertino - M/V ou matutino, 

vespertino e noturno - M/V/N) e noturno (N), sendo 04 bacharelados e 02 licenciaturas.  

Os ingressantes aprovados no SISU, podem escolher dentre as seguintes alternativas: (i) 

no 1º semestre – é ofertado o curso de Licenciatura em Ciências Biológicas Noturno; (ii) no 2º 

semestre – é ofertado Licenciatura em Ciências Biológicas Vespertino; (iii) a maioria dos cursos 

disponíveis, são ofertados em ambos os semestres (1º e 2º períodos) todos bacharelados e em 

turno integral: Engenharia Agronômica, Engenharia Florestal, Medicina Veterinária e 

Zootecnia. 

O CPCE, por sua vez, apresenta a menor quantidade de opções de cursos, que totalizam 

06 (seis) cursos de graduação, sendo a maioria na modalidade bacharelado, com funcionamento 

em dois ou três turnos (integral) e disponibiliza 500 (quinhentas) vagas anuais via SISU. 

Finalmente, evidencia-se os dados do Campus Ministro Petrônio Portela, o campus sede 

da UFPI, localizado em Teresina, detalhado na Tabela 04, a seguir. 

 

Tabela 04 – Cursos de Graduação Ensino Presencial do CMPP, por turno e semestre de oferta/ingresso, 

pelo SISU  

Campus Ministro Petrônio Portela (CMPP) – Teresina 

CURSO TURNO MODALIDADE 

SEMESTRE 

OFERTA/INGRESSO 

Administração M/V Bacharelado 1º 

Administração N Bacharelado 2º 

Arqueologia e Cons Arte Rupestre M/V Bacharelado 1º 

Arquitetura e Urbanismo M/V Bacharelado 1º e 2º 

Ciência da Computação M/V Bacharelado 1º e 2º 

Ciência Política N Bacharelado 1º 

Ciências Biológicas M/V Bacharelado 1º 

Ciências Biológicas M/V Licenciatura 1º 

Ciências Biológicas N Licenciatura 2º 

Ciências Contábeis N Bacharelado 1º 

Ciências Contábeis V Bacharelado 2º 

Ciências da Natureza N Licenciatura 1º e 2º 

Ciências Econômicas V/N Bacharelado 1º e 2º 

Ciências Sociais M/V Bacharelado 1 º 

Ciências Sociais M/V Licenciatura 1 º 

Design da moda e estilismo N Bacharelado 1 º 

Design da moda e estilismo V Bacharelado 2 º 

Direito M/V Bacharelado 1 º 

https://proplan.ufpi.br/images/conteudo/PROPLAN/PDI/PDI_2020_2024_UFPI_vf3.pdf
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Direito N Bacharelado 1 º 

Educação Física M/V Licenciatura 1º e 2º 

Enfermagem  M/V Bacharelado 1º e 2º 

Engenharia Cartográfica e de Agrimensura M/V Bacharelado 1º e 2º 

Engenharia Agronômica M/V Bacharelado 1º e 2º 

Engenharia Civil M/V Bacharelado 1º e 2º 

Engenharia de Materiais M/V/N Bacharelado 1º e 2º 

Engenharia de Produção M/V/N Bacharelado 1º e 2º 

Engenharia Elétrica M/V Bacharelado 1º 

Engenharia Mecânica M/V Bacharelado 1º e 2º 

Estatística N Bacharelado 1º 

Farmácia M/V Bacharelado 1º e 2º 

Filosofia M/V Licenciatura 1º 

Física M/V Bacharelado 1º 

Física M/V Licenciatura 1º 

Física N Licenciatura 2º 

Geografia M/V Licenciatura 1º 

Geografia N Licenciatura 2º 

História M/V Licenciatura 1º 

História N Licenciatura 2º 

Jornalismo M/V Bacharelado 1º e 2º 

Letras Língua Portuguesa e Lit da Língua Portuguesa M/V Licenciatura 1º 

Letras Língua Portuguesa e Lit da Língua Portuguesa N Licenciatura 2º 

Letras Língua Portuguesa e Francesa e Respectivas 

Literaturas M/V Licenciatura 1º 

Letras Língua Inglesa e Respectivas Literaturas M/V Licenciatura 1º 

Matemática M/V Bacharelado 1º 

Matemática M/V Licenciatura 1º 

Matemática N Licenciatura 2º 

Medicina M/V Bacharelado 1º e 2º 

Medicina Veterinária M/V Bacharelado 1º e 2º 

Nutrição M/V Bacharelado 1º e 2º 

Odontologia M/V Bacharelado 1º e 2º 

Pedagogia M Licenciatura 1º e 2º 

Pedagogia V Licenciatura 1º e 2º 

Pedagogia N Licenciatura 1º e 2º 

Química M/V Bacharelado 1º 

Química M/V Licenciatura 1º 

Química N Licenciatura 2º 

Serviço Social M/V Bacharelado 1º 

Zootecnia M/V/N Bacharelado 2º 

Fonte: Elaborada pela autora mediante adaptação de dados do PDI 2020-2024 da UFPI (UFPI, 2020a). 

 

Percebe-se que o CMPP é o detentor da maior oferta de vagas e de opções de cursos de 

graduação da UFPI. Até o ano de 2020 foram ofertadas 3.386 (três mil, trezentas e oitenta e 

https://proplan.ufpi.br/images/conteudo/PROPLAN/PDI/PDI_2020_2024_UFPI_vf3.pdf


71 

 

 

seis) vagas, distribuídas em 58 opções de cursos, dos quais apenas 01 tem oferta matutina (M), 

03 cursos são vespertinos (V), 15 são noturnos (N) e a grande maioria, 39 cursos de graduação 

funcionam em dois ou três turnos, portanto, em turno integral (M/V, M/V/N, V/N).  

Dentre as quase seis dezenas de opções de cursos no campus sede, a maioria está 

distribuída entre as alternativas de bacharelado, totalizando 35, enquanto os outros 23, são 

cursos da modalidade licenciatura.  

No quesito período de ingresso, o CMPP disponibiliza via SISU a maioria dos cursos 

de graduação com admissão no 1º período letivo, seguida pela oferta de cursos em ambos os 

períodos e a menor oferta de cursos que selecionam ingressantes somente para o 2º semestre, 

assim distribuídos: (i) 26 cursos no 1º semestre; (ii) 11 cursos no 2º semestre e (iii) 21 cursos 

ofertados em ambos os semestres (1º e 2º).  

A oferta/ingresso por período pode ser melhor detalhada da seguinte maneira:  

I. 1º semestre  

a) Bacharelados em: Serviço Social, Química Integral, Matemática Integral, Física 

Integral, Estatística, Engenharia Elétrica, Direito Integral, Direito Noturno, Ciências 

Sociais, Ciências Contábeis Noturno, Ciências Biológicas Integral, Ciências Política, 

Arqueologia e Conservação em Arte Rupestre, Administração Integral; 

b) Licenciaturas em: Química Integral, Matemática Integral, Letras Língua Inglesa 

Integral, Letras Língua Portuguesa e Francesa Integral, Letras Língua Portuguesa 

Integral, História Integral, Geografia Integral, Física Integral, Filosofia Integral, Design 

da Moda e Estilismo Noturno, Ciências Sociais, Ciências Biológicas Integral.   

II. 2º semestre  

a) Bacharelados em: Zootecnia, Ciências Contábeis Vespertino, Administração Noturno; 

b) Licenciaturas em: Química Noturno, Matemática Noturno, Letras Língua Portuguesa 

Noturno, História Noturno, Geografia Noturno, Física Noturno, Design da moda e 

estilismo Vespertino, Ciências Biológicas Noturno. 

III. Em ambos os semestres (ingresso nos 1º e 2º períodos)   

a) Bacharelados em: Odontologia, Nutrição, Medicina Veterinária, Medicina, Jornalismo, 

Farmácia, Engenharia Mecânica, Engenharia de Produção, Engenharia dos Materiais, 

Engenharia Civil, Engenharia Agronômica, Engenharia Cartográfica e de Agrimensura, 

Enfermagem, Ciências Econômicas, Ciência da Computação, Arquitetura e Urbanismo; 

b) Licenciaturas em: Pedagogia Matutino, Pedagogia Vespertino, Pedagogia Noturno, 

Educação Física, Ciências da Natureza. 
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Em momento subsequente, serão destacados os cursos de graduação ofertados pela 

UFPI via SISU, previamente selecionados como amostra, haja vista a impossibilidade de estudo 

de todos os discentes matriculados na condição de aprovados pelo SISU, em todos os cursos de 

graduação, de ensino regular e presencial, atualmente ofertados pela UFPI. 

Sendo assim, a pesquisa foi iniciada pela abordagem qualitativa, etapa de caráter 

exploratório, por meio da qual foram verificados os totais de candidatos inscritos para a UFPI, 

pelo SISU, em cada curso/turno/campus/semestre, dividido pelo número total de vagas 

ofertadas no triênio 2018-2020. Calculou-se, portanto, a concorrência média de cada 

curso/campus, considerando o espaço de tempo delimitado e identificou-se os cursos de 

graduação mais concorridos e menos concorridos de cada campus, a serem trabalhados.  

Concluída essa etapa de apuração da concorrência média de todos os cursos de 

graduação da UFPI, ofertados pelo SISU semestralmente, definiu-se a amostra a ser trabalhada 

para cada campus: 06 cursos do CMPP e 04 cursos de cada um dos demais campi (CAFS, 

CSHNB, CPCE), sendo observado o mesmo número de cursos nos campi fora de sede e uma 

amostra um pouco maior no campus sede, em face da maior oferta de cursos e vagas disponíveis 

na cidade de Teresina.  

Estabelecidos esses parâmetros de seleção, fixou-se um total de 18 cursos de graduação 

da UFPI para análise, contemplando 04 cidades distintas, nas quais a UFPI disponibiliza oferta 

regular de cursos de graduação na modalidade presencial. 

Dos cursos selecionados, metade da amostra determinada se destaca na concorrência 

(média dos cursos mais concorridos) em cada campus da UFPI, enquanto a outra metade é 

formada pelos cursos que apresentam menor concorrência média, conforme Quadros 02 a 05 

a seguir.  

 

Quadro 02 – Cursos de Graduação com Maior e Menor Concorrência Média no SISU/UFPI, 2018 – 2020 

(CMPP) 

CMPP - TERESINA CURSO VAGAS INSCRITOS CONCORRÊNCIA 

BACHARELADO MEDICINA (Integral) 240 8993 37,47 

BACHARELADO ENFERMAGEM (Integral) 240 8182 34,09 

BACHARELADO ODONTOLOGIA (Integral) 216 6420 29,72 

BACHARELADO FÍSICA (Integral) 150 559 3,73 

LICENCIATURA MATEMÁTICA (Integral) 150 684 4,56 

BACHARELADO MATEMÁTICA (Integral) 150 689 4,59 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de relatórios do INEP, MEC. Disponível em: http://ramec.mec.gov.br/sisu-

sistema-de-selecao-unificada?limit=5&limitstart=10. Acesso em 10 out. 2021. 

 

Do Quadro 02 pode-se identificar que no Campus da UFPI em Teresina, os três cursos 

de graduação mais concorridos (média do triênio) são ofertados pelo Centro de Ciências da 

http://ramec.mec.gov.br/sisu-sistema-de-selecao-unificada?limit=5&limitstart=10
http://ramec.mec.gov.br/sisu-sistema-de-selecao-unificada?limit=5&limitstart=10
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Saúde - CCS. Além de pertencerem à área de saúde, são da modalidade bacharelado e 

funcionam em regime de turno integral.  

Pelos dados levantados, Bacharelado em Medicina foi o curso mais concorrido do 

CMPP, com quase 9 mil inscritos ao longo dos três anos observados, alcançando uma 

concorrência média de quase 38 candidatos por vaga. O curso de Bacharelado em 

Enfermagem, segundo colocado na preferência dos candidatos, registrou uma concorrência 

média de pouco mais de 34 candidatos por vaga, sendo mais de 8 mil inscritos para o curso. E 

o terceiro curso mais procurado pelos candidatos do SISU foi o curso de Bacharelado em 

Odontologia, que contabilizou a concorrência média de quase 30 candidatos por vaga ao longo 

dos anos de 2018, 2019 e 2020. 

Ainda em relação aos números consolidados no Quadro 02, observou-se que os três 

cursos menos concorridos (média do triênio) no CMPP encontram-se alocados no Centro de 

Ciências da Natureza – CCN, na área de exatas, com funcionamento em turno integral (matutino 

e vespertino).  

A menor concorrência média do triênio, no CMPP, foi também a menor concorrência 

média registrada entre todos os cursos de graduação de todos os campi da UFPI e coube ao 

curso de Bacharelado em Física Integral, 3,73 candidatos por vaga, o que significa que 

quando comparado ao curso mais concorrido do mesmo campus, Medicina, a procura por este 

curso foi, pelo menos, 10 vezes menor. O segundo e terceiro cursos menos concorridos do 

CMPP foram Licenciatura em Matemática Integral e Bacharelado em Matemática 

Integral, os quais alcançaram índices médios de concorrência bem próximos: 4,56 e 4,59, 

respectivamente. 

 

Quadro 03 – Cursos de Graduação com Maior e Menor Concorrência Média no SISU/UFPI, 2018 – 2020 

(CAFS) 

CAFS - FLORIANO CURSO VAGAS INSCRITOS CONCORRÊNCIA 

BACHARELADO ENFERMAGEM (Integral) 180 4444 24,69 

LICENCIATURA 

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 

(Integral) 120 2890 24,08 

BACHARELADO ADMINISTRAÇÃO (Integral) 150 1264 8,43 

LICENCIATURA PEDAGOGIA (Noturno) 120 1742 14,52 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de relatórios do INEP, MEC. Disponível em: http://ramec.mec.gov.br/sisu-

sistema-de-selecao-unificada?limit=5&limitstart=10. Acesso em 10 out. 2021. 

 

No Quadro 03 verificou-se que no Campus da UFPI em Floriano, os dois cursos de 

graduação mais concorridos funcionam em regime de turno integral, sendo Bacharelado em 

Enfermagem o mais concorrido, com mais de quatro mil e quatrocentos inscritos no triênio em 

análise, registrando concorrência média de quase 25 candidatos por vaga. O curso de 

http://ramec.mec.gov.br/sisu-sistema-de-selecao-unificada?limit=5&limitstart=10
http://ramec.mec.gov.br/sisu-sistema-de-selecao-unificada?limit=5&limitstart=10
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Licenciatura em Ciências Biológicas Integral obteve a segunda maior concorrência média, 

com pouco mais de 24 candidatos por vaga, número muito próximo do curso mais concorrido, 

sendo mais de dois mil e oitocentos candidatos inscritos, via SISU.  

Quanto aos cursos com menor concorrência média do triênio, identificou-se os cursos 

de Bacharelado em Administração Integral e Licenciatura em Pedagogia Noturno, com 

8,43 e 14,52 candidatos por vaga, respectivamente. Diante desses registros, comparando a 

concorrência média trienal do curso mais concorrido do CAFS, Enfermagem, com o mesmo 

indicador do curso menos concorrido do CAFS, Administração Matutino/Vespertino, a procura 

por este curso foi, aproximadamente, 3 vezes mais baixa.  

 

Quadro 04 – Cursos de Graduação com Maior e Menor Concorrência Média no SISU/UFPI, 2018 – 2020 

(CSHNB) 

CSHNB – PICOS CURSO VAGAS INSCRITOS CONCORRÊNCIA 

BACHARELADO MEDICINA (Integral) 90 9492 105,47 

BACHARELADO ENFERMAGEM (Integral) 200 4365 21,83 

LICENCIATURA MATEMÁTICA (Noturno) 150 917 6,11 

LICENCIATURA MATEMÁTICA (Integral) 150 1095 7,30 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de relatórios do INEP, MEC. Disponível em: http://ramec.mec.gov.br/sisu-

sistema-de-selecao-unificada?limit=5&limitstart=10. Acesso em 10 out. 2021. 

 

Analisando o Quadro 04 percebeu-se que no Campus da UFPI em Picos, os dois cursos 

de graduação mais concorridos funcionam em regime de turno integral e pertencem à área de 

saúde, como ocorreu no CMPP.  

O curso de Bacharelado em Medicina se destacou como o curso de maior interesse dos 

candidatos, entre todos os cursos de graduação, com mais de nove mil e quatrocentos inscritos 

no triênio em análise, registrando concorrência média de quase 106 candidatos por vaga, a 

maior concorrência dentre todos os campi da UFPI, no período e processo seletivo em 

avaliação. O curso de Bacharelado em Enfermagem obteve a segunda maior concorrência 

média, com quase 22 candidatos por vaga, contabilizando mais de quatro mil e trezentos 

candidatos inscritos, via SISU no triênio.  

Quanto aos cursos com menor concorrência média do triênio, identificou-se os cursos 

de Licenciatura em Matemática Integral e Licenciatura em Matemática Noturno, 

novamente cursos de exatas, com respectivas concorrências médias de 6,11 e 7,30. Em face dos 

dados observados, comparando a concorrência média trienal do curso mais concorrido com o 

curso menos concorrido do CSHNB, Medicina x Licenciatura em Matemática 

Matutino/Vespertino, o primeiro teve uma concorrência média 17 vezes maior que o último.  

 

http://ramec.mec.gov.br/sisu-sistema-de-selecao-unificada?limit=5&limitstart=10
http://ramec.mec.gov.br/sisu-sistema-de-selecao-unificada?limit=5&limitstart=10
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Quadro 05 – Cursos de Graduação com Maior e Menor Concorrência Média no SISU/UFPI, 2018 – 2020 

(CPCE) 

 

CPCE - BOM JESUS CURSO VAGAS INSCRITOS CONCORRÊNCIA 

BACHARELADO 

MEDICINA VETERINÁRIA 

(Integral) 300 6328 21,09 

BACHARELADO 

ENGENHARIA 

AGRONÔMICA 

(Integral) 300 3114 10,38 

BACHARELADO 

ENGENHARIA FLORESTAL 

(Integral) 300 2318 7,73 

LICENCIATURA 

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 

(Noturno) 150 1178 7,85 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de relatórios do INEP, MEC. Disponível em: http://ramec.mec.gov.br/sisu-

sistema-de-selecao-unificada?limit=5&limitstart=10. Acesso em 10 out. 2021. 

 

Por fim, o Quadro 05 detalha os dados de candidatos inscritos para o CPCE, via SISU, 

e concorrência média dos cursos de graduação ofertados no Campus da UFPI em Bom Jesus, 

demonstrando que os dois cursos de graduação mais concorridos são da modalidade 

bacharelado e funcionam em turno integral.  

O curso de Bacharelado em Medicina Veterinária apresentou a maior concorrência 

média do triênio do campus em apreço, com pouco mais de 21 candidatos por vaga. O curso de 

Bacharelado em Engenharia Agronômica obteve a segunda maior concorrência média, com 

pouco mais de 10 candidatos por vaga.  

Quanto aos cursos com menor concorrência média no triênio, identificou-se os cursos 

de Bacharelado em Engenharia Florestal, com concorrência média de 7,73, indicador muito 

semelhante ao segundo menos concorrido, Licenciatura em Ciências Biológicas Noturno, 

com concorrência média de 7,86. Quando se compara a concorrência média trienal do curso 

mais concorrido com o curso menos concorrido do CPCE, Medicina Veterinária e Engenharia 

Florestal, o primeiro alcançou uma concorrência média quase 3 vezes maior que o último.  

Tendo finalizado esta fase de definição dos cursos de graduação a serem verificados  

nesta pesquisa, realizou-se a etapa de abordagem quantitativa, na qual se “obtém dados 

descritivos por meio de um método estatístico” (BARDIN, 2009), viabilizados mediante acesso 

aos registros acadêmicos e estatísticos disponibilizados pelos setores competentes da UFPI, os 

quais foram categorizados e tabulados, possibilitando a identificação e a devida análise dos 

índices pretendidos e que serão apresentados na seção subsequente a esta, com vistas a uma 

melhor compreensão do problema pesquisado. 

 

 

 

 

http://ramec.mec.gov.br/sisu-sistema-de-selecao-unificada?limit=5&limitstart=10
http://ramec.mec.gov.br/sisu-sistema-de-selecao-unificada?limit=5&limitstart=10
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5 ANÁLISE E DICUSSÃO DOS DADOS – O PERFIL DOS INGRESSANTES SISU NA 

UFPI NO TRIÊNO 2018-2020 

 

 Nessa seção foram detalhados os dados dos discentes que ingressaram na UFPI, entre 

os anos de 2018 e 2020 e que efetivaram matrícula institucional e matrícula curricular, nos 

cursos de Bacharelado em Medicina, Enfermagem, Odontologia, Física Integral, Matemática 

Integral e Licenciatura em Matemática Integral, em Teresina; Bacharelado em Enfermagem e 

Administração Integral, Licenciatura em Ciências Biológicas Integral e Pedagogia Noturno, em 

Floriano; Bacharelado em Medicina e Enfermagem e Licenciatura em Matemática Noturno e 

Matemática Integral, em Picos; Bacharelado em Medicina Veterinária, Engenharia Agronômica 

e Engenharia Florestal e Licenciatura em Ciências Biológicas, em Bom Jesus.  

Importa registrar que, seguindo o que determina a Resolução nº 177/2012 

CEPEX/UFPI, que regulamenta o funcionamento dos cursos de graduação da UFPI, a matrícula 

institucional e curricular, deverá ser entendida como: 

 

Art. 197 Cadastro ou matrícula institucional é o ato pelo qual o candidato se vincula 

provisoriamente a um curso de graduação, mediante acesso por uma forma de ingresso 

legalmente reconhecida.  

Parágrafo único. A efetivação do vínculo ocorrerá com a matrícula curricular 

correspondente ao período letivo de entrada do aluno cadastrado (UFPI, 2012). 

 

Como relatado anteriormente, o ano de 2018 foi estabelecido como ponto de partida 

deste estudo, por ter sido o ano em que a UFPI adotou integralmente a atual configuração de 

cotas, determinada pela Lei nº 12.711/2012, reservando 50% das vagas ofertadas pelo SISU 

para cotistas, incluindo pessoas com deficiência, contemplando 08 modalidades de cotas, além 

da ampla concorrência.  

Salutar registrar, que para esta pesquisa foram considerados somente os discentes que 

ingressaram na UFPI pelo Sistema de Seleção Unificada - SISU (SISU e SISU COTA), 

desconsiderando ingressantes de outras modalidades, como por exemplo, transferência 

facultativa, transferência ex offcio, reintegração, portador de curso superior, matrícula judicial, 

dentre outros. 

Nas etapas de caracterização do perfil discente, levantamento da nota de corte média no 

SISU e análise do Índice de Rendimento Acadêmico - IRA, apenas os discentes ativos e 

efetivamente matriculados em disciplinas (matrícula curricular), em cada período letivo, 

ingressantes via SISU (SISU e SISU COTA), dos 18 cursos de graduação presenciais, 

previamente selecionados, foram considerados. 
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A amostra da presente pesquisa, nesta primeira etapa, considerou 2.992 discentes 

ingressantes do SISU, nos anos de 2018, 2019 e 2020, nos cursos mais e menos concorridos de 

cada campus da UFPI, sendo 1.120 do CMPP, 537 do CAFS, 548 do CSHNB e 787 do CPCE, 

de forma que, em todos os campi, observou-se a maioria de discentes com faixa etária entre 15 

e 24 anos de idade, considerando o ano de ingresso na UFPI, embora se tenha verificado a 

presença de discentes com até 64 anos de idade. 

Quando se trata do estado de origem dos discentes ingressantes, via SISU, notou-se 

pouca variação. Muito embora o SISU possa oportunizar essa maior mobilidade entre estados 

da federação, por parte dos candidatos (NOGUEIRA et. al, 2017) e, de fato, na UFPI pode-se 

verificar que ela ocorre, como será demonstrado no decorrer desta seção, ainda que alcance 

pequenos percentuais de representação. Tomando por base os cursos em análise, percebeu-se 

que a maioria dos discentes continua sendo natural do estado do Piauí, seguido pelos nascidos 

nos estados do Maranhão e Ceará, São Paulo e Distrito Federal. 

Observando o quesito deficiência/necessidade especial, os dados revelaram que, a 

despeito da política de cotas contemplar esse público desde o ano de 2016, com ingresso na 

UFPI a partir do segundo semestre de 2017, não restou comprovado o aumento significativo 

deste público, quando verificada a atual ocupação dessas vagas reservadas: menos de 2% dos 

discentes ingressantes dos cursos analisados declararam possuir uma ou múltiplas deficiências 

como será demonstrado a seguir. 

Quando observado o nível de instrução escolar no país, os dados levantados pelo IBGE, 

por meio das Estatísticas Sociais, indicaram uma realidade bastante desigual: cerca de 67,60% 

das pessoas com deficiência não possuem qualquer grau de instrução escolar ou iniciaram os 

estudos, porém sem conseguir concluir o ensino fundamental, enquanto a população, com a 

mesma defasagem escolar, sem deficiência registra índices na faixa de 31% (IBGE, 2021b). 

 

5.1 Ingressantes do SISU por modalidade de concorrência em cada campus/curso/período 

letivo e taxa de ocupação 

 

Para análise dos dados da pesquisa selecionou-se, inicialmente, um total de 2.992 

ingressantes nos cursos de graduação presenciais da UFPI, definidos anteriormente, iniciando 

pelos totais de matrículas institucionais efetivadas em cada curso e campus, por modalidade de 

concorrência do SISU, no triênio 2018-2020, extraídas dos Relatórios de Ingressantes, emitido 

pelo SIGAA/UFPI, bem como os totais de vagas ofertadas, segundo os editais publicados pela 
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UFPI, em cada semestre, e a taxa média de ocupação alcançada por cada curso, conforme 

Quadros numerados de 06 a 09. 

O Quadro 06 registra a oferta de vagas e a distribuição dos totais de discentes 

ingressantes, admitidos via SISU, nas vagas de ampla concorrência (SISU) e nas vagas 

reservadas aos cotistas (SISU COTA), por período letivo de ingresso e por curso, dentre os 

cursos selecionados pela pesquisa, no Campus de Floriano. 

 

Quadro 06 – Total de ingressantes no CAFS (via SISU) triênio 2018 – 2020   

BACHARELADO EM 

ENFERMAGEM SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 13 13 26 

2018.2 13 15 28 

2019.1 14 15 29 

2019.2 14 11 25 

2020.1 14 15 29 

2020.2 12 12 24 

TOTAL INGRESSANTES: 

80  81 

161 49,67% 50,31% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 180 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO NO CURSO: 89,44% 

LICENCIATURA EM 

CIÊNCIAS BIOLOGICAS M/V SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 18 20 38 

        

2019.1 18 20 38 

        

2020.1 19 19 38 

 TOTAL INGRESSANTES: 

55 59 

114 48,25% 51,75% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 120 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO NO CURSO: 95% 

BACHARELADO EM 

ADMINISTRAÇÃO M/V SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 24 24 48 

        

2019.1 22 25 47 

        

2020.1 23 25 48 

 TOTAL INGRESSANTES: 

69  74 

143 48,25% 51,75 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 150 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO NO CURSO: 95,33% 

LICENCIATURA EM 

PEDAGOGIA N SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 19 20 39 
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2019.1 19 20 39 

     

2020.1 20 21 41 

TOTAL INGRESSANTES: 

58 61 

119 48,74% 51,26% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 120 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO NO CURSO: 99,16% 

 TOTAL INGRESSANTES NO CAFS: 537 

Fonte: Elaborado pela autora mediante adaptação de Relatório de Ingressantes 2018-2020 CAFS SIGAA/UFPI. 

 

O Quadro 06 apresenta o total de 537 ingressantes no CAFS, na condição de aprovados 

pelo SISU, no triênio observado, detalhados por curso e por período letivo, separados pela 

modalidade de concorrência SISU COTA (cotistas) e SISU (ampla concorrência).  

No campus da UFPI localizado na cidade de Floriano, a maior parte dos cursos em 

análise são de oferta anual, isto é, as vagas para ingresso via SISU são disponibilizadas apenas 

uma vez por ano, prioritariamente no 1º semestre de cada ano, sendo Bacharelado em 

Enfermagem a exceção, dentre os cursos avaliados, que dispõe de oferta semestral.  

A média geral percentual de matrículas efetivadas por discentes cotistas foi de 48,73% 

e de discentes não cotistas alcançou 51,27%. A taxa média de ocupação calculada denotou 

considerável interesse dos candidatos convocados para matrícula: superior a 94%, todavia, 

interessante registrar que a menor taxa de ocupação observada, 89,44% foi registrada 

justamente no curso mais concorrido, Bacharelado em Enfermagem e a maior taxa de ocupação, 

99,16%, foi alcançada pelo segundo curso menos concorrido do campus, Licenciatura em 

Pedagogia Noturno.    

No Quadro 07 pode-se observar a oferta de vagas e a distribuição dos totais de discentes 

ingressantes, admitidos via SISU, nas vagas de ampla concorrência (SISU) e nas vagas 

reservadas aos cotistas (SISU COTA), por período letivo de ingresso e por curso, dentre os 

cursos selecionados pela pesquisa, no Campus de Picos. 

 

Quadro 07 – Total de ingressantes do CSHNB (via SISU) triênio 2018 – 2020  
BACHARELADO EM 

MEDICINA M/V SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

        

2018.2 16 15 31 

        

2019.2 13 15 28 

        

https://proplan.ufpi.br/images/conteudo/PROPLAN/PDI/PDI_2020_2024_UFPI_vf3.pdf
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2020.2 15 16 31 

 TOTAL INGRESSANTES: 

44 46 

90 48,89% 51,11% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 90 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO NO CURSO: 100% 

BACHARELADO EM 

ENFERMAGEM MV SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 14 14 28 

2018.2 22 24 46 

2019.1 14 15 29 

2019.2 14 15 29 

2020.1 14 15 29 

2020.2 9 15 24 

 TOTAL INGRESSANTES: 

87 98 

185 47,03% 52,97% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 200 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO NO CURSO: 92,50% 

LICENCIATURA EM 

MATEMÁTICA N SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 24 25 49 

        

2019.1 22 24 46 

        

2020.1 23 25 48 

    

 TOTAL INGRESSANTES: 

69 74 

143 48,25% 51,75% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 150 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO NO CURSO: 95,33% 

LICENCIATURA EM 

MATEMÁTICA M/V SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

        

2018.2 23 25 48 

        

2019.2 20 26 46 

        

2020.2 18 18 36 

 TOTAL INGRESSANTES: 

61 69 

130 46,92% 53,08% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 150 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO NO CURSO: 86,67% 

 TOTAL INGRESSANTES NO CSHNB: 548 

Fonte: Elaborado pela autora mediante adaptação de Relatório de Ingressantes 2018-2020 CSHNB SIGAA/UFPI. 

 

Do Quadro 07 pode-se extrair o total de 548 ingressantes, selecionados via SISU para 

o CSHNB, na cidade de Picos, nos anos de 2018 a 2020. Os números estão distribuídos por 

https://proplan.ufpi.br/images/conteudo/PROPLAN/PDI/PDI_2020_2024_UFPI_vf3.pdf
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cada período letivo de ingresso, em cada curso de graduação, nas duas modalidades de 

concorrência: SISU COTA (cotistas) e SISU (ampla concorrência).  

No Campus indicado, a maior parte dos cursos em análise apresentam oferta anual, isto 

é, as vagas para ingresso via SISU são disponibilizadas apenas uma vez por ano, 

prioritariamente no 2º semestre de cada ano, à exceção da graduação Bacharelado em 

Enfermagem, que dentre os cursos avaliados, disponibiliza ingresso a cada semestre.  

Os dados também demonstram que a média geral, em porcentagem, de matrículas 

efetivadas por discentes cotistas foi de 47,77% e de discentes não cotistas alcançou 52,23%. 

No triênio em análise, a taxa média de ocupação nos cursos do CSHNB selecionados 

ultrapassou 93%. Importa destacar que o curso de graduação, Bacharelado em Medicina, 

ofertado pela UFPI na cidade de Picos, atingiu o melhor índice de ocupação, 100%, 

preenchendo a totalidade das vagas ofertadas para o curso no triênio em apreço. 

O Quadro 08 apresenta a oferta de vagas e a distribuição dos totais de discentes 

ingressantes, admitidos via SISU, de acordo com a modalidade de concorrência: SISU, para os 

de não cotistas e SISU COTA, para os cotistas, indicando o período letivo de ingresso em cada 

curso, dentre os cursos selecionados pela pesquisa, no Campus de Bom Jesus. 

 

Quadro 08 – Total de ingressantes do CPCE (via SISU) triênio 2018 – 2020  

BACHARELADO EM 

MEDICINA VETERINÁRIA 

MV SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 16 15 31 

2018.2 9 13 22 

2019.1 19 16 35 

2019.2 17 13 30 

2020.1 18 24 42 

2020.2 14 18 32 

 TOTAL INGRESSANTES: 

93 99 

192 48,44% 51,56% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 300 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO NO CURSO: 64% 

BACHARELADO EM 

ENGENHARIA 

AGRONÔMICA MVN SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 25 26 51 

2018.2 23 19 42 

2019.1 25 22 47 

2019.2 24 24 48 

2020.1 22 25 47 

2020.2 18 22 40 

 TOTAL INGRESSANTES: 137 138 275 
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49,82% 50,18% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 300 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO NO CURSO: 91,66% 

BACHARELADO EM 

ENGENHARIA FLORESTAL 

MV SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 17 22 39 

2018.2 6 24 30 

2019.1 12 27 39 

2019.2 10 19 29 

2020.1 16 15 31 

2020.2 11 20 31 

  TOTAL INGRESSANTES: 

72 127 

199 36,18% 63,82% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 300 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO NO CURSO: 66,33% 

LICENCIATURA EM 

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS N SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 24 21 45 

    

2019.1 22 23 45 

    

    

2020.2 14 17 31 

 TOTAL INGRESSANTES: 

60 61 

121 49,59% 50,41% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 150 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO NO CURSO: 80,66% 

 TOTAL INGRESSANTES NO CPCE: 787 

Fonte: Elaborado pela autora mediante adaptação de Relatório de Ingressantes 2018-2020 CPCE SIGAA/UFPI. 

 

No Quadro 08, detalhou-se o total de 787 ingressantes em cada período e curso de 

graduação, previamente selecionado no Campus Professora Cinobelina Elvas, em Bom Jesus. 

A maior parte dos cursos em análise integra a oferta semestral, portanto, as vagas para ingresso 

via SISU são disponibilizadas duas vezes ao ano, sendo o curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas Noturno a única exceção, dentre os cursos avaliados, visto que possui oferta anual, 

ou seja, com ingresso dos candidatos apenas uma vez ao ano.  

Os dados também demonstram que a média geral, em porcentagem, de matrículas 

efetivadas por discentes cotistas foi de 46,01% e de discentes não cotistas alcançou 53,99%. 

A taxa média de ocupação registrada no CPCE foi de 75,66%, tendo apresentado 

significativa variação entre os cursos observados, variando de 64% a 91,66%, sendo relevante 

registrar que a menor taxa de ocupação: 64% foi, assim como no CAFS, observada no curso 

https://proplan.ufpi.br/images/conteudo/PROPLAN/PDI/PDI_2020_2024_UFPI_vf3.pdf
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mais concorrido, Bacharelado em Medicina Veterinária e a maior taxa de ocupação, 91,66%, 

registrada no segundo curso mais concorrido do campus, Bacharelado em Engenharia Florestal. 

Finalmente, no Quadro 09 detalhou-se a oferta de vagas e a distribuição dos totais de 

discentes ingressantes, aprovados no SISU, em cada período letivo, dos 06 cursos de graduação 

selecionados neste estudo, contemplando os discentes ingressantes pelo sistema de cotas (SISU 

COTA) e os discentes de ampla concorrência (SISU), no Campus de Teresina. 

 

Quadro 09 – Total de ingressantes do CMPP (via SISU) triênio 2018 – 2020  

BACHARELADO EM 

MEDICINA MV SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 20 20 40 

2018.2 20 20 40 

2019.1 20 21 41 

2019.2 19 20 39 

2020.1 20 20 40 

2020.2 20 20 40 

 TOTAL INGRESSANTES: 

119 121 

240 49,58% 50,42% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 240 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO: 100% 

BACHARELADO EM 

ENFERMAGEM MV SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 18 21 39 

2018.2 17 18 35 

2019.1 18 20 38 

2019.2 20 20 40 

2020.1 19 18 37 

2020.2 15 20 35 

 TOTAL INGRESSANTES: 

107 117 

224 47,77% 52,23% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 240 

  TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO: 93,33% 

BACHARELADO EM 

ODONTOLOGIA MV SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 15 19 34 

2018.2 16 18 34 

2019.1 18 18 36 

2019.2 16 21 37 

2020.1 16 21 37 

2020.2 17 19 36 

 TOTAL INGRESSANTES: 

98 116 

214 45,79% 54,21% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 216 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO: 99,07% 
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BACHARELADO EM 

FÍSICA MV SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 24 26 50 

     

2019.1 20 26 46 

     

2020.1 24 26 50 

      

 TOTAL INGRESSANTES: 

68 78 

146 46,58% 53,42% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 150 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO: 97,33% 

LICENCIATURA EM 

MATEMÁTICA MV SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 25 27 52 

        

2019.1 22 25 47 

        

2020.1 24 26 50 

  TOTAL INGRESSANTES:       

 

71 78 

149 47,65% 52,35 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 150  

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO: 99,33% 

BACHARELADO EM 

MATEMÁTICA MV SISU COTA SISU TOTAL POR PERIODO 

2018.1 23 27 50 

        

2019.1 22 26 48 

        

2020.1 20 29 49 

         

  TOTAL INGRESSANTES: 

65 82 

147 44,22% 55,78% 

 TOTAL VAGAS OFERTADAS: 150 

 TAXA MÉDIA DE OCUPAÇÃO: 98% 

 TOTAL INGRESSANTES NO CMPP: 1.120 

Fonte: Elaborado pela autora mediante adaptação de Relatório de Ingressantes 2018-2020 CMPP SIGAA/UFPI. 

 

No Quadro 09 verificou-se o maior quantitativo total de ingressantes do triênio (2018-

2020), 1.120, que foram selecionados pelo SISU para o CMPP, em Teresina. A distribuição dos 

dados se deu pelo número de ingressantes em cada período letivo, nos cursos de graduação mais 

e menos concorridos do campus, oriundos do SISU COTA (cotistas) e SISU (ampla 

concorrência). Dos cursos de graduação analisados, os três mais concorridos, Medicina, 

Enfermagem e Odontologia, apresentam oferta semestral, enquanto os menos concorridos, 

https://proplan.ufpi.br/images/conteudo/PROPLAN/PDI/PDI_2020_2024_UFPI_vf3.pdf
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Bacharelado em Física Integral, Licenciatura em Matemática Integral e Bacharelado em 

Matemática Integral, disponibilizam oferta anual através do SISU.  

Os dados apresentados demonstram que a porcentagem média geral de matrículas 

efetivadas por discentes cotistas foi de 46,93% e de discentes não cotistas, 53,07%. A taxa 

média de ocupação dos cursos definidos para análise no campus de Teresina superou 97%, 

tendo o curso de Bacharelado em Medicina atingido a totalidade da ocupação, taxa de 100%, 

no triênio observado, 2018 a 2020. 

As taxas médias de ocupação foram calculadas com base nos relatórios de alunos 

ingressantes do SIGAA/UFPI, contudo, importa esclarecer que para que o discente esteja 

efetivamente frequentando a UFPI, além da matrícula institucional, cada discente precisa 

realizar a matrícula curricular, escolhendo as disciplinas a serem cursadas, a cada período letivo. 

A partir desses registros, com uso do Microsoft Office Professional Plus (2019), foram 

aplicados filtros e formatados em planilhas do Excel (Versão 2209), para melhor detalhamento 

dos dados analisados, identificando os totais de ingressantes do SISU com matrículas efetivadas 

(institucional e curricular), por cota e ampla concorrência, gênero, faixa etária, UF de origem, 

escola de conclusão do ensino médio (pública ou privada), além dos dados relativos à 

autodeclaração de raça e deficiência, que serão apresentados na subseção posterior. 

As taxas médias de ocupação calculadas nos 18 cursos de graduação, da amostra 

analisada nos 4 campi da UFPI, registraram, em maior parte, variação entre 75% e 98%, 

indicando que as taxas verificadas na pesquisa, são correspondentes às taxas gerais de ocupação 

de graduação da UFPI, no triênio correspondente. Destaca-se como exceção, o curso de 

Bacharelado em Medicina Veterinária do CPCE que registrou a menor taxa média de ocupação: 

64%. 

Segundo a UFPI as Taxas de Ocupação de Graduação - TOG da instituição, em 2018 e 

2019 foram de 82,39% e 88,21% (UFPI, 2020a). A TOG é calculada pelo total de alunos 

matriculados no ano, dividido pelas vagas ofertadas multiplicadas pelo total de duração curso 

em anos.  

No ano de 2020, apesar dos efeitos da pandemia provocada pela COVID-19, a taxa de 

ocupação dos cursos ofertados pelo SISU foi de 88,40%, logo, sem grandes alterações em 

relação aos números anteriores, segundo Relatório de Gestão da PREG (UFPI, 2020b).  

 

5.2 Caracterizando o perfil do recorte amostral 
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No intuito de caracterizar o perfil da amostra dos dois grupos (Sisu e Sisu cota) de 

discentes em análise, diferentemente do subitem anterior, 5.1, que considerou todas as 

matrículas institucionais registradas pelos ingressantes via SISU, nesta etapa foram 

consideradas apenas as matrículas com status ativo (ativo, ativo formando e ativo graduando).  

Dessa forma, procedeu-se à seleção apenas dos discentes pertencentes à amostra que 

efetivaram também a matrícula curricular, tendo em vista a necessidade de conclusão do 

preenchimento do cadastro institucional, pelos discentes, em momento imediatamente anterior 

à realização de matrícula curricular, totalizando 2.734 discentes. Desconsiderados, portanto, os 

discentes com status diverso de ativo, dentre eles, cadastrado, bloqueado, desistente, trancado 

e cancelado, evitando prejuízo à análise dos dados, em razão da inexistência ou existência 

parcial destes. 

 

5.2.1 Detalhando o perfil de gênero da amostra 

Outro item contemplado pelo detalhamento do perfil discente da amostra refere-se à 

distribuição por gênero, distribuída por campus, em cada ano de cada curso de graduação 

selecionado, conforme indicado nos Quadros 10, 11, 12 e 13, abaixo.  

 

Quadro 10 – Total de discentes ingressantes por gênero no Campus Almicar Ferreira Sobral 

CAFS 

CURSOS 

2018  2019 2020 

F M F M F M 

ENFERMAGEM 39 15 45 9 23 12 

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 25 13 29 7 24 13 

ADMINISTRAÇÃO 28 20 28 19 19 14 

PEDAGOGIA 30 8 30 9 31 4 

TOTAL F: 351 122 56 132 44 97 43 

TOTAL M: 143 68,54% 31,46% 75,00% 25,00% 69,29% 30,71% 

TOTAL AMOSTRA CAFS: 

494 DISCENTES 

MÉDIA GERAL: 

FEMININA 71,05%                     MASCULINA 28,95% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

  

No CAFS, retratado no Quadro 10, observou-se maciça predominância do gênero 

feminino em todos os 4 cursos de graduação analisados. A maior média registrada por discentes 

mulheres foi verificada no ano de 2019, quando esse público alcançou 75% do total das 

matrículas efetivadas. A média geral de ocupação feminina, 71,05%, verificada no triênio 2018-

2020, representou quase 2,5 vezes mais que o percentual médio geral de ocupação das vagas 

pelo público masculino, 28,95%. 
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Quadro 11 – Total de discentes ingressantes por gênero no Campus Senador Helvídio de Nunes Barros 

CSHNB 

CURSOS 

2018  2019 2020  

F M F M F M 

MEDICINA 13 18 10 16 09 12 

ENFERMAGEM 54 20 41 14 38 09 

LIC MAT N 18 31 17 29 17 29 

LIC MAT MV 15 33 23 23 12 18 

TOTAL F 267 100 102 91 82 76 68 

TOTAL M 252 49,51% 50,49% 52,60% 47,40% 52,78% 47,22% 

TOTAL AMOSTRA CSHNB: 

519 DISCENTES 

MÉDIA GERAL: 

               FEMININA 51,45%                    MASCULINA 48,55% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 No CSHNB, apresentado no Quadro 11, notou-se uma pequena diferença, em todos os 

4 cursos de graduação observados, a partir da verificação das médias de matrículas efetivadas 

pelo gênero feminino e pelo gênero masculino, no triênio em análise, ainda que tenha sido 

registrada maioria feminina no contexto geral, notou-se que nos cursos de Medicina, mais 

concorrido do campus, e nas duas Licenciaturas em Matemática, noturno e integral, a maioria 

dos discentes foi do gênero masculino, nos três anos observados. O curso de enfermagem, por 

sua vez, apresentou os maiores quantitativos de discentes do gênero feminino. 

No ano de 2018, foi registrada a menor diferença, 49,51% contra 50,49%, entre os 

gêneros feminino e masculino, respectivamente. A média geral de ocupação feminina foi de 

51,45%, enquanto o percentual médio geral de ocupação das vagas pelo público masculino foi 

de 48,55%. 

 

Quadro 12 – Total de discentes ingressantes por gênero no Campus Professora Cinobelina Elvas 

CPCE 

CURSOS 

2018  2019 2020 

F M F M F M 

MEDICINA VETERINÁRIA 28 23 39 24 37 19 

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 30 11 29 16 18 05 

ENG AGRONÔMICA 33 56 28 65 27 45 

ENG FLORESTAL 33 35 36 29 14 23 

TOTAL F 352 124 125 132 134 96 92 

TOTAL M 351 49,80% 50,20% 49,62% 50,38% 51,06% 48,94% 

TOTAL AMOSTRA CPCE: 

703 DISCENTES 

MÉDIA GERAL: 

   FEMININA 50,07%                    MASCULINA 49,93% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 No CPCE, observou-se, por meio do Quadro 12, maior equilíbrio, dentre todos os 18 

cursos analisados, nos 4 campi da UFPI, considerando o cálculo das médias de matrículas 

efetivadas pelo gênero feminino e pelo gênero masculino, no triênio 2018 a 2020.  
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Note-se que dos 04 cursos observados, 02 pertencem à área das engenharias, área em 

que a predominância masculina ainda costuma ser recorrente, como registrado por Ricoldi e 

Artes (2016): “Os homens estão concentrados nas ciências exatas (ciências da computação e 

engenharias).” 

Dos 4 cursos analisados, configurou-se a maioria masculina somente na graduação em 

Engenharia Agronômica, prevalecendo a maioria feminina nos demais cursos do recorte. No 

ano de 2018 foi registrada a diferença de uma única matrícula, quando comparados os dois 

grupos, sendo 124 mulheres e 125 homens.  

Nos anos de 2019 e 2020, o total de matrículas de homens e mulheres foi muito próximo 

também, 132 e 134; 96 e 92, sendo verificada diminuta maioria feminina em ambos os casos. 

Em âmbito geral, percebeu-se uma ligeira maioria feminina, em apenas 1 discente, de maneira 

que a média geral de ocupação pelo gênero feminino foi de 50,07% e 49,93% do masculino. 

 

Quadro 13 – Total de discentes ingressantes por gênero no Campus Ministro Petrônio Portela 

CMPP 

CURSOS 

2018  2019  2020  

F M F M F M 

MEDICINA 28 51 27 51 20 58 

ENFERMAGEM 53 20 56 20 43 16 

ODONTOLOGIA 33 35 38 28 30 21 

BACH FÍSICA INT 11 36 9 37 9 29 

BACH MAT INT 12 35 10 38 5 24 

LIC MAT INT 17 33 14 32 14 25 

TOTAL F 429 154 210 154 206 121 173 

TOTAL M 589 42,31% 57,69% 42,78% 57,22% 41,16% 58,84% 

TOTAL AMOSTRA CMPP: 

1018 DISCENTES 

MÉDIA GERAL: 

            FEMININA 42,14%                    MASCULINA 57,86% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 No CMPP, registrou-se, por meio do Quadro 13, uma configuração diversa dos demais 

campi em observação: a maioria da presença masculina. Em 04 cursos, dos 06 cursos de 

graduação selecionados na cidade de Teresina, o ingresso, via SISU, dos discentes do gênero 

masculino foi maior: Bacharelado em Medicina, Bacharelado em Física Integral, Bacharelado 

em Matemática Integral e Licenciatura em Matemática Integral, considerando as médias de 

matrículas efetivadas, pelo gênero feminino e pelo gênero masculino, no triênio e forma de 

ingresso em análise.  

Somente nos cursos de Bacharelado em Enfermagem e em Odontologia foi registrada 

maioria feminina, à exceção do ano de 2018, em que houve a matrícula de 33 mulheres e 35 

homens, no curso de Odontologia. A média geral de ocupação feminina foi de 42,14%, 
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enquanto o percentual médio geral de ocupação das vagas pelo público masculino foi de 

57,86%, considerando o recorte do período e cursos em análise. 

A partir dos dados apresentados, foi possível verificar o predomínio da população 

feminina na amostra analisada na UFPI, à exceção do CMPP que apresentou ligeira inversão 

nesses percentuais, especialmente observados nos cursos da área de exatas, ofertados pelo 

Centro de Ciências da Natureza: Bacharelado em Física, Licenciatura em Matemática e 

Bacharelado em Matemática, além do curso mais concorrido, Bacharelado em Medicina. Essa 

configuração também pode ser percebida no curso de Medicina e nas Matemáticas do CSHNB, 

que apresentaram maioria masculina. 

Note-se que dos 06 cursos observados no CMPP, metade, portanto, 03, pertencem à área 

de exatas e, portanto, parecem reforçar a existência de desigualdade de gênero, delimitando, 

por assim dizer, “áreas femininas e áreas masculinas”, como demonstrado por Ricoldi e Artes 

(2016): “as mulheres são maioria nos cursos das ciências humanas (ciências da educação e 

língua materna) e em carreiras da saúde (enfermagem e terapia e reabilitação), em cursos 

ligados ao cuidado.” As autoras explicam ainda, que a redução da participação feminina 

também ocorre nos cursos de mais prestígio, como é o caso do curso de Medicina. 

Pela média geral de distribuição dos gêneros, considerando os 18 cursos dos 4 campi da 

UFPI, os valores contabilizados denotam uma pequena maioria feminina, na ordem de 51,28%, 

enquanto a participação masculina registrou a taxa de 48,72%, o que indica que a participação 

feminina no contexto analisado apresenta percentual representativo condizente com os dados 

gerais da população brasileira. Em 2021 o IBGE noticiou que 52,2% da população do país é 

composta por mulheres, o que, em números, representa um pouco mais de 109 milhões. Os 

dados foram reunidos a partir da Pesquisa Nacional de Saúde, realizada no ano de 2019 (IBGE, 

2021a).  

Apesar das academias terem se voltado inicialmente ao público masculino, Beltrão e 

Alves (2009) ensinam que a partir da década de 90, observou-se a significativa presença 

feminina no universo do ensino superior brasileiro, quando “eles e elas” passaram a alcançar 

índices semelhantes de participação nas universidades. Da mesma forma, pesquisando acerca 

da presença feminina no nível superior brasileiro, Ricoldi e Artes (2016) afirmam que “as 

mulheres já são maioria há algumas décadas.” Para Queiroz (2013) tratou-se de uma longa 

batalha: o direito de acesso ao nível superior, no Brasil, foi conquistado pelas mulheres somente 

no final do século XIX. 

Assim, percebe-se que os dados analisados por esta pesquisa corroboram com os 

achados predominantes colecionados pela literatura das últimas décadas, que refletem a 
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presença majoritária de estudantes mulheres no ensino superior, como assevera McDaniel 

(2014). 

No subitem a seguir, será delineado o perfil étnico-racial dos discentes pertencentes ao 

recorte amostral trabalhado. 

 

5.2.2 Perfil étnico-racial do recorte amostral 

 

Dados publicados na Síntese de Indicadores Sociais - SIS, revelam que, no ano de 2019, 

56,30% da população brasileira se declarou de cor preta ou parda, os quais representavam mais 

de 70% nos indivíduos abaixo da linha de pobreza, reforçando a perspectiva de desigualdade 

em certos grupos sociais (IBGE, 2019). No estado do Piauí, o percentual de autodeclarados 

pretos e pardos é de 73,51%, como registrado no último Censo Demográfico (IBGE, 2012b). 

Na sequência desse estudo, elaborou-se o perfil étnico-racial de cada curso de graduação 

selecionado para esta pesquisa, distribuídos por campus e por curso de graduação, considerando 

os ingressantes do SISU admitidos na UFPI, nos anos de 2018, 2019 e 2020. 

Os gráficos numerados de 02 a 05, a seguir, apresentam a configuração racial dos 

discentes, pertencentes ao recorte amostral, dos 04 cursos de graduação selecionados no 

Campus de Floriano, CAFS: 

 

Gráfico 02 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Enfermagem do CAFS (triênio 2018 -2020) 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 03 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Licenciatura em Ciências Biológicas do CAFS (triênio 2018 – 

2020) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

Gráfico 04 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Administração do CAFS (triênio 2018-2020) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 05 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Pedagogia do CAFS (triênio 2018 – 2020) 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

A partir dos gráficos visualizados, pode-se afirmar que os discentes dos cursos de 

graduação observados no CAFS, no triênio 2018 a 2020, se declararam, majoritariamente, como 

pardos, uma média geral de 67,20%, seguida de negros, 18,02% e brancos, 14,78%, em menor 

número. Pontualmente, a exceção identificada ocorreu no curso de Pedagogia, em que boa parte 

dos ingressantes se reconheceu como negra, superando, ou pelo menos igualando, aos 

quantitativos de ingressantes autodeclarados brancos. 

Nos gráficos 06, 07, 08 e 09 a seguir, serão detalhadas a identificação racial dos 

discentes do Campus de Picos, CSHNB: 

 

Gráfico 06 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Medicina do CSHNB (triênio 2018 – 2020)  

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 07 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Enfermagem do CSHNB (triênio 2018 – 2020) 

 

 

 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

Gráfico 08 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Licenciatura em Matemática Noturno do CSHNB (triênio 

2018 – 2020) 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 09 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Licenciatura em Matemática Matutino do CSHNB (triênio 

2018 – 2020) 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Pelos dados levantados, nota-se, em todos os cursos observados no CSHNB, a 

predominância de discentes que se autodeclaram pardos, alcançando uma média geral de 

61,85%, seguida de brancos, 27,94% e com a menor participação negra, somente 10,21%. 

Convém, ainda, registrar que no curso mais concorrido do CSHNB, Bacharelado em Medicina, 

a participação de discentes autodeclarados brancos e pardos foi muito similar, por outro lado, o 

ingresso de discentes negros foi mínimo (2 discentes se identificaram como negros em 2018 e 

apenas 1, no ano de 2019), ou inexistente, como no ano de 2020, em que não houve ingresso 

de nenhum discente negro no curso indicado.  

A seguir, detalhou-se a configuração étnico-racial dos discentes ingressantes dos 04 

(quatro) cursos de graduação selecionados, admitidos via SISU, no Campus de Bom Jesus, 

CPCE, conforme demonstrado nos gráficos numerados de 10 a 13: 
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Gráfico 10 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Medicina Veterinária do CPCE (triênio 2018 – 2020)

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

 

Gráfico 11 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Engenharia Agronômica do CPCE (triênio 2018 – 2020) 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 12 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Licenciatura em Ciências Biológicas Noturno do CPCE 

(triênio 2018 – 2020) 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Gráfico 13 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Engenharia Florestal do CPCE (triênio 2018 – 2020) 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Por meio dos gráficos do CPCE, percebe-se a efetiva maioria de discentes 

autodeclarados pardos, 67,57%, enquanto a proporção de brancos e negros ficou semelhante 

entre si, 17,92% e 14,51%, respectivamente. Nesse contexto, atente-se para a reduzida presença 

de ingressantes brancos nos cursos menos concorridos, cerca de 10% do total de ingressantes 

em cada curso, Licenciatura em Ciências Biológicas Noturno e Bacharelado em Engenharia 

Florestal. 
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Os próximos 06 gráficos, de 14 a 19, contemplam a distribuição étnico-racial dos 

discentes, nos cursos mais e menos concorridos do Campus de Teresina, CMPP. 

 

Gráfico 14 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Bacharelado em Medicina do CMPP (triênio 2018 – 2020) 

 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

Gráfico 15 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Bacharelado em Enfermagem do CMPP (triênio 2018 – 2020) 

 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 16 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Bacharelado em Odontologia do CMPP (triênio 2018 – 2020) 

 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

 

Gráfico 17 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Bacharelado em Física Integral do CMPP (triênio 2018 – 

2020) 

 

  
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 18 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Licenciatura em Matemática Integral do CMPP (triênio 2018 

– 2020) 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Gráfico 19 – Perfil Étnico-Racial dos Discentes de Bacharelado Matemática Integral do CMPP (triênio 2018 – 

2020) 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

No CMPP os discentes se declararam, majoritariamente, como pardos, uma média 

trienal geral de 65,23%. O grupo com menor representatividade foi o de negros, com 9,33%, e 

os autodeclarados brancos, 25,44%.  
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Nos cursos menos concorridos verificados na capital, o percentual de discentes que se 

consideram brancos ficou baixo de 30%, variando entre 17,74% e 27,41%, enquanto a entrada 

de discentes negros não ultrapassou 20%, com a média trienal dos cursos alcançando 11,45%, 

16,29% e 11,29%, em Bacharelado em Física Integral, Licenciatura em Matemática Integral e 

Bacharelado em Matemática Integral. Nos cursos mais concorridos, observou-se o menor 

percentual médio de negros, 5,96% em Medicina, 7,69% em Enfermagem e 7,57% em 

Odontologia. O curso de Medicina, ano 2019, registrou o ingresso de somente dois discentes 

negros, o que representou uma presença de 2,56% de negros, observando-se o total de 78 

discentes ingressantes no curso mais concorrido de Teresina. 

No contexto geral analisado, os quantitativos médios indicaram, ainda, os menores 

percentuais de participação de brancos, 14,78%, no Campus de Floriano e de negros, 9,33%, 

no Campus de Teresina, enquanto os maiores percentuais de discentes negros foram 

contabilizados no CAFS, 18,02% e de discentes autodeclarados brancos, 27,94%, foi verificado 

no CSHNB. 

 

5.2.3 A escola de origem do recorte amostral: escola pública ou escola privada 

 

Para detalhar o perfil dos discentes ingressantes, considerando o recorte amostral e 

temporal, elaborou-se um gráfico para cada curso de graduação selecionado, em cada campus, 

indicando, em cada ano de admissão, os quantitativos correspondentes à escola de origem dos 

discentes, se pública ou privada, conforme gráficos 20 a 37, a seguir: 

 

Gráfico 20 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Enfermagem/CAFS (triênio 2018 – 2020) 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 21 – Perfil Discente por Escola Licenciatura em Ciências Biológicas Integral do CAFS (triênio 2018 –

2020) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

Gráfico 22 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Administração Integral do CAFS (triênio 2018 – 2020) 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 23 – Perfil Discente por Escola Licenciatura em Pedagogia do CAFS (triênio 2018 – 2020) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

Gráfico 24 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Medicina do CSHNB (triênio 2018 – 2020) 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 25 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Enfermagem do CSHNB (triênio 2018 – 2020) 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

 

Gráfico 26 – Perfil Discente por Escola Licenciatura em Matemática Noturno do CSHNB (triênio 2018 – 2020) 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 27 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Matemática Integral do CSHNB (triênio 2018 – 2020) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

Gráfico 28 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Medicina Veterinária do CPCE (triênio 2018 – 2020) 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



105 

 

 

Gráfico 29 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Engenharia Agronômica do CPCE (triênio 2018 – 2020) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

 

Gráfico 30 – Perfil Discente por Escola Licenciatura em Ciências Biológicas do CPCE (triênio 2018 – 2020) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 31 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Engenharia Florestal do CPCE (triênio 2018 – 2020) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

 

Gráfico 32 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Medicina do CMPP (triênio 2018 – 2020) 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 33 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Enfermagem do CMPP (triênio 2018 – 2020) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

Gráfico 34 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Odontologia do CMPP (triênio 2018 – 2020) 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 35 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Física Integral do CMPP (triênio 2018 – 2020) 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Gráfico 36 – Perfil Discente por Escola Licenciatura em Matemática Integral do CMPP (triênio 2018 – 2020) 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 37 – Perfil Discente por Escola Bacharelado em Matemática Integral do CMPP (triênio 2018 – 2020) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Sobre a escola de origem dos grupos de discentes analisados, observou-se que a grande 

maioria é egressa de escola pública brasileira, de forma que os quantitativos indicam turmas 

com expressiva origem do ensino público, com números até 21 vezes maiores quando 

comparados aos discentes oriundos de ensino particular, como percebido no curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas do CPCE. Isso significa que independente da modalidade 

de concorrência, Sisu ou Sisu Cota, a maioria dos ingressantes na UFPI, considerando a amostra 

avaliada, estudou, pelo menos o ensino médio completo, em escola da rede pública de ensino. 

Assim, detalhando cada campus, verificou-se que tanto no CAFS, como no CPCE todos 

os cursos de graduação observados apresentaram maioria de discentes originária da educação 

pública. Enquanto no CSHNB, essa condição se modificou somente no curso mais concorrido, 

Medicina, que apresentou quantitativos de discentes de escola privada ligeiramente maiores do 

que de escola pública, ou iguais, ou, ainda, muito próximos. Esse comportamento também pode 

ser observado no CMPP, os cursos com maiores concorrência, Medicina, Enfermagem e 

Odontologia, apresentaram diferenças mínimas (ou números iguais) entre os egressos de escola 

privada e os egressos de escola pública.  

Segundo a PNAD Contínua de 2019, 87,4% dos estudantes de ensino médio integram a 

rede pública de ensino brasileira, denotando que, em linhas gerais “a participação na rede 

privada está geograficamente associada a rendimentos mais elevados” (IBGE, 2020). Não é 

esse o caso da população piauiense. 
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Compreende-se, deste modo, a maciça participação dos egressos do ensino público na 

amostra analisada, nos campi da UFPI, considerando dados do rendimento nominal mensal 

domiciliar per capita, de R$ 837,00. O estado do Piauí ocupa a 23º posição entre as 27 

colocações da federação, como estimado pelo IBGE (2021c), sendo esta a unidade federativa 

de origem da maioria dos ingressantes dos grupos observados, cerca de 70%. Neste momento, 

somente Maranhão, Amazonas, Alagoas e Pernambuco registram valores de rendimento 

inferiores ao Piauí. 

Observando o perfil do alunado integrante do ensino superior, a PNAD Contínua - 2019, 

revela uma ocupação de vagas similar entre IES´s públicas e privadas, 49,9% e 47,0%, 

respectivamente, dos discentes do nível superior se identificam como pretos ou pardos, o que 

indica uma sub-representatividade populacional desse grupo.  

Reforçando esse entendimento o IBGE (2020) afirma: 

 

Em que pese a adoção de critérios raciais na legislação voltada à democratização do 

acesso ao ensino superior – notadamente no que se refere às cotas, na rede pública 

federal, e ao Programa Universidade para Todos - Prouni, na rede privada – o perfil 

do estudante de nível superior não reflete ainda a distribuição por cor ou raça da 

população jovem brasileira. 

 

Pode-se supor, que se não houvesse cota para escola pública, seria bastante improvável 

que essa distribuição dos discentes ingressantes, especialmente nos cursos mais concorridos, 

assumisse a configuração atual, de equilíbrio. Seria mais desigual, em evidente desfavor aos 

egressos da rede pública de ensino, como demonstrado em estudos anteriores (PASSOS, 2007, 

2009; GOMES, 2013). 

 

 5.2.4 Faixa etária do recorte amostral 

 

Segundo o Plano Nacional da Educação de 2001-2010 (BRASIL, 2001), o Brasil 

estabeleceu a meta de admissão de pelo menos 30% dos jovens, com idade entre 18 e 24 anos, 

no ensino superior brasileiro até 2010, contudo, dados do SEMESP indicam que, em 2021, 

apenas 18,1% dos jovens entre 18 e 24 anos haviam ingressado no ensino superior. O PNE 2014 

– 2023 estabeleceu uma meta ainda maior, 33% (taxa líquida) de jovens, na faixa etária de 18 

a 24 anos, no ensino superior, o que tem se revelado como uma meta ainda difícil de concretizar 

(BRASIL, 2014b).  

Na UFPI, a observação da faixa etária da amostra e recorte temporal analisados, indicou 

a prevalência superior a 92%, de jovens discentes ingressantes em todos os campi da instituição, 
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com idade compreendida entre 15 e 24 anos, portanto, pertencentes à faixa etária 

correspondente à população com ensino médio concluído no período ou próximo ao período 

previsto para quem seguiu a educação básica regularmente, sem interrupções, portanto, até os 

18 anos de idade. 

Dessa forma, quase a totalidade da admissão no ensino superior da UFPI, conforme 

demonstra a amostra, tem ocorrido como ato contínuo do processo de escolarização, logo após 

a conclusão do ensino médio, conforme demonstrado no Quadro 14, a seguir.  

 

Quadro 14 – Resumo Faixa Etária do Perfil Discente (ingressante) triênio 2018-2020 dos cursos de 

graduação mais e menos concorridos, em cada campus da UFPI 

CAFS/ANO 

INGRESSO 

15-24 ANOS 25-34 ANOS 35-44 ANOS 45-54 ANOS 55-64 ANOS 

2018 84+82: 166 6+3: 9 1 2 0 

2019 80+82: 162 6+3: 9 3+2: 5 0 0 

2020 67+64: 131 3+3: 6 3 0 0 

TOTAL CAFS: 

494 

459 (92,91%) 24 (4,86%) 9 (1,82%) 2 (0,41%) - 

CSHNB/ANO 

INGRESSO 

15-24 ANOS 25-34 ANOS 35-44 ANOS 45-54 ANOS 55-64 ANOS 

2018 99+90: 189 3+6: 9 1+3: 4 0 0 

2019 90+76: 166 1+6: 7 - 0 0 

2020 71+65: 136 3+4: 7 1 0 0 

TOTAL CSHNB: 

519 

491 (94,61%)  23 (4,43%)  5 (0,96%) -  - 

CPCE/ANO 

INGRESSO 

15-24 ANOS 25-34 ANOS 35-44 ANOS 45-54 ANOS 55-64 ANOS 

2018 123+109: 232 10+5: 15 2 0 0 

2019 125+122: 247 12+4: 16 1 2 0 

2020 88+82: 170 7+4: 11 4+2: 6 0 1 

TOTAL CPCE: 

703 

649 (92,32%)  42 (5,98%)  9 (1,28%) 2 (0,28 %) 1 (0,14%) 

CMPP/ANO 

INGRESSO 

15-24 ANOS 25-34 ANOS 35-44 ANOS 45-54 ANOS 55-64 ANOS 

2018 184+160:344 4+9: 13 2+5: 7 0 0 

2019 179+158:337 7+11: 18 1+3: 4 1 0 

2020 135+127:262 13+13: 26 4+0: 4 1 1 

TOTAL CMPP: 

1.018 

943 (92,63%) 57 (5,60%) 15 (1,47%) 2 (0,20%) 1 (0,10%) 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Esse panorama, revela, de algum modo, a situação de exclusão do público da 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) no contexto universitário, configurando 

uma urgência de políticas públicas direcionadas a essa modalidade que representa os sujeitos 

com histórico de fracassos no processo educativo, embora, legalmente amparado pelo artigo 37 

da LDB (BRASIL, 1996): “destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 

estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento para a 

educação e a aprendizagem ao longo da vida.” 



112 

 

 

A faixa etária seguinte, de 25 a 34 anos, ficou em torno de 5% do total de ingressantes, 

sendo o menor percentual, 4,43%, registrado no CSHNB e o maior, 5,93%, no CPCE. O grupo 

subsequente, 35 a 44 anos ficou abaixo de 2%, com o maior percentual, de 1,82%, registrado 

no CAFS e o menor, 0.96%, no CSHNB. Também se verificou o ingresso no CMPP, CAFS e 

CPCE de discentes entre 45 e 54 anos, 0,20%, 0,41% e 0,28%, respectivamente.  

A última faixa etária, de 55 a 64 anos, foi observada nos campi de Teresina, 0,10% dos 

ingressantes, nos cursos de graduação selecionados, no triênio 2018-2020, e Bom Jesus, 0,14%. 

No CAFS a maior idade de ingressante registrada foi de até 54 anos, enquanto no CSHNB a 

maior idade de ingressante não ultrapassou 44 anos.  

 

5.2.5 Unidade Federativa (UF) de origem da amostra analisada 

 

Sobre o estado de nascimento dos discentes, os dados observados (Apêndices A - M) no 

recorte amostral analisado indicaram que a maioria dos ingressantes, acima de 70%, são 

naturais do próprio estado do Piauí, sendo o menor percentual de piauienses constatado no 

CPCE, que teve média geral trienal de 73,39% e o maior, 90,82% no CMPP. O CSHNB 

registrou a média de 79,84% e o CAFS, 80,05%,  

Os estados do Maranhão e Ceará foram, depois do Piauí, os estados com maiores taxas 

representativas, considerando os cursos de graduação selecionados no contexto da pesquisa 

junto à UFPI. No CAFS, aproximadamente 11% dos ingressantes do triênio eram oriundos do 

Maranhão e cerca de 1% do Ceará, no CPCE, essa média foi de 8,20% e 4,26%, 

respectivamente. No CMPP esse percentual médio ficou abaixo de 6% para o Maranhão e 

menos de 1,50% vindo do Ceará. No CSHNB, essa média foi menor que 1% para o Maranhão 

e quase 8,50% de discentes nascidos no Ceará. 

São Paulo e Distrito Federal também apresentaram parcela significativa de discentes 

ingressantes nos campi da UFPI de: (i) Floriano com 3,69% de SP e 1,66% do DF; (ii) Picos 

com 2,87% de SP e vindos do DF, 0,59%; (iii) Bom Jesus registro 4,66% de SP e 2,55% do 

DF, e; (iv) Teresina, com os menores percentuais, 0,60% de São Paulo e 0,09% do Distrito 

Federal. 

Outro dado relevante foi revelado no ano de 2019, quando foram registradas as maiores 

diversidades de naturalidade, com destaque para o CPCE que contou com ingressantes de 15 

UF distintas (PI, AP, DF, BA, CE, ES, GO, MA, MG, MT, PA, PE, RJ, RN e SP) além de ter 

registrado discente que não informou a UF de origem, categorizado como NI.  



113 

 

 

Ainda em 2019, no CSHNB, observou-se o ingresso de discentes naturais de 14 estados 

diferentes (PI, CE, MA, SC, ES, PB, DF, SP, PE, BA, MT, RJ, RN e SE), confirmando a 

possibilidade de mobilidade geográfica dos ingressantes via SISU, como afirma Nogueira et. al 

(2017). Apenas os estados de Alagoas, da região nordeste, bem como, Roraima e Rondônia, da 

região norte, não registraram qualquer discente ingressante nos cursos e períodos verificados. 

 

5.2.6 Ingressantes com deficiência nos cursos selecionados 

 

Analisando os dados cadastrais dos discentes ingressantes pertencentes à amostra 

selecionada, identificou-se, quanto à ocorrência de necessidade especial (Apêndices A - M) dos 

mesmos, que dos 06 cursos de graduação observados no CMPP, verificou-se a admissão de 18 

discentes com deficiência, o que representa 1,77% do total de 1018 ingressantes, considerando 

o triênio 2018-2020, distribuídos em apenas 04 cursos, especialmente nos cursos mais 

concorridos, do seguinte modo: (i) Medicina: com 8 discentes,  sendo 6 deficientes físicos, 1 

visual e 1 auditivo; (ii) Enfermagem: com 4 discentes, 2 deficientes físicos, 1 com superdotação  

e 1 deficiente mental/psicossocial, e; (iii) Odontologia, com 5, sendo 3 deficientes físicos e 2 

auditivos, estes todos admitidos pelo sistema de reserva de vagas, na condição de cotistas, além 

de 1 discente com deficiência física admitido no curso de Licenciatura em Matemática Integral, 

pela modalidade de ampla concorrência. 

No CAFS, apenas 03 cursos dos 04 em análise, registraram ingressantes com 

necessidade especial, totalizando 08 discentes, todos cotistas, portanto, 1,62% do total de alunos 

matriculados no triênio. Enfermagem admitiu 2 deficientes físicos e 2 deficientes visuais, 

Licenciatura em Ciências Biológicas com 1 deficiente visual e Pedagogia Noturno com 1 

deficiente múltiplo, 1 físico e 1 auditivo. No ano de 2020 não foi registrada nenhuma admissão 

de discente com deficiência, dentre os 04 cursos analisados no CAFS. 

No CSHNB, os 04 cursos em análise registraram ingressantes com necessidade especial, 

totalizando 11 discentes (2,12%), sendo 09 cotistas (1,73%) e 02 de ampla concorrência 

(0,39%), em razão do total de alunos matriculados no triênio, 519. Dentre os cursos mais 

concorridos do campus, Enfermagem admitiu 2 deficientes físicos, 1 deficiente visual e 1 

auditivo e Medicina com 1 deficiente mental/psicossocial e 1 com outras necessidades (não 

especificou). Nos cursos menos concorridos selecionados pelo recorte, Licenciatura em 

Matemática Noturno registrou 1 deficiente auditivo e 1 visual, enquanto Licenciatura em 

Matemática Integral admitiu 1 deficiente físico e 1 visual. No ano de 2020, assim como no 

CAFS, também não foi registrada nenhuma admissão de discente com deficiência. 
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O CPCE foi o campus com menor registro absoluto (02) e proporcional (0,38%) de 

discentes com deficiência. Do total de 703 discentes admitidos nos 04 cursos de graduação 

selecionados, observou-se a entrada de apenas 02 discentes com necessidades especiais, sendo 

1 com deficiência auditiva, com ingresso em 2018, e 1 com deficiência visual, ingressante de 

2019, ambos admitidos pelo sistema de cotas, aprovados para o curso mais concorrido, 

Medicina Veterinária. Da mesma forma que ocorreu no CAFS e CSHNB, o CPCE também não 

matriculou nenhum discente com deficiência no ano de 2020. 

No contexto geral, calculando a média total de discentes ingressantes com deficiência, 

contabilizada nos 18 cursos de graduação analisados, nos quatro campi da UFPI, nos anos de 

2018, 2019 e 2020, o percentual encontrado ficou em torno de 1,47%, um dado bem abaixo do 

esperado, portanto, divergente tanto do percentual geral da população brasileira com 

deficiência, 8,40%, como afirma o IBGE (2021b), por meio da Pesquisa Nacional de Saúde, 

aplicada em 2019, como do percentual identificado no estado do Piauí, 10,28% da população 

possui alguma(s) deficiência(s), segundo dados do Censo Demográfico 2010 publicado pelo 

IBGE (2012b). 

 

5.3 Média da nota de corte ENEM na UFPI: SISU x SISU COTA 

 

Primeiramente, válido esclarecer, de modo resumido, como é calculada a nota geral 

obtida por cada participante do ENEM. Segundo autores como Cordeiro (2014), Sousa, Braga 

e Trompieri Filho (2015) e Sousa e Braga (2020), de 1998 até o ano de 2008, a nota dos 

candidatos era calculada a partir da Teoria Clássica dos Testes – TCT, de forma que a medição 

aplicada ao exame educacional denotava o percentual de acertos dos candidatos, registrando 

notas em escala de 0 a 100, as quais seriam posteriormente combinadas com a nota de redação, 

obtendo-se a média final. 

De 2009 em diante, o INEP realizou importante reformulação metodológica no exame 

e passou a adotar a Teoria de Resposta ao Item -TRI, teoria baseada em dados estatísticos, 

originada no campo da psicometria (ARAUJO, ANDRADE e BORTOLOTTI, 2009), a partir 

de modelos de estudos fornecidos por Lawley (1943), Guttman (1950) e Lazarsfeld (1950).  

A TRI passou décadas sendo pesquisada e aprimorada, e sua consolidação remonta aos 

anos 1980, em função dos avanços tecnológicos que possibilitaram a utilização de softwares e 

sua efetiva validação como explicam Sousa e Braga (2020) referenciando Sartes e Sousa-

Formigoni (2013). No decorrer dos anos, a TRI foi detalhada por autores como Lord (1980), 
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Hambleton, Swaminathan e Rogers (1991), Embretson e Reise (2000), Sousa, Braga e 

Trompieri Filho (2015), além de Andrade, Tavares e Valle (2000).  

Karino e Andrade (2011) analisando a mudança metodológica adotada pelo INEP, 

explicam que essa inovação visou, especialmente: “(1) permitir a comparabilidade dos 

resultados entre os anos e (2) permitir a aplicação do Exame várias vezes ao ano”, as quais não 

poderiam ser alcançadas com a utilização da TCT. Esse entendimento foi reforçado por Corti 

(2013), Gatti (2013) e Viggiano e Mattos (2013): com a incorporação da TRI ao exame 

nacional, de maneira que os resultados alcançados pelos participantes se tornaram comparáveis, 

mesmo quando observados em avaliações distintas. 

Importante explicar que pela TRI o cálculo da nota do ENEM não considera apenas os 

acertos dos candidatos, considerando, de forma significativa, a consistência desses acertos e o 

nível de complexidade, de dificuldade das questões com resposta correta ou incorreta (questões 

mais fáceis ou mais difíceis). Esse registro é relevante para esclarecer que candidatos que 

acertam a mesma quantidade de questões, distintas entre si, podem contabilizar resultados 

individuais diferentes, não existindo, portanto, um valor específico, único, atribuído 

previamente a cada quesito.  

A principal vantagem observada com o método da TRI é a verificação da ocorrência do 

“chute”, quando se percebe a inconsistência no acerto das questões, enquanto a desvantagem é 

que o próprio candidato dificilmente consegue calcular sua nota no exame (VIGGIANO e 

MATTOS, 2013), apenas acessando o gabarito oficial, o que gera certa insegurança para os 

participantes. 

Nessa sistemática avaliativa implementada pelo INEP, a TRI é aplicada na parte objetiva 

do ENEM, que envolve as áreas de: linguagens, códigos e suas tecnologias, ciências humanas 

e suas tecnologias, ciências da natureza e suas tecnologias e matemática e suas tecnologias, 

permanecendo, todavia, a combinação posterior dessa nota objetiva com a nota de redação, que 

pode variar de 0 a 1000 pontos, por meio de avaliação subjetiva, de cada candidato.  

Não obstante o exposto, embora a TRI seja um método internacionalmente válido e 

reconhecido, estudiosos, como Cordeiro (2014) consideraram inadequada essa combinação de 

metodologias distintas (provas objetivas e redação) para calcular a nota final do candidato do 

ENEM, embora não seja esse o objeto desta pesquisa.  

Desta forma, esse tópico pretende apresentar os quadros comparativos elaborados para 

cada curso de graduação da UFPI selecionados previamente, por ano/período letivo, por meio 

do qual realizou-se uma análise estatística descritiva das médias das notas de ingresso, obtidas 

pelos candidatos no ENEM e aplicadas por estes, para ingresso na UFPI via SISU, distinguindo-
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se dois grupos de discentes: os de ampla concorrência (SISU) e os cotistas (SISU COTA), 

observados em cada curso/turno/campus e ano/período letivo correspondente.  

No caso dos cotistas, a média da nota de ingresso considerou o somatório das notas 

obtidas por todos os cotistas ingressante de cada curso, independentemente da cota registrada, 

dividido pela quantidade de discentes ingressante via SISU COTA, contemplando até 08 

modalidades de cotas adotadas na UFPI. Nos ingressantes do SISU de ampla concorrência, 

procedeu-se ao cálculo da média das notas do grupo único. Para melhor representar a variação 

entre as médias encontradas, procedeu-se, ainda, ao cálculo da diferença entre a média SISU e 

a média SISU COTA, apresentado em porcentagem (DIFERENÇA%). 

Os dados foram apresentados por ano, período letivo de ingresso, identificando o 

campus e cada curso da amostra, como se pode observar nos Quadros 15 a 26, a seguir: 

  

Quadro 15 – Demonstrativo média notas corte SISU x SISU COTA 2018 CAFS  

CAFS (2018) 2018.1  2018.2 

Curso  SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%)   SISU  COTA   

DIFERENÇA  

(%) 

Enfermagem 617,40 611,97 -0,87%   589,16 583,24 -1,00% 

Ciências Biológicas  567,84 548,38 -3,42%   - - - 

Administração 575,00 554,56 -3,55%   - - - 

Pedagogia 557,20 544,33 -2,30%   - - - 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

Quadro 16 – Demonstrativo média notas corte SISU x SISU COTA 2019 CAFS  

CAFS (2019) 2019.1   2019.2 

Curso  SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%)   SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

Enfermagem 616,76 596,48 -3,28%   651,17 566,74 -12,96% 

Ciências Biológicas  583,38 541,93 -7,10%   - - - 

Administração 612,91 560,62 -8,53%   - - - 

Pedagogia 569,07 534,25 -6,11%   - - - 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Quadro 17 – Demonstrativo média notas corte SISU x SISU COTA 2020 CAFS  

CAFS (2020) 2020.1   2020.2 

Curso  SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%)   SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

Enfermagem 641,83 574,18 -10,54%   624,95 570,29 -8,74% 

Ciências Biológicas  569,54 517,77 -9,08%   - - - 

Administração 590,43 541,97 -8,20%   - - - 

Pedagogia 552,74 519,89 -5,94%   - - - 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Quadro 18 – Demonstrativo média notas corte SISU x SISU COTA 2018 CSHNB  

CSHNB (2018) 

 

2018.1   2018.2 

Curso  SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%)   SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

Medicina - - -   758,22 713,69 -5,87% 

Enfermagem 646,91 581,54 -10,10%   613,89 593,55 -3,31% 

Matemática (N) 606,84 560,55 -7,62%   - - - 

Matemática (MT) - - -   534,05 526,85 -1,34% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Quadro 19 – Demonstrativo média notas corte SISU x SISU COTA 2019 CSHNB  

CSHNB (2019) 

  

2019.1   2019.2 

Curso  SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%)   SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

Medicina - - -   773,96 717,50 -7,29% 

Enfermagem 654,81 614,08 -6,22%   630,39 598,48 -5,06% 

Matemática (N) 610,25 546,68 -10,41%   - - - 

Matemática (MT) - - -   529,96 500,52 -5,55% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Quadro 20 – Demonstrativo média notas corte SISU x SISU COTA 2020 CSHNB  

CSHNB (2020) 

  

2020.1   2020.2 

Curso  SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%)   SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

Medicina - - -   765,64 696,74 -8,99% 

Enfermagem 644,59 574,19 -10,92%   630,35 602,73 -4,38% 

Matemática (N) 618,39 549,64 -11,11%   - - - 

Matemática (MT) - - -   546,84 503,13 -7,99% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

  
Quadro 21 – Demonstrativo média notas corte SISU x SISU COTA 2018 CPCE  

CPCE (2018) 2018.1   2018.2 

Curso  SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%)   SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

Medicina 

Veterinária 639,51 579,86 -9,32%   598,95 571,76 -4,53% 

Engenharia 

Agronômica 586,69 545,45 -7,02%  545,01 529,05 -2,92% 

Engenharia 

Florestal 538,97 516,07 -4,24%   501,86 494,02 -1,56% 

Ciências 

Biológicas 529,94 507,40 -4,25%   - - - 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Quadro 22 – Demonstrativo média notas corte SISU x SISU COTA 2019 CPCE  

CPCE (2019) 2019.1   2019.2 

Curso  SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%)   SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

Medicina 

Veterinária 651,41 576,42 -11,51%   612,31 564,45 -7,81% 
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Engenharia 

Agronômica 584,16 548,24 -6,14%  547,97 510,63 -6,81% 

Engenharia 

Florestal 508,15 515,32 1,41%   490,52 512,78 4,53% 

Ciências 

Biológicas 526,93 486,21 -7,72%   - - - 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Quadro 23 – Demonstrativo média notas corte SISU x SISU COTA 2020 CPCE  

CPCE (2020) 2020.1   2020.2 

Curso  SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%)   SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

Medicina 

Veterinária 630,74 581,27 -7,84%   619,56 564,07 -8,95% 

Engenharia 

Agronômica 595,73 552,41 -7,27%  556,31 508,43 -8,60% 

Engenharia 

Florestal 553,70 510,20 -7,85%   472,82 465,82 -1,48% 

Ciências 

Biológicas - - -   503,89 470,76 -6,57% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 
Quadro 24 – Demonstrativo média notas corte SISU x SISU COTA 2018 CMPP  

CMPP (2018) 2018.1   2018.2 

Curso 

 SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

 

SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

Medicina 795,37 714,45 -10,17% 780,03 720,55 -7,62% 

Enfermagem 699,66 660,79 -5,55% 669,80 617,69 -7,77% 

Odontologia 736,24 665,82 -9,56% 714,18 654,59 -8,34% 

Física (Bach) 644,86 583,16 -9,56% - - - 

Matemática (Lic) 635,02 592,26 -6,73% - - - 

Matemática (Bach) 599,88 579,59 -3,38% - - - 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

  
Quadro 25 – Demonstrativo média notas corte SISU x SISU COTA 2019 CMPP  

CMPP (2019) 2019.1   2019.2 

Curso  SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

 

SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

Medicina 812,11 730,52 -10,04% 796,48 712,47 -10,54% 

Enfermagem 701,52 639,24 -8,87% 687,00 615,29 -10,43% 

Odontologia 744,78 678,55 -8,89%  728,63 660,88 -9,29% 

Física (Bach) 649,32 575,32 -11,39%  - - - 

Matemática (Lic) 663,16 598,91 -9,68%  - - - 

Matemática (Bach) 628,04 574,97 -8,45%  - - - 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

  

Quadro 26 – Demonstrativo média notas corte SISU x SISU COTA 2020 CMPP  

CMPP (2020) 2020.1   2020.2 

Curso  SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

 

SISU  COTA   

DIFERENÇA 

(%) 

Medicina 793,11 723,41 -8,78% 781,57 698,91 -10,57% 

Enfermagem 693,27 613,78 -11,46% 688,61 620,40 -9,90% 
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Odontologia 725,38 655,87 -9,58% 718,96 648,38 -9,81% 

Física (Bach) 644,68 567,55 -11,96%  - - - 

Matemática (Lic) 653,75 583,31 -10,77%  - - - 

Matemática (Bach) 610,39 553,90 -9,25%  - - - 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

SISU = Alunos que ingressaram pela ampla concorrência do SISU;  

COTA = Alunos que ingressaram, via SISU, nas vagas de cotas;  

DIFERENÇA% = Diferença percentual comparativa entre as notas de corte dos aprovados no SISU da UFPI, 

comparando a média de notas dos dois grupos de alunos (SISU e COTA).  

 

Os resultados encontrados, demonstram que, na amostra analisada, os discentes 

ingressantes pela modalidade de ampla concorrência apresentaram, em sua maioria, a nota 

média de desempenho no SISU superior à nota média dos discentes ingressantes pelo SISU 

COTA, considerando a média das 08 modalidades de cotas definidas pela Lei nº 12.711/2012 e 

integralmente adotada pela UFPI.  

A maior diferença percentual verificada, -12,96%, foi registrada no CAFS, no curso de 

Enfermagem, período 2019.2, enquanto a menor diferença, -0,87%, ocorreu no período 2018.1, 

no mesmo curso e campus: Enfermagem/CAFS.  

Somente no curso de Engenharia Florestal, CPCE, no ano de 2019, essa situação se 

mostrou invertida, ou seja, a nota média dos discentes cotistas ultrapassou a nota média dos 

discentes de ampla concorrência, com uma diferença percentual de 1,41% (2019.1) e 4,53% 

(2019.2). Nos demais cursos e períodos letivos, os discentes não cotistas registraram nota média 

de ingresso na UFPI superior à nota média dos ingressantes cotistas, diferença essa, como 

demonstrada, inferior a 13%. 

Ademais, a maior nota média percebida entre os cursos analisados ocorreu no grupo de 

discentes de ampla concorrência, 812,11 pontos, registrada no curso de Medicina do CMPP, 

período 2019.1. Nesse mesmo curso, campus e período letivo, também se verificou a maior 

nota média registrada entre os cotistas, 730,52. Enquanto as menores notas médias foram 

observadas no CPCE, no curso de Engenharia Florestal, período 2020.2: 472,82, ampla 

concorrência e 465,82, cota. Esta última também foi a menor nota média geral identificada em 

toda a análise. 

Assim, identificou-se, por meio desse tópico, que os discentes admitidos pelo SISU da 

UFPI, pela ampla concorrência e pelas cotas, apresentam rendimento médio de entrada 

diferente, sendo o desempenho médio dos cotistas até 13% inferior, quando comparado ao 

desempenho médio dos discentes ingressantes não cotistas.  
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Verificada a existência dessa diferença, em favor dos discentes de ampla concorrência, 

o próximo tópico desta pesquisa investigará se o comportamento do rendimento acadêmico 

médio entre os dois grupos de discentes se modificará ou não. 

 

5.4 Caracterizando o desempenho acadêmico (IRA) SISU e SISU COTA na UFPI 

 

Conforme determinado no artigo 124 da Resolução nº 177/2012 - CEPEX da UFPI, que 

regulamenta os procedimentos acerca da graduação, o Índice de Rendimento Acadêmico – IRA, 

pode ser compreendido, em poucas palavras, como um número inteiro ou fracionado, com até 

duas casas decimais, no intervalo de 0 (zero) a 10 (dez), calculado a partir da média das notas 

alcançadas pelo discente, registradas no SIGAA/UFPI ao final de cada período letivo, de modo 

cumulativo, desde o primeiro semestre letivo até o último, senão vejamos: 

 

Art. 124 O Índice de Rendimento Acadêmico - IRA é a média do rendimento escolar 

final obtido pelo aluno nos componentes curriculares que concluiu, ponderadas pela 

carga horária discente dos componentes, conforme fórmula matemática definida no 

Anexo II do presente regulamento.  

 

Parágrafo único. No cálculo do IRA, são levados em consideração os componentes 

curriculares aproveitados ou cursados pelo aluno, com aprovação ou reprovação, 

durante o curso de graduação, excetuando-se os trancamentos e cancelamentos de 

matrícula, os componentes curriculares dispensados, as atividades complementares e 

os componentes curriculares cujo rendimento escolar não é expresso de forma 

numérica (UFPI, 2012). 

 

Conforme o Anexo II, citado na Resolução nº 177/12-CEPEX da UFPI, a fórmula para 

cálculo do IRA na UFPI é assim apresentada: 

Anexo II RESOLUÇÃO 177/12 

 

O Índice de Rendimento Acadêmico (IRA) é a média ponderada do rendimento 

escolar final obtido pelo aluno em todos os componentes curriculares que concluiu ao 

longo do curso, obtida pela seguinte fórmula: 

 

Nessa fórmula, são contabilizados todos os N componentes curriculares concluídos, 

seja com aprovação ou com reprovação por nota ou frequência, onde ni é a nota 

(rendimento escolar) final obtida no i-ésimo componente curricular e ci é a carga 

horária discente do i-ésimo componente curricular. São excluídos do cálculo os 

componentes curriculares trancados, cancelados e dispensados, as atividades 

complementares e os componentes curriculares cujo rendimento escolar não é 

expresso de forma numérica (UFPI, 2012). 
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Assim, no intuito de caracterizar o desempenho acadêmico dos dois grupos de discentes 

observados, procedeu-se ao detalhamento da variação do índice de rendimento acadêmico dos 

discentes analisados, verificando, ainda, a existência de áreas que apresentam maior ou menor 

variação, procedeu-se ao cálculo da média geral dos dois grupos de discentes ingressantes do 

SISU: SISU e SISU COTA, observando e comparando a evolução do IRA de ambos os grupos, 

no período temporal estabelecido, primeiro semestre de 2018 ao segundo semestre de 2020. 

Nesta etapa, foram considerados somente os discentes com status ativo (ativo, ativo formando 

e ativo graduando) e eliminados os demais discentes em razão do com campo vazio no IRA, 

informação indispensável nesta etapa de avaliação. 

  

Gráfico 38 – IRA Médio (Ampla x Cota) de Bacharelado em Enfermagem/CAFS por semestre 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 
Gráfico 39 – IRA médio (Ampla x Cota) de Licenciatura em Ciências Biológicas Integral/CAFS por semestre 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 40 – IRA médio (Ampla x Cota) de Bacharelado em Administração Integral/CAFS por semestre 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

Gráfico 41 – IRA médio (Ampla x Cota) de Licenciatura em Pedagogia/CAFS por semestre 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

No CAFS, das 24 notas médias geradas, nos 4 cursos de graduação da amostra: 

Enfermagem, Licenciatura em Ciências Biológicas Integral, Bacharelado em Administração 

Integral e Licenciatura em Pedagogia Noturno, em 17 destas o IRA médio do grupo de ampla 

concorrência superou o IRA médio dos cotistas, variando em uma diferença percentual de 

1,76% a 6,08%, registradas respectivamente no curso de Enfermagem, períodos 2018.2 e 

2020.2. Nas médias de desempenho acadêmico em que o grupo de cotas (7 registros) superou 

a nota média do grupo de ampla concorrência, a variação dessa média ficou entre 0,70%, 

registrada no curso de Administração (2020.1) e 6,59%, verificada no curso de Ciências 

Biológicas, período 2018.2. 
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Gráfico 42 – IRA médio (Ampla x Cota) de Bacharelado em Medicina/CSHNB por semestre 

  

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

 

Gráfico 43 – IRA médio (Ampla x Cota) de Bacharelado em Enfermagem/CSHNB por semestre 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Gráfico 44 – IRA médio (Ampla x Cota) de Licenciatura em Matemática Noturno/CSHNB por semestre 

   

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 45 – IRA médio (Ampla x Cota) de Licenciatura em Matemática Integral/CSHNB por semestre 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

No CSHNB, das 22 notas médias analisadas, em face dos 4 cursos de graduação da 

amostra: Bacharelados em Medicina e Enfermagem, Licenciaturas em Matemática Noturno e 

Matemática Integral, percebeu-se que o IRA médio do grupo de ampla concorrência superou o 

IRA médio dos cotistas, em 18 ocasiões, com média de desempenho acadêmico variando entre 

1,20% a 14,43%, registradas no curso de Licenciatura em Matemática Noturno, 2020.2 e 

Enfermagem, período 2018.1. Dentre os 04 resultados contabilizados com melhor desempenho 

acadêmico médio dos cotistas, a variação da diferença percentual foi de 0,49% a 3,78%, 

verificadas nos cursos de Licenciatura em Matemática Noturno e Licenciatura em Matemática 

Integral, nos períodos 2018.2 e 2019.2, respectivamente.   

  

Gráfico 46 – IRA médio (Ampla x Cota) de Medicina Veterinária/CPCE por semestre 

     

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 47 – IRA médio (Ampla x Cota) de Engenharia Agronômica/CPCE por semestre 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Gráfico 48 – IRA médio (Ampla x Cota) de Bacharelado em Engenharia Florestal/CPCE por semestre 

  

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Gráfico 49 – IRA médio (Ampla x Cota) de Licenciatura em Ciências Biológicas Noturno/CPCE por semestre 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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No CPCE, das 24 notas médias analisadas, em face dos 4 cursos de graduação da 

amostra: Bacharelados em Medicina Veterinária, Engenharia Agronômica, Engaria Florestal e 

Licenciatura em Ciências Biológicas Noturno, observou-se que o IRA médio do grupo de ampla 

concorrência foi igual em 1 oportunidade, no período 2018.1, no curso de Engenharia Florestal, 

com nota média de 6,73 em ambos os grupos. Em 20 ocasiões, portanto, a maioria, a nota média 

do grupo de ampla concorrência superou o IRA médio dos cotistas, com percentuais variando 

entre 0,94%, registrada em Licenciatura em Ciências Biológicas, 2019.1, curso em que também 

se observou a maior diferença percentual 17,42%, no período 2018.1. Dentre os 03 resultados 

contabilizados com melhor desempenho acadêmico médio dos cotistas, a variação da diferença 

percentual foi de 1,47% a 13,26%, verificadas no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas 

Noturno, 2019.2 e Engenharia Florestal, 2019.1, respectivamente.   

 

Gráfico 50 – IRA médio (Ampla x Cota) de Bacharelado em Medicina/CMPP por semestre 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Gráfico 51 – IRA médio (Ampla x Cota) de Bacharelado em Enfermagem/CMPP por semestre 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 52 – IRA médio (Ampla x Cota) de Bacharelado em Odontologia/CMPP por semestre 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

 

Gráfico 53 – IRA médio (Ampla x Cota) de Bacharelado em Física/CMPP por semestre 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

Gráfico 54 – IRA médio (Ampla x Cota) de Licenciatura em Matemática Integral/CMPP por semestre 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 
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Gráfico 55 – IRA médio (Ampla x Cota) de Bacharelado em Matemática Integral/CMPP por semestre 

 
  

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela PROPLAN/UFPI 

 

No CMPP foram analisadas 36 médias de IRA, das quais 30 notas médias foram maiores 

entre os discentes do grupo ampla concorrência e as outras 06 notas médias de IRA calculadas 

no grupo de discentes cotistas, apresentaram resultados superiores à nota média dos discentes 

não-cotistas, tomando por base os 06 cursos de graduação dessa amostra: Bacharelados em 

Medicina, Enfermagem, Odontologia, Física Integral e Matemática Integral, Licenciatura em 

Matemática Integral. A menor diferença percentual observada entre grupo de ampla 

concorrência e o grupo de cotistas, foi de 0,76%, período 2020.1, no curso de Bacharelado em 

Enfermagem. E a maior diferença, 38,57%, 2018.2, no curso de Bacharelado em Física, curso 

em que se verificou as maiores diferenças nos índices médios de IRA no grupo de ampla 

concorrência em comparação ao grupo de cotas, todos acima de 17,5%. Nas situações de melhor 

média de desempenho acadêmico alcançada pelo grupo de cotas em relação ao grupo de não-

cotas, observou-se a menor variação média de 2,18%, no curso de Bacharelado em Enfermagem 

(2019.2) e a maior variação média, 25,74%, ocorreu no curso de Bacharelado em Matemática 

Integral, período 2018.1. 

A partir da análise dos gráficos apresentados, restou demonstrado que os discentes 

ingressantes do SISU/UFPI, pela modalidade de ampla concorrência apresentaram, em sua 

maioria, a nota média do Índice de Rendimento Acadêmico - IRA superior à nota média 

calculada com o IRA dos discentes ingressantes pelo Sisu Cota na UFPI, contemplando até 08 

modalidades de cotas, conforme determinado pela Lei nº 12.711/2012. Contudo, essa diferença 

percentual, entre os dois grupos de discentes observados, apresentou tendência inferior a 9%, 
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com exceção dos cursos de Bacharelado em Física Integral e Matemática Integral, do CMPP, 

que registraram maior oscilação nessas médias. 

No curso de Bacharelado em Física Integral - CMPP, período 2018.2, foi observada a 

maior diferença percentual. A nota média do grupo de ampla concorrência foi 38,57% maior 

que do grupo de cotistas. Por outro lado, inexistiu qualquer diferença nesse rendimento médio, 

quando observados ambos os grupos de discentes, do curso de Bacharelado em Engenharia 

Florestal, no período 2018.1, do campus CPCE.  

Nos cursos mais concorridos, a diferença foi menor entre os dois grupos de discentes, 

com variação percentual, como descrito abaixo: 

- CMPP: 9,21% à -10,64% (nota cota maior); 

- CSHNB: 14,41% à 2, 01%; 

- CPCE: 13,51% à -1,67% (nota cota maior); 

- CAFS: 4,99 à -6,59% (nota cota maior). 

Enquanto nos cursos de menor concorrência, em maior parte das vezes, essa diferença 

sofreu maior variação: 

- CMPP: 38,57% à -25,74% (nota cota maior); 

- CSHNB: 8,36% à -3,78% (nota cota maior); 

- CPCE: 17,42% à -13,26% (nota cota maior); 

- CAFS: 6,08 à -4,46% (nota cota maior). 

 

5.5 ENADE 

 

Desde o ano 2004, o MEC, por meio do INEP, desenvolveu e implementou o Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes, o qual avalia os três pilares considerados 

essenciais para o acompanhamento, a compreensão e a evolução da qualidade educacional 

superior: instituições, cursos e desempenho dos estudantes. Um dos instrumentos principais 

utilizados por essa nova metodologia, tem sido o Exame Nacional de Desempenho dos 

Estudantes - Enade, em substituição ao Exame Nacional de Cursos, antigo Provão, utilizado de 

1996 a 2003 como informado pelo INEP/MEC (BRASIL, 2020a). 

Por meio do ENADE, o INEP/MEC verifica o desempenho dos discentes concluintes 

dos cursos de graduação, considerando as diretrizes curriculares vigentes, as competências e 

habilidades indispensáveis à formação geral/profissional, bem como, o conhecimento acerca de 

temas atuais mundiais e questões inerentes ao cenário brasileiro desse alunado. 
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Desde o ano de 2017 o ENADE exige a inscrição, por parte das IES, tanto de 

ingressantes, que não participam da prova, tendo caráter apenas informativo, como dos 

concluintes, que efetivamente serão participantes, na condição de integrantes do corpo discente 

dos cursos relacionados em cada ciclo avaliativo, em intervalo de tempo trienal, sendo aplicado, 

aos discentes participantes, uma prova individual presencial e um questionário socioeconômico 

virtual. Definido como componente curricular obrigatório, a situação do discente em relação ao 

ENADE (regular, irregular, dispensado) precisa constar do histórico escolar de cada discente, 

conforme regulamentado pela Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018 (BRASIL, 

2018d). 

Segundo PDI 2020-2024 da UFPI, fazem parte do ciclo avaliativo I os cursos das áreas 

de: ciências agrárias, ciências da saúde, engenharias e áreas afins, bacharelado em arquitetura 

e urbanismo, além dos superiores de tecnologia nas áreas de ambiente e saúde, produção 

alimentícia, recursos naturais, militar e segurança. O ciclo II abrange os cursos de bacharelado 

nas áreas de: ciências biológicas, exatas e da terra; linguística, letras e artes; e áreas afins; 

bacharelado nas áreas de ciências humanas e áreas afins, cursos de licenciatura nas áreas de 

ciências da saúde; humanas; biológicas; exatas e da terra; linguística, letras e artes e cursos 

superiores de tecnologia. O ciclo III, por sua vez, avalia os cursos das áreas de: bacharelado em 

ciências sociais aplicadas, humanas e áreas afins; cursos superiores de tecnologia nas áreas de 

gestão e negócios, apoio escolar, hospitalidade e lazer, produção cultural e design. A UFPI 

oferta cursos de graduação em todas as grandes áreas avaliadas por cada ciclo, logo, anualmente 

alguns cursos da UFPI são submetidos a esse processo de avaliação. 

A escala de avaliação institucional varia de “1 a 5”, sendo “1” o pior desempenho, 

insatisfatório, “2” - parcialmente satisfatório, “3” – satisfatório, “4” - bom e “5” a melhor nota 

de avaliação, muito bom. A partir dos conceitos estabelecidos pelo SINAES a nota mínima 

exigida é “3”, abaixo dessa nota, serão aplicadas, pelo MEC, medidas saneadoras, que podem 

envolver ajuste estrutural, correção de ações e condutas, reformulação curricular, 

suspensão/redução de oferta de vagas, dentre outros. 

Assim, a partir dos dados constantes no e-MEC, plataforma oficial disponibilizada pelo 

MEC para consulta e acompanhamento institucional ou particular, acerca do regular 

funcionamento das IES´s, bem como, dos cursos de graduação ofertados no país, elaborou-se 

Quadro descritivo com os índices avaliativos de ENADE alcançados por cada curso de 

graduação selecionado, considerando os últimos três ciclos avaliativos, dos cursos mais 

concorridos e menos concorridos de cada campi, como detalhado na seção 4, correspondente 

aos ditames metodológicos e procedimentais estabelecidos em razão desta pesquisa. 
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Importante esclarecer, que os índices de ENADE registrados no ciclo avaliativo mais 

recente correspondem ao ano de 2019, e, ainda, que o atual sistema de desempenho avaliativo 

registrado pelos cursos de graduação, desde 2015, de acordo com as “Orientações gerais sobre 

padrão de solicitações de adequação cadastral no e-MEC” - POP nº 017 (Anexo E), expedido 

em 20 de setembro de 2014, pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior 

– SERES/MEC, desconsidera o(s) turno(s) de oferta de cada curso, de forma que nas etapas 

avaliativas os discentes são reunidos, inscritos e avaliados, como integrantes de um único curso 

de graduação (código unificado no e-MEC), ainda que existam diferenças na oferta de vagas, 

nas taxas de concorrência, na quantidade mínima de períodos letivos para integralização 

curricular e até na carga horária mínima necessária à conclusão do curso. 

A seguir, o Quadro 27 detalha o desempenho dos cursos selecionados no CAFS/UFPI, 

no qual se pode observar que não houve qualquer variação na nota do ENADE atribuída aos 

cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas (Integral e Noturno) e Bacharelado em 

Administração (Integral e Noturno), ambos permaneceram com nota 3, portanto, satisfatório. O 

curso de Bacharelado em Enfermagem, apresentou aumento da nota no ciclo avaliativo de 2016, 

passando de 4 para 5, todavia, estabeleceu-se novamente na nota 4, no ciclo avaliativo de 2019, 

indicando que a qualidade de ensino se manteve no patamar “bom”. No curso menos concorrido 

do CAFS, Licenciatura em Pedagogia (Integral e Noturno), notou-se uma melhora no 

desempenho do ENADE, passando de nota 2, obtida no ciclo de 2014, para nota 3, alcançada 

no ciclo avaliativo seguinte, de 2017. 

 

Quadro 27 - Desempenho de cursos do CAFS no ENADE   

CURSO/CÓDIGO E-MEC ANO/CICLO AVALIATIVO – NOTA ENADE 

BACHARELADO EM 

ENFERMAGEM/116632 

2013 4 2016 5 2019 4 

LICENCIATURA EM 

CIÊNCIAS 

BIOLÓGICAS/116638 

2008 3 2013 

2014 

- 

3 

2017 3 

BACHARELADO EM 

ADMINISTRAÇÃO/116640 

2012 3 2013 

2015 

- 

3 

2018 3 

LICENCIATURA EM 

PEDAGOGIA/116642 

2013 - 2014 2 2017 3 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de dados consultados no Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de 

Educação Superior – cadastro e-MEC (BRASIL, s.d.). Disponível em:  https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-

cadastro/detalhes-ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/NQ==.  Acesso em: 11 ago. 2022. 

 

O Quadro 28, em seguida, descreve o desempenho dos cursos selecionados no 

CSHNB/UFPI, o qual denota a ausência de qualquer variação na nota do ENADE dos cursos 

de Bacharelado em Enfermagem, que manteve a nota 4 nos três ciclos avaliativos observados, 

e Licenciatura em Matemática (Integral e Noturno), que manteve nota 2 em todos os ciclos 

https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-cadastro/detalhes-ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/NQ==
https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-cadastro/detalhes-ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/NQ==
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avaliativos, revelando a manutenção da qualidade de ensino independentemente da admissão 

de cotistas em ambos os cursos.  

O curso de Bacharelado em Medicina do CSHNB, por sua vez, ainda não dispõe de 

registro de nota relativo ao ENADE, tendo em vista que a primeira turma foi admitida no 

segundo semestre 2016, de forma que o curso em apreço se encontra em vias de conclusão das 

primeiras turmas, e habilitação ao primeiro ciclo avaliativo.  

 

Quadro 28 - Desempenho de cursos do CSHNB no ENADE  

CURSO/CÓDIGO E-MEC ANO/CICLO AVALIATIVO – NOTA ENADE 

BACHARELADO EM 

MEDICINA/1342610 

- - - - - - 

BACHARELADO EM 

ENFERMAGEM/99864 

2013 4 2016 4 2019 4 

LICENCIATURA EM 

MATEMÁTICA/102588 

2010 

2011 

- 

2 

2014 2 2017 2 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de dados consultados no Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de 

Educação Superior – cadastro e-MEC (BRASIL, s.d.). Disponível em:  https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-

cadastro/detalhes-ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/NQ==.  Acesso em: 11 ago. 2022. 

  

O Quadro 29 apresenta o desempenho dos cursos selecionados no CPCE/UFPI e 

registra algumas variações nas notas do ENADE. Nos cursos de Bacharelado em Engenharia 

Agronômica e Bacharelado em Engenharia Florestal, ambos revelaram aumento na nota 

avaliativa. O primeiro de 3 para 4, e o segundo de 2 para 3, quando comparados os ciclos 

avaliativos dos anos de 2016/2017 e 2019, respectivamente. Contudo, os cursos de Bacharelado 

em Medicina Veterinária e Licenciatura em Ciências Biológicas (Noturno e Vespertino), 

apresentaram redução da nota 3 para 2, no ciclo avaliativo de 2016 e 2014, respectivamente, ao 

tempo em que mantiveram o conceito 2, no ciclo avaliativo subsequente, realizado em 2019 e 

2017. 

 

Quadro 29 - Desempenho de cursos do CPCE no ENADE  

CURSO/CÓDIGO E-MEC ANO/CICLO AVALIATIVO – NOTA ENADE 

BACHARELADO EM 

MEDICINA 

VETERINÁRIA/102675 

2013 3 2016 2 2019 2 

BACHARELADO EM 

ENGENHARIA 

AGRONÔMICA/99916 

2013 3 2016 3 2019 4 

BACHARELADO EM 

ENGENHARIA 

FLORESTAL/99718 

2014 1 2017 2 2019* 3 

LICENCIATURA EM 

CIÊNCIAS 

BIOLÓGICAS/ 99714 

2011 3 2014 2 2017 2 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de dados consultados no Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de 

Educação Superior – cadastro e-MEC (BRASIL, s.d.). Disponível em:  https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-

cadastro/detalhes-ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/NQ==.  Acesso em: 11 ago. 2022. 

https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-cadastro/detalhes-ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/NQ==
https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-cadastro/detalhes-ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/NQ==
https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-cadastro/detalhes-ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/NQ==
https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-cadastro/detalhes-ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/NQ==
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No último quadro desta seção, Quadro 30, aborda-se o desempenho dos cursos 

selecionados no CMPP/UFPI, a despeito do crescente aumento de ingresso de discentes 

cotistas, nos últimos anos, nota-se que não houve qualquer variação na nota do ENADE 

alcançada pelos cursos mais concorridos, quais sejam, Bacharelado em Medicina, Bacharelado 

em Enfermagem, Bacharelado em Odontologia, que mantiveram as notas de ENADE em 4, 5 e 

5, respectivamente, bem como, em dois dos três cursos menos concorridos: Bacharelado em 

Física e Bacharelado em Matemática, os quais mantiveram as notas 3 e 2, respectivamente. 

Apenas o curso de Licenciatura em Matemática (Integral e Noturno) apresentou ligeira variação 

da nota, quando comparado o resultado do ciclo 2011, nota 3, com redução da nota para 2 no 

ciclo seguinte, 2014, e retorno para nota 3 no ciclo avaliativo de 2017, demonstrando que a 

qualidade de ensino se manteve no patamar “bom”.  

 

Quadro 30 - Desempenho de cursos do CMPP no ENADE 

CURSO/CÓDIGO E-MEC ANO/CICLO AVALIATIVO – NOTA ENADE 

BACHARELADO EM 

MEDICINA/484 

2013 4 2016 4 2019 4 

BACHARELADO EM 

ENFERMAGEM/486 

2013 5 2016 5 2019 5 

BACHARELADO EM 

ODONTOLOGIA/485 

2013 5 2016 5 2019 5 

BACHARELADO EM 

FÍSICA/518 

2011 3 2014 3 2017 3 

LICENCIATURA EM 

MATEMÁTICA/300520 

2011 3 2014 2 2017 3 

BACHARELADO EM 

MATEMÁTICA/520 

2011 2 2014 2 2017 2 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de dados consultados no Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de 

Educação Superior – cadastro e-MEC (BRASIL, s.d.). Disponível em:  https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-

cadastro/detalhes-ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/NQ==.  Acesso em: 11 ago. 2022. 

 

Observando-se os registros da Nota do Enade, dos últimos 03 ciclos avaliativos, 

contemplando cada curso de graduação selecionado pela amostra desta pesquisa, apresentados 

nos Quadros numerados de 27 a 30, percebeu-se que: 

(i) no CAFS, os cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas e Bacharelado em 

Administração não apresentaram qualquer variação na nota de Enade: permaneceram com nota 

3. No curso de Enfermagem, observou-se uma ligeira variação, da nota inicial 4, em 2013, para 

nota 5, em 2016, retornando à nota 4, em 2019: mantendo-se com boa avaliação. No curso de 

Pedagogia, registrou-se uma melhora na nota, de 2, em 2014, para 3, em 2017; 

(ii) no CSHNB, observando-se os cursos mais concorridos, registra-se que não houve 

alteração na nota ENADE de Enfermagem, manteve nota 4, e, ainda que não foi possível 

verificar o desempenho do curso de Medicina, visto ser um curso ainda recente, sem avaliação. 

https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-cadastro/detalhes-ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/NQ==
https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-cadastro/detalhes-ies/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/NQ==
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Os cursos menos concorridos, Licenciatura em Matemática, nos dois turnos de oferta, 

apresentam a mesma nota, 2, nos três ciclos analisados, não havendo qualquer alteração na nota; 

(iii) no CPCE, Engenharia Agronômica apresentou melhora da nota, no último ciclo 

avaliativo registrado, 2019, passando de 3 para 4, contudo, no curso de Medicina Veterinária, 

notou-se uma melhor avaliação inicial (2013), com nota 3, reduzindo para 2 no ciclo avaliativo 

seguinte (2016) e mantendo a mesma nota em 2019, essa ocorrência também foi verificada no 

curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, que inicial com nota 3 (2011), reduzindo para 2 

em 2014 e mantendo a mesma nota em 2017. O curso de Engenharia Florestal, por sua vez, 

iniciou a avaliação com nota mínima, 1, no ano de 2014, passando para 2 no ciclo seguinte, 

2017 e alcançando 3 em 2019. Um crescimento gradativo, porém, significante e positivo; 

(iv) no CMPP não houve variação negativa nos cursos mais concorridos e mais bem 

avaliados, os quais mantiveram-se com índices 4 e 5 (Medicina, Enfermagem e Odontologia). 

Dentre os cursos menos concorridos, o curso de Bacharelado em Física e Bacharelado em 

Matemática permaneceram com nota 3 e 2, respectivamente, sem registro de qualquer variação. 

Enquanto o curso de Licenciatura em Matemática, após ligeiro decréscimo na nota de ENADE 

(2014) retornou à nota avaliativa inicial, mantendo-se no índice 3. 

Diante do exposto, considerando o recorte amostral e os cursos selecionados nesta 

pesquisa, não restou demonstrada a ocorrência de impactos ou reflexos negativos nas notas 

avaliativas desses cursos de graduação. Assim, elaborou-se a última etapa deste estudo, as 

considerações finais, apresentadas a seguir. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O processo avaliativo institucional, como afirma Rodrigues (2003) deverá anteceder a 

tomada de decisão e adoção de medidas de ajuste ou correção, visando o adequado atendimento 

das necessidades e anseios sociais, não havendo como reforçar, reformar ou retificar os rumos 

daquilo que não se conhece. Esse processo cognitivo, visa, antes de tudo, colaborar com a 

construção de um trajeto em que se possa combater os desvios e práticas lesivas, reduzindo a 

ineficiência dessas políticas públicas, sendo, portanto, indispensável o monitoramento destas. 

Nesse sentido, Maccari, Lima e Riccio (2009) explicam: “as IES não conseguem 

responder adequadamente às crescentes e diversificadas demandas ou modificar suas 

tradicionais estruturas e modos de funcionamento sem prévio processo de avaliação”. 

Desta forma, embora este estudo não tenha pretensões de executar um processo 

avaliativo pormenorizado, almejou, no entanto, reunir elementos importantes que possam 

contribuir, de certa forma, com a elaboração de substrato técnico-científico atual e relevante, 

com possibilidade de fundamentar o consciente processo decisório, além de oportunizar 

embasamento para outras pesquisas nesse âmbito. 

Decerto que a avaliação, se apresenta como elemento de considerável importância no 

desenvolvimento dos programas governamentais em todo o mundo, funcionando como 

mecanismo estratégico e competitivo, em prol do desenvolvimento e do bem estar social. 

Corroborando com esse pensamento, Maccari, Lima, Riccio (2009) destacam: 

 

É nesse contexto que a avaliação do ensino (estudantes, professores, ensino e 

aprendizagem), cursos, programas, instituições e sistemas educacionais ganham 

notabilidade no ambiente acadêmico, e envolve igualmente a sociedade, o Estado e as 

agências internacionais multilaterais (UNESCO, OCDE, entre outras) uma vez que as 

transformações contemporâneas exigem transformações no interior das IES, em 

espaços de tempo cada vez menores. 

 

Maccari, Lima e Riccio (2009, p. 70) registram, ainda, a importância do 

autoconhecimento e autodesenvolvimento institucional, visto que: “(...) conhecer os 

paradigmas de avaliação, o programa e a instituição possibilita o autodesenvolvimento e amplia 

a capacidade de compreender e de intervir sobre o ambiente educacional”, sem descuidar dos 

princípios democráticos e da autonomia administrativa das IES´s constitucionalmente 

garantidos. 

Assim, a partir das técnicas metodológicas adotadas, descritas na unidade 4, essa 

pesquisa realizou levantamento bibliográfico e documental, bem como, se baseou em elementos 

quantitativos e qualitativos, relativos à política de cotas implementada na UFPI, em face do 
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Programa Especial de Acesso às Instituições de Educação Superior, definido pela Lei nº 12.711, 

de 2012 (BRASIL, 2012a). 

Dessa forma, visando uma melhor compreensão dos dados levantados, procedeu-se à 

identificação do grupo amostral, mediante a descrição e caracterização do perfil discente de 

ingressantes, contemplando: taxa de ocupação de cada curso de graduação, entre cotistas e não 

cotistas, gênero, autodeclaração étnico-racial, tipo de escola (pública ou privada) de conclusão 

do ensino médio, faixa etária predominante, estado de origem e percentual de ingresso de 

pessoas com deficiência(s), donde se extraiu que: 

(i) Observando-se a taxa média de ocupação dos 18 cursos analisados, nos 04 campi da 

UFPI, verificou-se que os índices de ocupação alcançaram cerca de 90,46% das 

vagas em análise, sendo pouco menos da metade dessas vagas ocupadas por 

discentes cotistas, 47,36%, refletindo, portanto, a exigência da reserva de vagas, em 

consonância com a Lei de Cotas vigente; 

(ii) Notou-se o predomínio do gênero feminino, na amostra, em torno de 51%, enquanto 

a participação masculina ficou próxima de 49%, indicando que a participação 

feminina apresenta percentual representativo correspondente aos dados gerais da 

população brasileira. Observou-se, todavia, menor participação feminina nos cursos 

de maior concorrência e prestígio social, como Bacharelado em Medicina, tanto no 

campus de Teresina, como no de Picos, além dos cursos de ciências exatas, Física e 

Matemáticas (licenciatura e bacharelado); 

(iii) Na identificação étnico-racial dos ingressantes em análise, observou-se o 

predomínio de discentes autodeclarados pardos, um média de 63%, seguida de 

brancos com 22%, e negros, com o menor percentual, 15%, considerando os 

discentes dos 18 cursos selecionados na amostra. Apesar do total de discentes 

autodeclarados negros e pretos contabilizar 78%, denotando uma participação 

étnico-racial maior do que a taxa de pessoas pretas e pardas do estado do Piauí, 

73,51%, segundo o IBGE (2012b), importa registrar, que o CMPP apresentou menor 

percentual de discentes ingressantes negros nos cursos mais concorridos: 5,93% em 

Medicina, 8,06% em Enfermagem e 7,61% em Odontologia. O CAFS, por sua vez, 

apresentou o menor índice de ingresso de discentes brancos, cerca de 14% e a maior 

presença de discentes negros, 27%, aproximadamente, enquanto o CSHNB contou 

com quase 30% de ingressantes brancos; 

(iv) No quesito faixa etária dos discentes ingressantes, notou-se maioria absoluta do 

grupo de jovens com idade entre 15 e 24 anos, com percentual representativo de 
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cerca de 92%, considerando o recorte amostral, embora tenha sido registrado 

ingresso de pessoas com até 64 anos de idade; 

(v) Os dados da UF de naturalidade indicaram que os ingressantes da amostra são, 

majoritariamente, nascidos no estado do Piauí, contemplando um pouco mais de 

70% do total observado, apesar dos registros indicarem a presença de discentes de 

quase todos os estados da federação, embora, em números menores; 

(vi) No aspecto pessoa com deficiência(s), notou-se a menor participação de 

ingressantes, abaixo de 1,5%, embora 25% das vagas de graduação presencial e 

regular da UFPI, tenha sido ofertada ao citado público, que, no estado do Piauí, 

representa 10,28% da população total. A ocupação das vagas em apreço denotou 

representatividade aquém do esperado. Nesse sentido, observa-se a persistência de 

vagas ociosas na UFPI, especialmente nas cotas reservadas às pessoas com 

deficiência, via SISU, como registrado, anteriormente, por Gomes (2013, p. 111):  

 

Todavia, nem todas as vagas têm sido preenchidas. Como no sistema como um todo, 

também, nas vagas destinadas aos egressos da escola pública pela UFPI, sobram vagas 

e candidatos, indicando que há outros fatores que impedem a inclusão, ou, em outros 

termos, que favorecem a exclusão, que não apenas as diferenças entre escolas públicas 

e privadas. 

 

Ainda nesse sentido, ratifica-se a preocupação com vagas ociosas no ensino superior 

público, ao mesmo tempo em que se verifica um enorme contingente de jovens sem adequada 

escolarização (IBGE, 2020, p.103): 

 

É digno de atenção, portanto, que no Brasil, em 2019, mais da metade (50,7%) dos 

jovens não estivessem estudando mesmo sem ter concluído o ensino superior (...), em 

especial porque o País já foi identificado como o que confere maior retorno salarial 

para os trabalhadores com nível superior completo em comparação ao restante dos 

ocupados (EDUCATION..., 2018). De fato, as iniquidades educacionais acarretam 

desigualdades no mercado de trabalho, que, por sua vez, exacerbam as desigualdades 

sociais.   

 

Ademais, pela experiência acumulada nos processos de matrícula junto à PREG/UFPI, 

acredita-se que um dos principais fatores que dificultam a ocupação das vagas reservadas à 

pessoa com deficiência, seja a exigência da escola de origem: pública, determinada pela Lei de 

Cotas (BRASIL, 2012a), considerando que muitas famílias, buscam ofertar uma estrutura 

melhor à educação dos filhos com condições especiais, procurando escolas particulares ou 

filantrópicas, com bolsas de estudo ou mensalidades mais acessíveis.  

Essa percepção pode ser reafirmada pela adoção de cotas pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI, quando regulamentou, por meio da Resolução 
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Normativa nº 144/2022 – CONSUP/OSUPCOL/REI/IFPI, de 25 de agosto de 2022 (Anexo F), 

ação afirmativa própria, para ingresso nos cursos técnico integrado ao médio, técnico de nível 

médio, graduação e pós-graduação (lato sensu e stricto sensu), reservando 5% (ou o mínimo de 

1 vaga por curso) para pessoas com deficiência, independentemente da escola de origem, etnia 

ou renda (IFPI, 2022) dos candidatos. 

Encerrada essa etapa de detalhamento do perfil do público da amostra, realizou-se o 

cálculo da média das notas obtidas no ENEM e aplicadas ao SISU para ingresso na UFPI, dos 

dois grupos de discentes, cotistas e de ampla concorrência, seguindo-se pela verificação da 

média do Índice de Rendimento Acadêmico, alcançadas por ambos os grupos, cotistas e não 

cotistas, definidas no recorte amostral e temporal estabelecidos nos procedimentos 

metodológicos, por meio do qual verificou-se que: 

(i) A média das notas de ingresso, via SISU, dos discentes cotistas registrou 

desempenho até 13% menor quando comparadas à média das notas de ingresso 

dos discentes de ampla concorrência, embora se tenha observado uma mínima 

diferença, menor do que 1%, nesse desempenho, no caso dos discentes 

ingressantes do curso de Bacharelado em Enfermagem do CAFS e até uma 

situação de inversão, com o desempenho do grupo cotista superando o 

desempenho do grupo de ampla concorrência, como verificado no curso de 

Bacharelado em Engenharia Florestal  do CPCE. Não se pode, portanto, afirmar 

que as notas para ingressantes em vagas de cotas serão, necessariamente, 

menores que nas de ampla concorrência; 

(ii) Observando-se a média do IRA, ao longo dos semestres 2018.1, 2018.2, 2019.1, 

2019.2, 2020.1 2 2020.2, os resultados obtidos apontam que parte dos discentes 

cotistas, da amostra pesquisada, ingressam com desempenho médio diferente na 

UFPI: os não cotistas apresentam nota média cerca de 13% maior, em relação 

aos cotistas, todavia, essa diferença em favor dos discentes não cotistas tende a 

reduzir (para 9%) ou até se dissipar, no decorrer do curso, com aproximação do 

desempenho acadêmico dos dois grupos, na maioria dos cursos pesquisados, 

registrando, às vezes, melhor desempenho do grupo de discentes cotistas. Nos 

cursos menos concorridos, contudo, notou-se uma maior variação no Índice de 

Rendimento Acadêmico dos discentes cotistas, com pior desempenho desse 

grupo, ao longo dos 06 semestres, revelando a existência de outros aspectos, 

provavelmente uma maior deficiência acumulada na educação básica, 

especialmente na área de ciências exatas, de maneira que a oportunidade de 
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acesso ao ensino superior, ainda não foi capaz de suplantar essa dificuldade, 

indicando, assim, a necessidade de adoção de outras medidas, mais adequadas e 

eficazes pela academia, pela sociedade e/ou pelo Estado.  

Finalmente, durante o processo de verificação da variação das notas de ENADE dos 

cursos de graduação presenciais da UFPI, em todos os quatro campi, identificados como mais 

e menos concorridos no triênio 2018 – 2020, concluiu-se pela inexistência de repercussão 

negativa no índice avaliativo observado, em razão da implementação do sistema de reserva de 

vagas no ensino superior, determinado pela Lei nº 12.711/2012, ainda, que nesse momento não 

se possa investigar os índices avaliativos alcançados especificamente por essa amostra de 

discentes, visto que esses estudantes ainda não estão habilitados para participação no ENADE, 

conforme cada ciclo avaliativo trienal estabelecido pelo INEP/MEC.  

Ademais, atente-se que a duração média dos cursos de graduação ofertados pela UFPI 

na graduação regular presencial, variam entre 4, 5 e 6 anos, com a maior periodicidade de 

integralização registrada nos cursos de Bacharelado em Medicina, 6 anos. Essa foi uma das 

limitações impostas a esta pesquisa, como explicado anteriormente, dada a necessidade de 

conclusão deste estudo em reduzido prazo: a inviabilidade de acompanhar o desempenho desse 

grupo de discentes desde a seleção (notas do ENEM aplicadas ao SISU), passando pelas notas 

registradas nas disciplinas ao longo da graduação, caracterizadas por meio do IRA, encerrando 

com o desempenho dos mesmos discentes, como concluintes no ENADE. Apenas esta última 

etapa não foi executada diretamente com o mesmo grupo discente, até porque, alheia ao objeto 

desta pesquisa, ocasião em que se sugere essa abordagem em estudos futuros.  

Sugere-se, ainda, como contribuições futuras, a realização de estudos semelhantes que 

contemplem o ensino básico, técnico e tecnológico, bem como, a pós-graduação, ofertados pela 

UFPI e demais IES´s do país, visto que esses níveis de educação também adotam ações 

afirmativas em seus processos seletivos. 

Outrossim, dentre as limitações encontradas no decorrer da pesquisa, pode-se indicar a 

identificação de campos vazios nos dados cadastrais disponibilizados pela IFES, denotando a 

inexistência ou incompletude dos mesmos, o que exigiu alguns ajustes ao longo do estudo, 

adaptando os procedimentos metodológicos à realidade das informações fornecidas. Outro 

aspecto que gerou certa dificuldade refere-se à falta de padronização da nomenclatura de certos 

dados dos cursos junto ao SIGAA, editais da UFPI, e-MEC e INEP/SISU, como os turnos, por 

exemplo, bem como, a unificação de avaliação do ENADE de parte dos cursos da UFPI 

(desconsiderando os turnos), desde 2015, impedindo, assim, o acompanhamento mais detalhado 

de cada curso de graduação ofertado. 
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Dessa forma, a pesquisa se dedicou a responder o questionamento acerca dos reflexos 

institucionais decorridos da implementação de cotas na UFPI, no âmbito do Programa Especial 

de Acesso às Instituições de Ensino Superior, determinado pela Lei nº 12.711/2012 e diante dos 

documentos, índices e demais dados analisados, concluiu-se pela manutenção dos indicadores 

de qualidade observados no contexto da UFPI, após adoção integral da atual política de cotas 

vigentes, restando demonstrado os reflexos positivos nos aspectos inclusivo e de 

representatividade étnico-racial, de maior diversidade, enriquecendo o ambiente acadêmico, 

com repercussões favoráveis nas searas cultural, social e econômica, bem como, restou 

demonstrado que o percentual de reserva de vagas, que foi gradualmente implementado na 

UFPI a partir de 2012,  contemplou, ao final da sua implementação, metade das vagas ofertadas 

nos cursos de graduação, via SISU, em razão do que determina a Lei nº 12.711/2012 e suas 

alterações. 

Em face do panorama apresentado, entende-se que será por meio de ações como 

analisar, perceber e (re)conhecer os privilégios e desequilíbrios existentes que se poderá 

viabilizar o momento de transformação e enfrentamento ao racismo, ao preconceito, às 

desigualdades e à discriminação, seja por gênero, por raça ou por condição socioeconômica, no 

que finalizamos este estudo com as valiosas palavras de Ribeiro (2019): “pensar a partir de 

novas premissas é necessário para se desestabilizar verdades.”  

Concluindo, verificou-se que os objetivos orientadores do desenvolvimento desta 

pesquisa foram alcançados tendo em vista a realização da avaliação da política de cotas na 

UFPI, no contexto do Programa Especial para Acesso às Instituições de Educação Superior, 

determinado pela Lei de Cotas, na qual discutiu-se a política pública de cotas da UFPI, com a 

identificação dos cursos de graduação mais e menos concorridos no SISU, no período de 2018 

a 2020; caracterizou-se o perfil discente dos cursos selecionados, tomando por base os 

ingressantes do SISU, cotistas e não-cotistas, no período 2018 a 2020; analisou-se a diferença 

média percentual entre o desempenho dos ingressantes do SISU, por ampla concorrência e por 

cotas na UFPI, considerando as notas médias do ENEM e do IRA dos discentes da amostra 

selecionada; e, finalmente, verificou-se a variação dos índices de avaliação dos cursos 

presenciais e regulares de graduação selecionados na UFPI, observando-se a inexistência de 

reflexos nas notas do ENADE, após adoção da atual configuração do sistema de cotas, nos 

cursos de Bacharelado em Medicina, Enfermagem, Odontologia, Física Integral, Matemática 

Integral e Licenciatura em Matemática Integral, no CMPP; Bacharelado em Enfermagem e 

Administração Integral, Licenciatura em Ciências Biológicas Integral e Pedagogia Noturno, no 

CAFS; Bacharelado em Medicina e Enfermagem, Licenciatura em Matemática Noturno e 
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Matemática Integral, no CSHNB; Bacharelado em Medicina Veterinária, Engenharia 

Agronômica, Engenharia Florestal e Licenciatura em Ciências Biológicas Noturno, no CPCE. 
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APÊNDICE A – Tabela de Ingressantes do SISU por Curso, Turno, UF, Idade e Necessidade Especial do CAFS 2018 

CAFS 2018 

IDADE NO INGRESSO 

SISU 
SISU  

SISU COTA 

SISU 

COTA 
Total 

Curso  Grau Turno UF Necessidade_especial  15-24   25-34   45-54  Total  15-24   25-34   35-44  Total Geral 

ADMINISTRAÇÃO BACHARELADO MT MA Nenhuma 2   2 1   1 3 

     PE Nenhuma      1   1 1 

     PI Nenhuma 21 1  22 20   20 42 

     SP Nenhuma      2   2 2 

CIÊNCIAS  LICENCIATURA MT AM Nenhuma      1   1 1 

BIOLÓGICAS   MA Deficiência Visual      1   1 1 

     MA Nenhuma 2   2 3   3 5 

     Não Informado Nenhuma      1   1 1 

     PI Nenhuma 17   17 10   10 27 

     SP Nenhuma 1   1 2   2 3 

ENFERMAGEM BACHARELADO MT CE Nenhuma      1   1 1 

     DF Nenhuma 1   1      1 

     MA Nenhuma 3   3      3 

     Não Informado Nenhuma      1   1 1 

     PA Nenhuma      1   1 1 

     PI Nenhuma 21 1  22 21 1  22 44 

     PI Deficiência Física      1   1 1 

     SP Nenhuma 2   2      2 

PEDAGOGIA LICENCIATURA N MA Nenhuma 1  1 2 2 1  3 5 

     PA Nenhuma      1   1 1 

     PI Deficiência Múltipla      1   1 1 

     PI Nenhuma 13 4 1 18 10 1 1 12 30 

     RJ Nenhuma      1   1 1 

CAFS Total           84 6 2 92 82 3 1 86 178 
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APÊNDICE B – Tabela de Ingressantes do SISU por Curso, Turno, UF, Idade e Necessidade Especial do CAFS 2019 

CAFS 2019 
IDADE NO INGRESSO 

SISU 
SISU 

SISU COTA 

SISU 

COTA 
Total 

Curso   Grau Turno UF Necessidade_especial  15-24   25-34   35-44  Total  15-24   25-34   35-44  Total Geral 

ADMINISTRAÇÃO BACHARELADO MT DF Nenhuma 1     1         1 

        MA Nenhuma 3     3 2     2 5 

        

Não 

Informado Nenhuma         1     1 1 

        PI Nenhuma 20 1   21 18     18 39 

        SP Nenhuma         1     1 1 

CIÊNCIAS LICENCIATURA MT DF Nenhuma 2     2         2 

 BIOLÓGICAS       MA Nenhuma 4     4 3     3 7 

        PA Nenhuma         1     1 1 

        PE Nenhuma         1     1 1 

        PI Nenhuma 11 1   12 10 1 1 12 24 

        SP Nenhuma         1     1 1 

ENFERMAGEM BACHARELADO MT DF Nenhuma         1     1 1 

        CE Nenhuma 1     1         1 

        MA Deficiência Física         1     1 1 

        MA Nenhuma 2     2 3     3 5 

        PA Nenhuma 1     1         1 

        PI Deficiência Visual          2     2 2 

        PI Nenhuma 20   2 22 18     18 40 

        SP Nenhuma         3     3 3 

PEDAGOGIA LICENCIATURA N CE Nenhuma           1   1 1 

        GO Nenhuma 1     1         1 

        MA Nenhuma 2     2 3     3 5 

        PA Nenhuma         1     1 1 

        PI Deficiência Física           1   1 1 

        PI Deficiência Auditiva         1     1 1 
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        PI Nenhuma 12 4 1 17 11   1 12 29 

CAFS Total         80 6 3 89 82 3 2 87 176 
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APÊNDICE C – Tabela de Ingressantes do SISU por Curso, Turno, UF, Idade e Necessidade Especial do CAFS 2020 

CAFS 2020 
IDADE NO INGRESSO 

SISU 
SISU 

SISU COTA 

SISU 

COTA 
Total 

Curso   Grau Turno UF Necessidade_especial  15-24   25-34  Total  15-24   25-34   35-44  Total Geral 

ADMINISTRAÇÃO BACHARELADO MT DF Nenhuma 1  1      1 

     MA Nenhuma 3  3      3 

     PE Nenhuma 1  1      1 

     PI Nenhuma 10 1 11 13  1 14 25 

     SP Nenhuma 1  1 2   2 3 

CIÊNCIAS 

BIOLÓGICAS LICENCIATURA MT DF Nenhuma 2  2      2 

     MA Nenhuma     5   5 5 

     PI Nenhuma 17  17 11 1  12 29 

     SP Nenhuma     1   1 1 

ENFERMAGEM BACHARELADO MT CE Nenhuma 1  1 1   1 2 

     MA Nenhuma 1  1 1   1 2 

     PI Nenhuma 11  11 17 1  18 29 

     SP Nenhuma 2  2      2 

PEDAGOGIA LICENCIATURA N MA Nenhuma 2  2  1 1 2 4 

     PI Nenhuma 15 2 17 13  1 14 31 

CAFS Total         67 3 70 64 3 3 70 140 
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APÊNDICE D – Tabela de Ingressantes do SISU por Curso, Turno, UF, Idade e Necessidade Especial do CSHNB 2018 

CSHNB 2018 
IDADE NO INGRESSO 

SISU SISU 

Total 

SISU COTA SISU 

COTA 

Total 

Total 

Geral 
Curso   Grau Turno UF Necessidade_especial  15-24   25-34   35-44   15-24   25-34   35-44  

ENFERMAGEM BACHARELADO MT CE Deficiência auditiva         1     1 1 

     CE Nenhuma 5   5 4   4 9 

     DF Nenhuma 1   1      1 

     PB Deficiência Física       1  1 1 

     PE Nenhuma      4   4 4 

     PI Nenhuma 30   30 23 1  24 54 

     SP Nenhuma 1 1  2 2   2 4 

MATEMÁTICA LICENCIATURA N CE Nenhuma      2   2 2 

     PE Nenhuma      1   1 1 

     PI Deficiência Auditiva      1   1 1 

     PI Deficiência Visual      1   1 1 

     PI Nenhuma 23 1 1 25 14 2 2 18 43 

     SP Nenhuma      1   1 1 

MATEMÁTICA LICENCIATURA MT PI Deficiência Física      1   1 1 

     PI Deficiência Visual 2   2      2 

     PI Nenhuma 21   21 20 1  21 42 

     SP Nenhuma 1 1  2 1   1 3 

MEDICINA BACHARELADO MT BA Nenhuma      1   1 1 

     CE Nenhuma 1   1 3   3 4 

     ES Nenhuma      1   1 1 

     MG Nenhuma 1   1      1 

     PB Nenhuma 2   2 1   1 3 

     PE Deficiência Mental      1   1 1 

     PE Nenhuma      2   2 2 

     PI Outras Necessidades        1 1 1 

     PI Nenhuma 9   9 5   5 14 
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     RN Nenhuma 1   1      1 

     RS Nenhuma       1  1 1 

        SP Nenhuma 1     1         1 

CSHNB Total           99 3 1 103 92 6 3 99 202 
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APÊNDICE E – Tabela de Ingressantes do SISU por Curso, Turno, UF, Idade e Necessidade Especial do CSHNB 2019 

CSHNB 2019 
IDADE NO INGRESSO 

SISU 
SISU 

SISU COTA 

SISU 

COTA 
Total  

Curso   Grau Turno UF Necessidade_especial  15-24   25-34  Total  15-24   25-34  Total Geral 

ENFERMAGEM BACHARELADO MT CE Nenhuma 2   2 5   5 7 

     PE Nenhuma 2  2 1  1 3 

     RJ Nenhuma     1  1 1 

     MA Nenhuma     1  1 1 

     PB Nenhuma 1  1     1 

     PI Deficiência Física     1  1 1 

     PI Deficiência Visual     1  1 1 

     PI Nenhuma 22  22 16  16 38 

     SC Nenhuma 1  1     1 

     SP Nenhuma     1  1 1 

MATEMÁTICA LICENCIATURA N CE Nenhuma 1  1     1 

     ES Nenhuma     1  1 1 

     PI Nenhuma 21 1 22 19 2 21 43 

     SP Nenhuma 1  1     1 

MATEMÁTICA LICENCIATURA MT CE Nenhuma 1  1     1 

     PI Nenhuma 23  23 19 1 20 43 

     SP Nenhuma 2  2     2 

MEDICINA BACHARELADO MT BA Nenhuma 1  1     1 

     CE Nenhuma 2  2 2 1 3 5 

     DF Nenhuma 1  1     1 

     ES Nenhuma     1  1 1 

     MT Nenhuma     1  1 1 

     PE Nenhuma     2 1 3 3 

     PI Nenhuma 6  6 2  2 8 

     RJ Nenhuma     1 1 2 2 
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     RN Nenhuma 1  1     1 

     SP Nenhuma 1  1 1  1 2 

        SE Nenhuma 1   1       1 

CSHNB Total           90 1 91 34 6 82 173 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



167 

 

 

APÊNDICE F – Tabela de Ingressantes do SISU por Curso, Turno, UF, Idade e Necessidade Especial do CSHNB 2020 

CSHNB 2020 

IDADE NO INGRESSO 

SISU 
SISU 

SISU COTA 

SISU 

COTA 
Total 

Curso   Grau Turno UF Necessidade_especial  15-24   25-34  Total  15-24   25-34   35-44  Total Geral 

ENFERMAGEM BACHARELADO MT CE Nenhuma 1   1 2     2 3 

     DF Nenhuma     1   1 1 

     GO Nenhuma 1  1      1 

     PE Nenhuma     1   1 1 

     PI Nenhuma 23  23 18   18 41 

MATEMÁTICA LICENCIATURA N PE Nenhuma 1  1      1 

     PI Nenhuma 21 2 23 20 1 1 22 45 

MATEMÁTICA LICENCIATURA MT PI Nenhuma 14 1 15 14   14 29 

     SP Nenhuma 1  1      1 

MEDICINA BACHARELADO MT BA Nenhuma      1  1 1 

     CE Nenhuma 4  4 5 1  6 10 

     GO Nenhuma 1  1      1 

     MA Nenhuma 1  1 1   1 2 

     PE Nenhuma      1  1 1 

     PI Nenhuma 3  3 2   2 5 

        RN Nenhuma       1     1 1 

CSHNB Total           71 3 74 65 4 1 70 144 
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APÊNDICE G – Tabela de Ingressantes do SISU por Curso, Turno, UF, Idade e Necessidade Especial do CPCE 2018 

CPCE 2018 
IDADE NO INGRESSO 

SISU 
SISU 

SISU COTA 

SISU 

COTA 
Total 

Curso   Grau Turno UF Necessidade_especial 15-24 25-34 35-44 Total 15-24 25-34 Total Geral 

CIÊNCIAS  LICENCIATURA N DF Nenhuma     1  1 1 

BIOLÓGICAS   MA Nenhuma      1 1 1 

     PI Nenhuma 18 1 1 20 19  19 39 

ENGENHARIA  BACHARELADO MT AM Nenhuma 1   1    1 

AGRONÔMICA   BA Nenhuma 1   1 1  1 2 

     DF Nenhuma 1   1    1 

     MA Nenhuma 3 1  4 5  5 9 

     PR Nenhuma 1   1    1 

     PE Nenhuma 1   1 1  1 2 

     PI Nenhuma 18   18 22 1 23 41 

     SP Nenhuma 1   1 1  1 2 

    MTN DF Nenhuma     1  1 1 

     BA Nenhuma 1   1    1 

     MA Nenhuma 1   1 1  1 2 

     PI Nenhuma 11 2  13 12 1 13 26 

ENGENHARIA BACHARELADO MT DF Nenhuma     1  1 1 

FLORESTAL   GO Nenhuma 1   1    1 

     MA Nenhuma 3   3 2 1 3 6 

     PE Nenhuma 1   1    1 

     BA Nenhuma 1   1    1 

     PI Nenhuma 35 3 1 39 17 1 18 57 

     SP Nenhuma 1   1    1 

MEDICINA BACHARELADO MT CE Nenhuma 2   2 4  4 6 

VETERINÁRIA   AC Nenhuma 1   1    1 

     AP Nenhuma     1  1 1 
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     ES Nenhuma 1   1    1 

     GO Nenhuma     1  1 1 

     MT Nenhuma 1   1    1 

     MA Nenhuma 1   1 5  5 6 

     PR Nenhuma     1  1 1 

     PE Nenhuma     1  1 1 

     PI Deficiência Auditiva     1  1 1 

     PI Nenhuma 16 1  17 8  8 25 

     RN Nenhuma  1  1    1 

        SP Nenhuma 1 1  2 3  3 5 

CPCE Total           123 10 2 135 109 5 114 249 
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APÊNDICE H – Tabela de Ingressantes do SISU por Curso, Turno, UF, Idade e Necessidade Especial do CPCE 2019 

CPCE 2019 
IDADE NO INGRESSO 

SISU 
SISU 

SISU COTA 

SISU 

COTA 
Total 

Curso   Grau Turno UF Necessidade_especial 15-24 25-34 45-54 Total 15-24 25-34 35-44 Total Geral 

CIÊNCIAS LICENCIATURA N BA Nenhuma 1     1         1 

BIOLÓGICAS   DF Nenhuma 2   2 3   3 5 

     PI Nenhuma 17 1 1 19 16 2 1 19 38 

     SP Nenhuma  1  1      1 

ENGENHARIA  BACHARELADO MT DF Nenhuma      2   2 2 

AGRONÔMICA   BA Nenhuma 1   1 1   1 2 

     MA Nenhuma 3 1  4 2   2 6 

     MT Nenhuma      1   1 1 

     PA Nenhuma      1   1 1 

     PE Nenhuma 1   1      1 

     PI Nenhuma 34 1  35 30 2  32 67 

     SP Nenhuma  1  1      1 

    MTN BA Nenhuma 1   1      1 

     MA Nenhuma      2   2 2 

     PI Nenhuma 2 1  3 6   6 9 

ENGENHARIA  BACHARELADO MT MA Nenhuma 1   1 2   2 3 

FLORESTAL   BA Nenhuma      2   2 2 

     CE Nenhuma      1   1 1 

     PI Nenhuma 35 4  39 17   17 56 

     SP Nenhuma 2   2      2 

     PA Nenhuma 1   1      1 

MEDICINA  BACHARELADO MT AP Nenhuma      1   1 1 

VETERINÁRIA   DF Nenhuma 2   2      2 

     BA Nenhuma 2   2      2 

     CE Nenhuma 1   1 3   3 4 
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     ES Nenhuma 1   1      1 

     GO Nenhuma 1   1      1 

     MA Nenhuma 1   1 8   8 9 

     MG Nenhuma  1  1 3   3 4 

     MT Nenhuma  1  1      1 

     PA Nenhuma 1   1 1   1 2 

     PE Nenhuma 1   1 2   2 3 

     

Não 

Informado Nenhuma      1   1 1 

     PI Deficiência Visual     1   1 1 

     PI Nenhuma 10  1 11 15   15 26 

     RJ Nenhuma 2   2      2 

     RN Nenhuma 1   1      1 

        SP Nenhuma 1     1 1     1 2 

CPCE Total           125 12 2 139 122 4 1 127 266 
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APÊNDICE I – Tabela de Ingressantes do SISU por Curso, Turno, UF, Idade e Necessidade Especial do CPCE 2020 

CPCE 2020 
IDADE NO INGRESSO 

SISU 
SISU 

SISU COTA 

SISU 

COTA 
Total 

Curso Grau Turno UF Necessidade_especial 15-24 25-34 35-44 Total 15-24 25-34 35-44 55-64 Total Geral 

ENGENHARIA  BACHARELADO MT BA Nenhuma 1     1           1 

AGRONÔMICA   CE Nenhuma 1   1       1 

     DF Nenhuma 2 1  3 1    1 4 

     MA Nenhuma 5   5 3    3 8 

     PI Nenhuma 22 3  25 29    29 54 

     SP Nenhuma 3   3 1    1 4 

ENGENHARIA  BACHARELADO MT DF Nenhuma      1    1 1 

FLORESTAL   MA Nenhuma 1   1       1 

     MG Nenhuma 1   1       1 

     PE Nenhuma      1    1 1 

     CE Nenhuma   1 1       1 

     PI Nenhuma 14  1 15 9 3 2 1 15 30 

     SP Nenhuma 1  1 2       2 

MEDICINA  BACHARELADO MT CE Nenhuma 2   2 4    4 6 

VETERINÁRIA   MA Nenhuma 3 1  4 1    1 5 

     MG Nenhuma 1   1       1 

     PE Nenhuma 1   1 4    4 5 

     PI Nenhuma 15   15 12    12 27 

     RJ Nenhuma 1   1 1    1 2 

     SP Nenhuma 3 1  4 4 1   5 9 

     BA Nenhuma      1    1 1 

CIÊNCIAS  LICENCIATURA N PI Nenhuma 10 1 1 12 9    9 21 

BIOLÓGICAS   SP Nenhuma 1   1       1 

        TO Nenhuma         1       1 1 

CPCE Total           88 7 4 99 82 4 2 1 89 188 
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APÊNDICE J – Tabela de Ingressantes do SISU por Curso, Turno, UF, Idade e Necessidade Especial do CMPP 2018 

CMPP 2018 
IDADE NO INGRESSO 

SISU 
SISU 

SISU COTA 

SISU 

COTA 
Total 

Curso   Grau Turno UF Necessidade_especial  15-24   25-34   35-44  Total  15-24   25-34   35-44  Total Geral 

ENFERMAGEM BACHARELADO MT CE Nenhuma 1     1 1     1 2 

     MA Nenhuma      1   1 1 

     PA Nenhuma      1   1 1 

     PI Nenhuma 36 1  37 29 2  31 68 

     PI Deficiência Mental      1   1 1 

FÍSICA  BACHARELADO MT DF Nenhuma 1   1      1 

     MA Nenhuma 2   2 2   2 4 

     PI Nenhuma 21   21 20   20 41 

     SP Nenhuma 1   1      1 

MATEMÁTICA BACHARELADO MT MA Nenhuma 2   2 5   5 7 

     PI Nenhuma 19 1 2 22 16 2  18 40 

   LICENCIATURA MT MA Nenhuma 1   1      1 

     PA Nenhuma 1   1      1 

     PI Nenhuma 24 1  25 20 1 2 23 48 

MEDICINA BACHARELADO MT BA Nenhuma       1 1 2 2 

     CE Deficiência Física      1   1 1 

     CE Nenhuma      1   1 1 

     GO Nenhuma      1   1 1 

     MA Nenhuma      6   6 6 

     ES Nenhuma      1   1 1 

     PR Nenhuma      1   1 1 

     PE Nenhuma      1   1 1 

     PI Deficiência Física      1   1 1 

     PI Deficiência Auditiva      1   1 1 

     PI Deficiência Visual      1   1 1 
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     PI Nenhuma 39 1  40 19  1 20 60 

     SP Nenhuma      2   2 2 

ODONTOLOGIA BACHARELADO MT CE Nenhuma      4   4 4 

     MA Nenhuma      2   2 2 

     PA Nenhuma      1   1 1 

     PI Deficiência Física      1  1 2 2 

     PI Deficiência Auditiva       1  1 1 

        PI Nenhuma 36     36 20 2   22 58 

CMPP Total           184 4 2 190 160 9 5 174 364 
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APÊNDICE L – Tabela de Ingressantes do SISU por Curso, Turno, UF, Idade e Necessidade Especial do CMPP 2019 

CMPP 2019 
IDADE NO INGRESSO 

SISU 
SISU 

SISU COTA 

SISU 

COTA 
Total 

Curso   Grau Turno UF Necessidade_especial  15-24   25-34   35-44   45-54  Total  15-24   25-34   35-44  Total Geral 

ENFERMAGEM 

  BACHARELADO MT MA Nenhuma 2       2 2     2 4 

        PI Deficiência  Física           1 1   2 2 

        PI Nenhuma 36 1     37 32   1 33 70 

FÍSICA BACHARELADO MT CE Nenhuma 1       1         1 

        MA Nenhuma           2     2 2 

        PI 

Altas Habilidades / 

Superdotação           1     1 1 

        PI Nenhuma 24 1     25 14 2 1 17 42 

MATEMÁTICA BACHARELADO MT AM Nenhuma       1 1         1 

        CE Nenhuma           1     1 1 

        MA Nenhuma 1       1 1     1 2 

        PI Nenhuma 21 3     24 19   1 20 44 

    LICENCIATURA MT CE Nenhuma 1       1         1 

        MA Nenhuma 1       1         1 

        PI Deficiência Física     1   1         1 

        PI Nenhuma 21 1     22 20 1   21 43 

MEDICINA BACHARELADO MT MA Nenhuma           4     4 4 

        PE Nenhuma           1     1 1 

        PR Nenhuma           1     1 1 

        

Não 

Informado Nenhuma 1       1         1 

        PI Deficiência Física           3     3 3 

        PI Nenhuma 37 1     38 25 5   30 68 

ODONTOLOGIA  BACHARELADO MT MA Nenhuma 1       1 3     3 4 

        CE Nenhuma             1   1 1 

        MG Nenhuma           1     1 1 
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        PI Deficiência Física           1     1 1 

        PI Nenhuma 32       32 25 1   26 58 

        SP Nenhuma           1     1 1 

CMPP Total           179 7 1 1 188 158 11 3 172 360 
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APÊNDICE M – Tabela de Ingressantes do SISU por Curso, Turno, UF, Idade e Necessidade Especial do CMPP 2020 

CMPP 2020 

IDADE NO INGRESSO 

SISU 
SISU 

SISU COTA 

SISU 

COTA 
Total 

Curso   Grau Turno UF Necessidade_especial  15-24   25-34   35-44  Total  15-24   25-34   45-54   55-64  Total Geral 

ENFERMAGEM BACHARELADO MT PI Nenhuma 28 1   29 27   1   28 57 

     MA Nenhuma       1   1 1 

     SP Nenhuma 1   1       1 

FÍSICA  BACHARELADO MT MA Nenhuma 1   1 1   1 2 3 

     PI Nenhuma 15 4 1 20 15    15 35 

MATEMÁTICA BACHARELADO MT MA Nenhuma 2   2       2 

     PI Nenhuma 13 2 2 17 9 1   10 27 

   LICENCIATURA MT MA Nenhuma 4   4 1    1 5 

     PI Nenhuma 13 3  16 15 2   17 33 

     SP Nenhuma      1    1 1 

MEDICINA BACHARELADO MT ES Nenhuma       1   1 1 

     MA Nenhuma      3 1   4 4 

     PA Nenhuma      1    1 1 

     PI Nenhuma 36 3 1 40 27 4   31 71 

     PI Deficiência Física      1    1 1 

ODONTOLOGIA BACHARELADO MT AP Nenhuma 1   1       1 

     CE Nenhuma      1    1 1 

     MA Nenhuma      2 1   3 3 

     PI Deficiência Auditiva      1    1 1 

     PI Nenhuma 21   21 21 2   23 44 

     RJ Nenhuma         1       1 1 

CMPP Total         135 13 4 152 127 13 1 1 142 294 

 

 

 



178 

 

 

ANEXO A – Edital nº 07/2010 UFPI 
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ANEXO B – Edital nº 09/2011 - UFPI 
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ANEXO C – Resolução nº 311/2011 CEPEX/UFPI 

 
 

 

  

 

 

 

 



205 

 

 

ANEXO D – Número de Inscritos por Estado no ENEM 2009 
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ANEXO E – Orientações Gerais Sobre Padrão de Solicitações de Adequação Cadastral 

no e-MEC (POP Nº 017/2014)
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ANEXO F – Resolução Normativa nº 144/2022 CONSUP/OSUPCOL/REI/IFPI 
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